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RESUMO 

 

A violência é um fenômeno social e cultural está presente desde os tempos mais 
remotos da sociedade em diferentes facetas. Diante disso, analisamos a relação 
entre adolescente em conflito com a lei, dinheiro e cultura da violência, buscando 
compreender como o dinheiro contribui para a violência perpetrada pelos 
adolescentes internos no CEDUC-Mossoró. Para isso buscamos compreender a 
importância do dinheiro em suas vidas e se esse elemento contribui para prática de 
delitos pelos adolescentes. Diante dos nossos objetivos realizamos uma pesquisa 
qualitativa e elencamos três categorias, quais sejam: adolescente em conflito com a 
lei, dinheiro e cultura da violência. Para um maior aprofundamento teórico nos 
reportamos a Zaluar (1999) Sales (2007), Misse (2009), Simmel (1993, 1999), 
Foucault (1977) Russo (2011) Adorno (2000) Volpi (2008) dentre outros. Também 
utilizamos a pesquisa de imagem na qual fotografamos os desenhos existentes 
dentro dos pavilhões dos adolescentes e os feitos por eles durante as oficinas; por 
fim, realizamos pesquisa de campo que teve como instrumento de produção de 
dados a entrevista aberta, realizada com dez adolescentes internos no CEDUC-
Mossoró. A análise desenvolvida mostrou a ligação entre cultura da violência e 
dinheiro nas relações interpessoais desses sujeitos. A violência é uma forma de 
comunicar a negação de direitos vivenciada por esses sujeitos, bem como possibilita 
a aquisição do dinheiro, que torna-se peça fundamental para manutenção dos 
adolescentes nas práticas infracionais. Por meio do dinheiro os adolescentes podem 
ter acesso a tudo que querem, passam a ser respeitados pelos companheiros, 
melhoram sua condição de vida e de suas famílias e conseguem o acesso a bens 
materiais antes distantes das suas condições socioeconômicas. Contudo, a vivência 
nas práticas delituosas não é fácil e quando os adolescentes já estão envoltos numa 
cultura da violência quase sempre é difícil sair. Portanto, os adolescentes internos no 
CEDUC-Mossoró ao mesmo tempo em que constroem a cultura da violência são 
vítimas dela. A visibilidade e condições de uma vida melhor são ilusões ofertadas 
pelos delitos, e os adolescentes só percebem quando estão enredados em uma 
cultura da violência, sendo, portanto, difícil de esquivar ou sair dela.  
 
 

Palavras-Chave: Adolescentes. Ato infracional. Dinheiro. Cultura da violência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  



 
 

ABSTRACT 

 

Violence is a social and cultural phenomenon has been present since the most 
remote times of society in different facets. Therefore, we analyze the relationship 
between adolescents in conflict with the law, money and culture of violence, trying to 
understand how money contributes to violence perpetrated by internal adolescents in 
CEDUC-Mossoró. For this we seek to understand the importance of money in their 
lives and if this element contributes to the practice of crimes by adolescents. In view 
of our objectives, we conducted a qualitative research and listed three categories, 
namely: adolescents in conflict with the law, money and culture of violence. For 
further theoretical investigation, we report to Zaluar (1999) Sales (2007), Misse 
(2009), Simmel (1993, 1999), Foucault (1977) Russo (2011) Adorno (2000) Volpi 
(2008) among others. We also use image research in which we photograph the 
drawings that exist inside the pavilions of the adolescents and those made by them 
during the workshops; Finally, we conducted field research that had as an instrument 
of data production the open interview conducted with ten internal adolescents at 
CEDUC-Mossoró. The analysis developed showed the connection between culture of 
violence and money in the interpersonal relations of these subjects. Violence is a way 
of communicating the denial of rights experienced by these subjects, as well as 
enabling the acquisition of money, which becomes a fundamental piece for the 
maintenance of adolescents in infractional practices. Through money, adolescents 
can have access to everything they want, become respected by their peers, improve 
their living conditions and their families, and gain access to material goods that are 
far removed from their socioeconomic conditions. However, living in criminal 
practices is not easy and when adolescents are already involved in a culture of 
violence it is often difficult to leave. Therefore, the internal adolescents in CEDUC-
Mossoró at the same time that they construct the culture of the violence are victims of 
her. The visibility and conditions of a better life are illusions offered by crimes, and 
adolescents only perceive when they are entangled in a culture of violence and are 
therefore difficult to dodge or leave. 
 
 
Keywords: Adolescents. Infractional act Money. Culture of violence 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A violência é um fenômeno complexo, humano, cultural, histórico e social. 

Está diariamente presente em nossa sociedade nas suas mais diferentes 

expressões, independente de classe social, “raça”/etnia, gênero e idade. Está 

explícita, ou não, nas relações interpessoais, sendo legitimada socialmente.  

É também uma forma de linguagem, de socialização cheia de sentidos, 

símbolos e práticas, é, pois, manifestação de poder.  Pode-se dizer que existe hoje 

uma cultura da violência. Compreendendo por cultura da violência: símbolos, 

músicas, práticas de determinados grupos sociais que se utilizam da violência para a 

solução dos seus conflitos.  

A violência se tornou um problema que angustia fortemente a sociedade. Ela 

está presente em todos os lugares na rua, na escola, na família e sua magnitude e 

frequência contribui para que seja reconhecida como um grave problema social, não 

se limitando apenas as taxas de mortalidade, mas comprometendo a saúde física e 

psicológica das suas vítimas e da população de forma geral. 

Os adolescentes aparecem ora como vítimas, ora como algozes da violência 

e, apesar de em sua maioria viverem também uma história de violações, são os atos 

infracionais produzidos por eles que ganham visibilidade na sociedade.  

Os adolescentes vivem uma vida permeada por conflitos, as relações de 

desordem são rotineiras e peça essencial na vida daqueles que estão inseridos na 

cultura da violência, que dá sentido à sua própria existência. Por meio do ato 

infracional o adolescente torna-se alguém, ele é visto, é inimigo, é aliado, pertence a 

um grupo. Prevalece à convicção de que o crime é inevitável e fundamental para a 

sobrevivência e para satisfazer seus desejos e estilo de vida.  

Diante de um mundo cada vez mais individualista, hostil e que valoriza o ter 

em detrimento do ser, o dinheiro assume papel determinante nas relações sociais ao 

mesmo tempo em que é determinado por elas. Os adolescentes são influenciados 

por essa lógica consumista que impera na sociedade, o dinheiro passa a ser 

fundamental para a materialização dos seus desejos e sonhos. De acordo com 

Simmel (1988), O dinheiro abriu para o homem singular a chance de satisfação 

plena dos seus desejos numa distância muito mais próxima e mais cheia de 

tentações. Existe a possibilidade de ganhar em um golpe só tudo que é desejável. 
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Dessa forma, o interesse de compreender como se dá a relação entre 

adolescência autor de ato infracional, dinheiro, e cultura da violência é resultado da 

nossa aproximação com a temática adolescência, por meio da inserção em estágio 

obrigatório durante a graduação no Centro Educacional de Mossoró (CEDUC-

Mossoró), bem como da participação nas discussões realizadas no Núcleo de 

Estudos na Área da Criança e do Adolescente (NECRIA), que trabalha com diversos 

temas relacionados a população infanto juvenil. Todos esses aspectos nos 

possibilitaram refletir acerca dessa temática. 

 Por meio de observação e conversas com os adolescentes durante o estágio, 

percebemos que a violência era uma forma de se socializar, romper com a 

invisibilidade da negação de direitos e, sobretudo uma forma de suprir as privações 

materiais desses sujeitos. 

O convívio diário com os adolescentes nos despertaram a escrever sobre a 

cultura da violência no trabalho de conclusão de curso para obtenção de título de 

bacharel em Serviço Social. Um ano após a finalização da pesquisa que 

fundamentou o referido trabalho monográfico, sete dos oito participantes da nossa 

investigação inicial foram assassinados. Diante desse fato, percebemos que a 

cultura da violência construída pelos meninos, os encurrala de alguma maneira, 

despertando o interesse de aprofundar as discussões inicialmente realizadas em 

nível de graduação.  

Mediante tais constatações compreendemos que este trabalho, para além das 

questões locais, tem uma grande relevância social, pois a violência praticada por 

adolescentes é um problema que afeta todo o país, tornando cada vez mais 

necessária à compreensão desse fenômeno. Assim, por meio dos resultados do 

projeto podemos promover a discussão e apontar algumas possibilidades de 

intervenção, inclusive para o Serviço Social. No que se refere mais especificamente 

ao Serviço Social, esta é uma problemática com a qual estaremos em constante 

contato, já que os assistentes socais atuam em políticas voltadas para crianças e 

adolescentes, seja na rede de atendimento, no planejamento ou nos espaços de 

controle social, exigindo do profissional conhecimento, análise crítica da realidade e 

capacitação que possa subsidiá-lo para uma atuação mais eficaz e em consonância 

com o projeto ético-politico da profissão. 

 Tomo como embasamento para o trabalho as ideias de Simmel, por entender 

que a realidade é mutável. Segundo Russo (2011) a realidade é infinita e está em 
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constante movimento e que nenhum caminho é capaz de abarcar completamente, 

mas cada caminho se justifica na medida em que põe em evidência um aspecto da 

realidade.  

Compreender entre adolescente autor de ato infracional, dinheiro e cultura da 

violência poderá nos possibilitar pensar a sociedade mais geral. Segundo Russo 

(2011), Simmel postulava procurar o universal no singular, ver no individual o 

universal. Um exercício complexo, mas rico em sua forma e processo.  

 “O autor utiliza os símbolos e trabalha estabelecendo relações. Na medida em 

que tudo é visto como símbolo, a cada instante a tarefa do investigador é 

estabelecer as relações entre o micro e o macrocosmo” (WAIZBORT, 2000, p. 83).  

De acordo com Russo (2011) é possível pensar o mundo a partir do 

fragmento aparentemente mais insignificante. O cotidiano das relações sustenta os 

grandes sistemas humanos; não se pode entendê-los sem entender aquelas que 

lhes dão sustentação. Deste modo, pensar a cultura da violência, as relações sociais 

e a sociabilidade sustentada e criada pelo dinheiro no universo dos adolescentes 

autores de atos infracionais, significa adentrar em um terreno difícil, estigmatizado e 

imerso em preconceitos. Mas que nos permite pensar a vida moderna, o movimento 

da sociedade, suas formas de sociação.   

Para responder ao nosso problema de pesquisa teremos como ponto de 

partida as experiências vividas por cada adolescente, que é para nós um processo 

de conhecer o desconhecido. Desta forma, a pesquisa foi de natureza qualitativa 

uma vez que a mesma nos permite captar os significados, valores, projetos políticos 

e ideológicos dos sujeitos para além da sua imediaticidade. Para Minayo (2007): 

 
A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
ocupa, nas Ciências Sociais, com um nível de realidade que não 
pode ou não deveria ser quantificado. Ou seja, ela trabalha, com o 
universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, 
dos valores e das atitudes, o que corresponde a um espaço mais 
profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 
podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis (p. 21). 

 

A pesquisa qualitativa permite a interpretação dos dados obtidos durante o 

estudo, tendo como pressuposto a história de cada sujeito, com um modo de vida 

particular, possibilita também levar em consideração as relações sociais vivenciadas 

pelos sujeitos da pesquisa.  



13 
 

O processo investigativo foi realizado por meio de uma revisão bibliográfica. 

Entendemos que é preciso partir das referências já construídas na área e, nesse 

sentido, nos aproximarmos dessas fontes teóricas que podem nos fornecer 

subsídios que nos possibilitem dotar o trabalho de maior rigor e precisão científica. 

Para alcançar os nossos objetivos elencamos três categorias: adolescente 

autor de ato infracional, dinheiro e cultura da violência. Para fundamentar a 

discussão utilizamos autores como Foucault (1987,1988), Zaluar (1985,1994,1999), 

Volpi (2008, 2001), Sales (2007), Waizbort (2002), Saraiva (2010), Zaffaroni (2010, 

2014), Aguerri (2011), dentre outros.  

A pesquisa teve como lócus o CEDUC-Mossoró, unidade de privação de 

liberdade masculina, localizada na BR-304, km 10, no Bairro Dom Jaime Câmara, 

fundando em abril de 2010. O Centro Educacional atende adolescentes do sexo 

masculino dos municípios circunvizinhos1, da capital e do próprio município onde se 

localiza, a unidade tem capacidade para 38 adolescentes, contando na época2 de 

realização da pesquisa de campo com 32 adolescentes internados. É uma unidade 

de proteção jurídica da Fundação Estadual da Criança e do Adolescente (FUNDAC) 

voltada para o cumprimento da medida socioeducativa de internação para 

adolescentes entre 12 e 18, e excepcionalmente até vinte e um anos, de acordo o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Para a coleta de dados realizamos duas oficinas, a primeira sobre violência e 

a segunda sobre dinheiro, com a participação de todos os adolescentes internados 

no CEDUC-Mossoró. No período da coleta de dados os dividimos em dois grupos, 

possibilitando assim, em um grupo menor a discussão e a produção de material 

pelos sujeitos da pesquisa.  

 A oficina como produção de dados segundo Minayo (2007) é adequada à 

abordagem de grupos sociais atingidos coletivamente por fatos ou situações 

específicas. Nesse sentido, o referido instrumento possibilitou uma interação com os 

adolescentes criando um ambiente, onde os sujeitos da pesquisa se sentiam 

confortáveis para falar de temas mais delicados. Ainda segundo a autora, o grupo 

fortalece e impulsiona os sujeitos para tratar de assuntos que individualmente, 

trariam constrangimento ou limitariam sua explanação, particularmente, quando 

esses se relacionam a aspectos tidos como negativos social ou individualmente. 

                                                           
1
 Pau dos Ferros, Baraúnas, Governador, Carnaubais, Assú, Patu, dentre outros. 

2
 A pesquisa foi realizada de 01 de novembro de 2015 a 18 de Dezembro de 2015. 
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Realizamos também para coleta de dados, a entrevista aberta, esse 

instrumento, segundo Fernandes (1991), possibilita um diálogo intensamente 

correspondido entre o pesquisador e o sujeito-objeto. Permite ao sujeito da pesquisa 

um olhar cuidadoso sobre a própria vivencia cujo relato fornece um material 

extremamente rico para análise do vivido. Para Fernandes (1991), as entrevistas 

abertas são feitas por meio de um relato oral que coleta informações, nela o 

interlocutor desenvolve suas ideias quase sem interferência do entrevistador. 

Segundo o autor tem-se nesse caso, uma narrativa cuja sequência se dá em função 

do que e como o sujeito recorda, da seleção que ele faz de acontecimentos e 

pessoas a ele relacionadas e do que ele pretende relatar.  

 De acordo com Minayo (2010), a entrevista é o procedimento mais usual no 

trabalho de campo, por meio dela, o pesquisador busca obter informes contidos na 

fala dos atores sociais. Assim, foram realizadas dez entrevistas com os adolescentes 

que se disponibilizaram voluntariamente a participar. A entrevista aberta foi utilizada 

por compreender que esses adolescentes vivem um contexto diferenciado, marcado 

pela privação de liberdade e sentem a necessidade de ser ouvidos, o que nos 

permitiu ter um diálogo mais aberto e profícuo com eles. 

As entrevistas foram realizadas em dois espaços. Três na sala do setor 

pedagógico disponibilizada pela equipe técnica da instituição. Como o quadro de 

educadores estava incompleto e isso dificultava o andamento das atividades na 

instituição, nos foi solicitado que as demais entrevistas fossem realizadas no núcleo 

de convivência dos adolescentes.  

Diante disso, sete entrevistas foram realizadas numa pequena sala destinada 

a atendimento individual do adolescente que fica dentro do núcleo de convivência 

(pavilhão), essa sala fica separada da ala de convivência por duas grades o que 

possibilitou manter o sigilo da pesquisa. Por questão de segurança as duas grades 

que antecedem a sala ficavam trancadas durante as entrevistas. 

As entrevistas realizadas nesse espaço, sem nenhum conforto ou ventilação, 

nos possibilitou compreender um pouco do sentimento dos adolescentes, que 

passam a maior parte do dia dividindo um alojamento com mais dois adolescentes 

nas mesmas condições.       

Consideramos igualmente relevante para produção de dados à pesquisa de 

imagem, que nos possibilitou entender por meio dos desenhos encontrados nas 

paredes do pavilhão e os que fizeram durante as oficinas. A percepção dos 
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adolescentes sobre dinheiro e violência.  Para Bauer e Gaskell (2002) as imagens 

diferem da linguagem de outra maneira importante para o semiólogo: tanto na 

linguagem escrita, como na falada, os signos aparecem sequencialmente. O papel 

do pesquisador é extrair da imagem os significados. 

Para Bogdan (1994) há que se destacar a importância da imagem como uma 

ferramenta capaz de trazer revelações novas à investigação, proporcionando ao 

pesquisador a possibilidade de avaliar informações sobre o que as pessoas 

retratadas valorizam e definem em seu mundo. Essa análise poderá ser feita a partir 

do cenário, das roupas dos figurantes, dos objetos e de outros elementos presentes 

na imagem. 

Assim, a utilização da imagem na pesquisa qualitativa nos possibilitou 

aprofundar aspectos da investigação para além do discurso produzido pelos sujeitos 

da pesquisa contribuindo com um material significativo para uma compreensão mais 

aprofundada do objeto de estudo.  

A organização e análise dos dados foi realizada por intermédio da leitura 

analítica do material produzido. Desta forma, acreditamos que será possível 

responder ao problema da pesquisa a priori estabelecido. Tomamos como 

pressuposto o trabalho de Simmel, particularmente sobre dinheiro, que é a base 

para nossa discussão.  

O presente trabalho encontra-se estruturado em cinco capítulos. O primeiro, 

essa introdução onde versamos sobre a aproximação da temática e a metodologia 

empreendida para a realização da pesquisa que culminou nesse trabalho e bem 

como, apresentamos a forma como o trabalho está organizado. 

O segundo capítulo, intitula-se: adolescentes autores de ato infracional e 

sociedade: da punição a garantia de direitos?, subdivide-se em: adolescentes 

autores de atos infracionais na história; o ato infracional hoje, objetiva discutir a 

sociedade e como ela está organizada, tentando compreender como os 

adolescentes autores de atos infracionais foram tratados no decorrer da história, 

particularizando as punições e violência vivenciadas por esses sujeitos. 

Ressaltamos a Proteção integral, inaugurada nos anos 1990, com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) como um marco na garantia de direitos desses 

sujeitos.    

O terceiro capítulo, intitulado: violência, cultura da violência e adolescente 

autor de ato infracional, está subdividido em: dinheiro e adolescência em conflito 
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com a lei: para além do óbvio e; marcas da vida: dinheiro e música na vida dos 

adolescentes do CEDUC-Mossoró, que objetiva refletir sobre a cultura da violência, 

aqui entendida como aquela que constrói suas próprias regras e aprecia valores 

como a força física, o poder, a dominação, dentre outros. Destacamos o dinheiro 

como elemento fundamental para a construção das relações desses sujeitos na 

família, nos grupos que estão inseridos e na sociedade de forma geral.  

O quarto capítulo, a conclusão, objetiva fazer um balanço geral das 

discussões realizadas em cada item e dos dados trabalhados, expondo nossas 

reflexões diante da temática que nos propusemos a discutir e apontando algumas 

possibilidades e inquietações que surgiram durante o processo de construção da 

dissertação. Fechando o trabalho estão as referências.  
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2 ADOLESCENTES AUTORES DE ATO INFRACIONAL E SOCIEDADE: DA 

PUNIÇÃO A GARANTIA DE DIREITOS? 

 

 Nesse item discutiremos a sociedade brasileira e as punições que foram 

instituídas ao longo da história, destacando as medidas punitivas destinadas à 

criança e ao adolescente até 1989. Daremos ênfase ao Estatuto da Criança e do 

Adolescente como marco na garantia de direitos desses sujeitos, bem como as 

dificuldades para sua materialização frente ao Estado Penal e a política de 

encarceramento da juventude. Finalizamos reafirmando a importância de um Estado 

de direito que garanta as crianças e adolescentes brasileiros o direito ao respeito a 

sua dignidade e sua peculiar situação de desenvolvimento.   

 

2.1  ADOLESCENTES AUTORES DE ATOS INFRACIONAIS NA HISTÓRIA 

 
Salve os meninos 

(Luiz Carlos da Vila) 

 

Falar do processo de assistência destinada à infância no Brasil exige uma 

ampla compreensão acerca das diferentes formas que crianças e adolescentes eram 

vistos e tratados pela sociedade. A infância desvalida recebeu historicamente 

diversas formas de tratamentos que incluíram ações caritativas, assistencialistas e 

repressivas, com um relativo teor de preocupação com o seu cuidado e bem estar. 

Essas ações tinham como objetivo primordial a defesa da sociedade e progresso do 

país (RIZZINI; PILOTI, 2009).  

A assistência destinada às crianças no Brasil propendia ao controle da 

população pobre vista como perigosa. Facilmente percebida nas formas de proteção 

social, predominantemente convencionais, repressivas, punitivas e assistencialistas.  

Ao afirmarmos que o aparato legal era destinado às crianças, não estamos 

desconsiderando os adolescentes. Os que hoje, são assim denominados, durante 

um longo período, foram chamados de infantes. No início do século XX, a 

adolescência estava em vias de consolidação, de reconhecimento social, como uma 

fase intermediária da vida. (GÓES, 2006, p. 21), daí só haver referências explícitas 

nessa fase a infantes.  

Segundo Rizzini (2009), foram raras as vezes que encontraram o termo 

adolescência sendo citado em fontes de pesquisas e documentos jurídicos nas 
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primeiras décadas do século passado. A referência era a infância e nela estavam 

incluídos os que hoje conhecemos por adolescentes. Enquanto tivemos fazendo 

referência a esse momento histórico iremos utilizar o termo criança e/ou infância 

como expressão geral, que abarca também os adolescentes.   

 Antes do surgimento da legislação especializada, crianças que cometiam atos 

ilícitos, eram submetidas à mesma estrutura jurídica que os adultos. Segundo Rizzini 

(2009) a menoridade constituía-se como atenuante, desde a origem do direito 

romano.  

  

 
Para os defensores das crianças nos Estados Unidos e Grã-Bretanha, 
desde meados do século XIX até seus últimos anos, a condenação e o 
encarceramento de jovens e adultos em um mesmo lugar eram práticas 
escandalosas, porque contradiziam as suas noções culturais de infância e a 
de seus contemporâneos. Representava uma vergonha, uma contradição 
flagrante entre a lei e a cultura, sendo objeto de campanhas e reformas que 
acabaram por resolver-se legislativamente com o estabelecimento de 
reformatórios especiais, tribunais para menores e métodos orientados para 
o bem-estar dos delinquentes juvenis (GARLAND, 1999, p. 236-237). 

 

 

A menoridade3 percebida como atenuante sugere que havia entre os juristas e 

legisladores o entendimento de que as crianças formavam um grupo diferente dos 

adultos. As crianças exigia cuidados especiais, pois representavam uma expectativa 

com relação ao futuro, portanto não cabia o mesmo rigor na sua punição. Em 

consonância com Silva (2014), entre os séculos XIX e XX, a percepção moderna da 

infância e posteriormente de adolescência conduziu a criação de um campo 

específico do direito e da justiça. Esse novo olhar, sobre as crianças, identificava-as 

como membros de uma fase particular da vida, bem distinta da adulta. 

De acordo com Silva (2014) no período Colonial no Brasil, a pena não era 

aplicada as crianças; e no Império, quando a privação de liberdade começou a 

ganhar espaço no campo das práticas punitivas, elas ficavam encarceradas, assim 

como os adultos, por período mais curto de tempo.  

No período colonial 4  a assistência à infância no Brasil seguia as 

determinações de Portugal, sendo a Igreja e o Estado parceiros no atendimento às 

                                                           
3
 Irei utilizar o termo “menoridade” e “menor” por ser a linguagem utilizada na época.   

4
 O Brasil Colônia compreende o período entre a chegada dos portugueses, em 1500, e a 

independência do país, em 1822. De 1500 a 1530, a exploração do território, então chamado Terra de 
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crianças. Nesse período histórico a atenção à infância estava relacionada, 

principalmente, a intenção de catequizá-las sendo este dispensado pelos padres 

jesuítas.  

De acordo com Faleiros (2009), o “cuidado” com as crianças índias pelos 

padres jesuítas tinha por objetivo batizá-las e incorporá-las ao trabalho; padres 

fundaram casas de recolhimento ou casas para meninos e meninas índias, ao 

separá-los de sua comunidade buscavam incorporar neles os costumes e normas do 

cristianismo como o casamento religioso e outros dogmas, com o intuito de introduzi-

los na visão cristã do mundo e de utilizar sua mão de obra. Separavam-nas de sua 

cultura. 

O fato de não ter havido grandes resultados com as crianças e os povos 

indígenas que não se curvavam ao projeto europeu, fez com que se buscassem 

saídas, como a escravidão, no sentido de garantir a exploração das riquezas locais. 

A dinâmica da economia exportadora de madeira, ouro, açúcar e produtos agrícolas 

passou a se fundamentar no modelo escravocrata, os escravos sendo um objeto 

econômico.  

Para Rizzini e Pilotti (2009), o período escravocrata5 no Brasil foi marcado 

pela crescente mortalidade das crianças escravas, que morriam com facilidade, 

devido às péssimas condições de vida dos pais, submetidos a um trabalho 

exaustivo, com alimentação e condições de higiene extremamente precárias.   

 De acordo com Silva (2014) em matéria de Direito, vigoravam as Ordenações 

do Reino de Portugal, compilações jurídicas, organizadas pelos monarcas, com o 

intuito de reunir em um só corpo legislativo as diversas leis e outras fontes de 

Direito. Às Câmaras Municipais cabia o papel de zelar pela vontade do Rei, 

expressa nas Ordenações. Para exercitar tal papel, elas desempenhavam uma série 

de funções administrativas, reguladoras, deliberativas, fiscalizadoras e punitivas. 

 Segundo Silva (2014) as condutas classificadas como crimes, pelas 

Ordenações, coincidiam, com os comportamentos considerados pecaminosos pela 

Igreja. Ficando nítida a influência do poder da Igreja no Estado. A apenação 

segundo o capítulo V das Ordenações de Portugal, iniciava-se aos sete anos de 

                                                                                                                                                                                     
Santa Cruz, era limitada a expedições para coleta e transporte de pau-brasil, madeira nobre muito 
apreciada no continente europeu (COTRIM, 2010). 
5
 No período escravocrata (1530-1888) o Brasil é marcado principalmente pela exploração da mão de 

obra de negros trazidos da África e transformados em escravos no Brasil pelos europeus 
colonizadores do país (COTRIM, 2010). 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Com%C3%A9rcio_atl%C3%A2ntico_de_escravos
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idade. Até os dezessete, os menores estavam livres da pena de morte, entre essa 

idade e os vinte e um anos, eles deveriam ser submetidos ao sistema de jovem 

adulto. Neste havia a possibilidade de condenação a pena capital, ou, a depender 

das circunstâncias, a redução da pena. A rigidez punitiva visava à legitimação do 

sistema de dominação e expressava o eixo punitivo-intimidador. 

A manutenção da ordem vigente era o resultado positivo das práticas 

repressoras, punitivas e de tortura existentes na sociedade brasileira de então. “As 

medidas punitivas não são simplesmente mecanismos negativos que permitem 

reprimir, impedir, excluir, suprimir, elas estão ligadas a toda uma série de efeitos 

positivos e úteis que eles têm o encargo de sustentar” (FOUCAULT, 1987, p. 27).  

 No período colonial o encarceramento, não se configurava como uma pena. 

De acordo com Aguirre (2009) existiam cadeias, contudo elas eram utilizadas como 

espaços de custódia, nos quais os presos ficavam à disposição da justiça 

aguardando o término do julgamento. Em algumas Câmaras Municipais, existiam 

enxovias, celas coletivas subterrâneas, onde os acusados ficavam até a execução 

da pena.  Nessa direção Aguirre (2009) aponta: 

 

As cadeias não eram instituições demasiadamente importantes dentro dos 
esquemas punitivos implementados pelas autoridades coloniais. Na maioria 
dos casos, tratava-se de meros lugares de detenção para suspeitos que 
estavam sendo julgados ou para delinquentes já condenados que 
aguardavam a execução da sentença. Os mecanismos coloniais de castigo 
e controle social não incluíam as prisões como um de seus principais 
elementos. [...] Localizadas em lugares fétidos e inseguros, a maioria das 
cadeias coloniais não mantinha sequer um registro dos detentos, das datas 
de entrada e saída, da categoria dos delitos e sentenças. O encarceramento 
de delinquentes durante o período colonial foi uma prática social destinada 
simplesmente a armazenar detentos, sem que se tenha implementado um 
regime punitivo institucional que buscasse a reforma dos delinquentes (p. 
38-39). 

 

De acordo com Silva (2011) a sociedade colonial se organizava de maneira 

hierárquica e isso implicava em tratamentos diferenciados para cada segmento 

social. Para aplicação das penas levava-se em conta o fato das pessoas serem 

desiguais social, econômica e culturalmente. Para a referida autora (2011) os 

infratores de camadas mais elevadas da sociedade não sofriam punições corporais, 

sendo normalmente castigados com penas leves, já os considerados pobres sofriam 

penas mais duras e humilhantes. A posição social influenciava desde o início do 
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processo judicial, dependendo de quem tivesse cometido o delito esse poderia não 

ser avaliado como infração. 

As punições previstas pelas Ordenações de Portugal coexistiam com práticas 

punitivas e coercitivas privadas. Segundo Silva (2011) os senhores donos de terras 

eram a lei, em seus territórios eles organizavam sua força de segurança e esquemas 

corretivos. Além de castigar privadamente os cativos, podiam encaminhá-los para as 

câmaras municipais destinadas a repressão, o que lhes dava um duplo poder de 

punição.  

As medidas repressoras tanto públicas como privadas tinham como objetivo 

manter o sistema de dominação (AGUIRRE 2009). Parafraseando Foucault (1987) 

“corpos dóceis”, eram moldados e serviam de exemplo para outros sujeitos. Os 

castigos físicos eram parte da sociedade colonial, esses não foram empregados 

apenas pelo poder colonial e pelos senhores de terras, mais também, como 

esclarece Del Priori (1999), foram utilizados pelo patriarca, pois no espaço privado 

da família, os castigos físicos eram corriqueiros, sendo utilizados, também para 

educar as crianças.  

 

O castigo físico em crianças não era nenhuma novidade no cotidiano 
colonial. Introduzido, no século XVI, pelos padres jesuítas, para horror dos 
indígenas que desconheciam o ato de bater em crianças, a correção era 
vista como uma forma de amor. O “muito amor” devia ser repudiado. Fazia 
mal aos filhos. O amor de pai devia inspirar-se naquele divino no qual Deus 
ensinava que amar “é castigar e dar trabalhos nesta vida”. Vícios e 
pecados, mesmo cometidos por pequeninos, deviam ser combatidos com 
“açoites e castigos” (DEL PRIORI, 1999, p. 97. Grifos da autora). 

 

O Brasil tornou-se independente de Portugal em 1822, a emancipação política 

não veio acompanhada de uma mudança profunda na estrutura econômico-social, 

baseada na agricultora exportadora e na mão-de-obra escrava, porém gerou 

necessidade de um aparato jurídico legal próprio, que substituísse o de Portugal. 

“Os debates em torno da Constituição de 1824, e do Código Criminal de 1830, 

desenvolveram-se a partir dessa preocupação de supressão do aparato legal e 

institucional anterior” (SILVA, 2014, p. 36).  

Silva (2011) afirma que, a nova estrutura política adotou uma Constituição 

com separação de poderes (executivo, legislativo e judiciário), organizados conforme 

os princípios da representação política baseada em voto censitário, independência 
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do poder judiciário e a declaração de direitos e garantias fundamentais. Ainda de 

acordo com a autora a declaração dos direitos, a Constituição adotou os princípios 

da responsabilidade individual pelos crimes o que deveria livrar os familiares do 

criminoso da infâmia gerada pelo ato. Aboliu para os cidadãos, as penas de açoite, 

as torturas, e qualquer pena cruel e previu a elaboração de um Código Civil e um 

Penal.     

Segundo Rizzini e Pilotti (2009), o interesse jurídico relativo aos menores de 

idade era restrito a sua inserção na lei penal do Império, qual seja: o Código Criminal 

de 1830. Apesar de a menoridade representar um atenuante das penas, as crianças 

eram severamente punidas antes de 1830, o que não significa afirmar que as 

punições não continuassem desumanas com a promulgação do Código 

supramencionado.  

Com o Código Penal do Império, em 1830, foi introduzido o exame da 

capacidade de discernimento para aplicação da pena6. De acordo com esse código, 

os menores de quatorze anos eram inimputáveis, porém se houvesse discernimento 

para os compreendidos na faixa dos sete aos quatorze anos, estes poderiam ser 

encaminhados para casas de correção, onde permaneceriam até os dezessete anos 

de idade (RIZZINI; PILOTTI, 2009). 

De acordo com Silva (2011), outra novidade que surgiu no Império fruto de 

propostas de um grupo de juristas, foi o modelo penitenciário. De acordo com 

Aguirre (2009) este agregava uma rotina de trabalho e instrução, um tratamento 

humanitário, o ensino da religião e um corpo de profissionais responsáveis pelo 

trabalho de recuperação. Incluía uma estrutura física inspirada no panóptico, de 

Bentham, que deveria atuar diretamente na reforma do criminoso: 

 

[...] O dispositivo panóptico organiza unidades espaciais que permitem ver 
sem parar e reconhecer imediatamente. Em suma, o princípio da masmorra 
é invertido; ou antes, de suas três funções — trancar, privar de luz e 
esconder — só se conserva a primeira e suprimem-se as outras duas. A 
plena luz e o olhar de um vigia captam melhor que a sombra, que finalmente 
protegia. A visibilidade é uma armadilha (FOUCAULT, 1987, p. 177). 

 

                                                           
6
 A questão do discernimento para aplicação da pena é ainda hoje muito controversa, essa discussão 

voltou à cena como argumento para redução da maioridade penal, quando se afirma que os 
adolescentes têm plena consciência dos seus atos. Para aprofundar a discussão ler a dissertação de 
Cledna Dantas de Lucena intitulada; Redução da maioridade penal  e os direitos dos adolescentes: 
ideologia e resistências políticas.   
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O panóptico induz no preso à certeza de estar sendo permanentemente 

observado e isso garante o funcionamento automático do poder – traduzido no par 

obediência/disciplinamento do cativo. Assim, o principal efeito desse modelo 

penitenciário é fazer com que o indivíduo fique em observação constante, fazendo 

com que o poder atue de forma também constante e espontânea, 

independentemente da efetiva vigilância.  

Decorrente de sua arquitetura, o panóptico faz com que o indivíduo nunca 

saiba se está ou não sendo vigiado. De acordo com Foucault (1987) trata-se de um 

“diagrama, de um mecanismo de poder levado à sua forma ideal”. Tal eficiência se 

dá porque não é necessário mais do que um "vigia" para que se possa ter o controle 

de todos os indivíduos.  

 

Daí o efeito mais importante do Panóptico: [...] Fazer com que a vigilância 
seja permanente em seus efeitos, mesmo se é descontínua em sua ação; 
que a perfeição do poder tenda a tornar inútil a atualidade de seu exercício; 
que esse aparelho arquitetural seja uma máquina de criar e sustentar uma 
relação de poder independente daquele que o exerce; enfim, que os 
detentos se encontrem presos numa situação de poder de que eles mesmos 
são os portadores. Para isso, é ao mesmo tempo excessivo e muito pouco 
que o prisioneiro seja observado sem cessar por um vigia: muito pouco, pois 
o essencial é que ele se saiba vigiado; excessivo, porque ele não tem 
necessidade de sê-lo efetivamente. Por isso Bentham colocou o princípio de 
que o poder devia ser visível e inverificável. Visível: sem cessar o detento 
terá diante dos olhos a alta silhueta da torre central de onde é espionado. 
Inverificável: o detento nunca deve saber se está sendo observado; mas 
deve ter certeza de que sempre pode sê-lo. Para tornar indecidível a 
presença ou a ausência do vigia, para que os prisioneiros, de suas celas, 
não pudessem nem perceber uma sombra ou enxergar uma contraluz, 
previu Bentham, não só persianas nas janelas da sala central de vigia, mas, 
por dentro, separações que a cortam em ângulo reto e, para passar de um 
quarto a outro, não portas, mas biombos: pois a menor batida, uma luz 
entrevista, uma claridade numa abertura trairiam a presença do guardião. O 
Panóptico é uma máquina de dissociar o par ver-ser visto: no anel 
periférico, se é totalmente visto, sem nunca ver; na torre central, vê-se tudo, 
sem nunca ser visto (FOUCAULT, 1987, p. 177). 

 

 As penitenciárias, na perspectiva dos reformadores durante o Império, 

funcionavam como laboratório para moldar os indivíduos indisciplinados, e torná-los 

cidadãos. De acordo com Aguirre (2009) as elites, estavam convencidas de que as 

formas tradicionais e punição eram mais adequadas à classe de indivíduos que se 

queria castigar. Afinal, acreditava-se que população pobre era composta por seres 

inferiores e irrecuperáveis.  
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 Apesar da oposição da elite foram construídas a Casa de Correção do Rio de 

Janeiro (1850), a primeira penitenciária da América Latina e a Casa de Correção de 

São Paulo (1852). Buscava-se com essas Casas de Correção, uma imagem de 

modernidade e pretendia-se expandir a intervenção do Estado no controle social, 

eliminar algumas formas cruéis de castigo e oferecer às classes urbanas uma maior 

sensação de segurança (AGUIRRE, 2009). As Casas Correcionais passaram por 

dificuldades, o modelo ideal e a recuperação dos infratores não se concretizava e, 

 
 
[...] enfrentaram sérios problemas financeiros e administrativos. A escassez 
de recursos era asfixiante, a superlotação malogrou o experimento 
reformista desde o começo e a mistura de detentos de diferentes idades, 
condições legais, graus de periculosidade e, inclusive, sexo transformou-se 
em uma prática comum. Os abusos contra os detentos desmentiam as 
promessas de trato humanitário, e as limitações econômicas impediam as 
autoridades de oferecer aos presos comida, assistência médica, educação e 
trabalho adequados. Apresentando condições mais seguras de 
confinamento, estas penitenciárias impunham rotinas mais severas aos 
presos e exerciam um nível de controle sobre estes que teria sido 
virtualmente inimaginável nos cárceres preexistentes. Ainda assim, não 
conseguiam alcançar as expectativas e promessas de quem as havia 
construído (AGUIRRE, 2009, p. 42-43). 

 

 

Segundo Silva (2014) as dificuldades financeiras que limitaram a reforma das 

prisões e a manutenção do modelo penitenciário podem ser consideradas também 

como expressões da oposição das elites. Já que estas controlavam o Estado e 

tinham à sua disposição outros mecanismos para assegurar a reprodução da ordem 

social. 

À medida que a escravidão começava a declinar e a preocupação em relação 

ao controle social se tornava mais intensa, as condições decadentes do sistema 

prisional obrigavam o Estado, a encontra meios para enfrentar o crescente número 

de delinquentes, oferecer segurança às classes donas de propriedades e 

estabelecer mecanismo de controle sobre a população, em especial, a população 

negra livre (AGUIRRE, 2009).  

Dentre várias medidas tomadas pelo Estado, a principal foi à utilização do 

Exército como instituição penal. Este se transformou no maior instrumento punitivo, 

na segunda metade do século XIX. “Em seu momento de máxima capacidade, o 

sistema carcerário alojava cerca de 10 mil indivíduos e o Exército recrutava entre 8 e 

12 mil homens e adolescentes considerados delinquentes” (AGUIRRE, 2009, p. 50). 
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Milhares de suspeitos, majoritariamente pobres e negros, foram recrutados 
à força, utilizando-se a conscrição como mecanismo de castigo. Estes 
suspeitos eram recrutados por encontrarem-se, supostamente, fora da lei – 
ainda que, como é evidente, nenhuma autoridade judicial os houvesse 
condenado, e eles não tivessem o direito de refutar tais acusações. Em 
outros casos, juízes, de maneira “legal”, encaminhavam os suspeitos de 
haver cometido delitos menores para servir no Exército (AGUIRRE, 2009, p. 
49). 

 

De acordo com Silva (2014) marinha também foi utilizada como mecanismo 

de punição. O Estado acreditava que o disciplinamento vivenciado pelos indivíduos 

nessas instituições poderia regenerá-los. A disciplina, punição e o castigo eram 

utilizados como forma de adestramento dos sujeitos, uma forma de reajustá-los para 

viver em sociedade.  

A companhia de Marinheiros na Bahia, fundada em 1840, recebeu entre 

metade do século XIX e início do século XX, milhares de crianças abandonadas e 

infratoras. As autoridades acreditavam ser necessário livrar-se da presença 

incômoda de figuras indesejáveis, que fazia da rua o lugar de sobrevivência (SILVA, 

2011) isso persistiu até o período monárquico e continuou durante o período 

republicano. 

A República7 foi proclamada em 15 de novembro de 1889, pondo fim ao 

período monárquico. Esse novo regime político constitui-se em meio a uma 

sociedade recém-saída do período escravocrata. O governo de Marechal Deodoro, 

primeiro governo republicano do Brasil, teve pressa na elaboração de um novo 

Código Criminal. Assim, no ano após a proclamação da República (1890) foi criado o 

Código Penal dos Estados Unidos do Brasil (TAKADA, 2010).  

O processo ideológico que embasou a elaboração do novo Código tinha 

suposta base científica: 

 

No discurso deste novo sistema penal, a inferioridade jurídica do 
escravismo será substituída por uma inferioridade biológica; enquanto a 
primeira, a despeito de fundamentos legitimantes importados do 
evolucionismo, podia reconhecer-se como mera decisão de poder, a 
segunda necessita de uma demonstração científica. Neste sentido, 
poderíamos afirmar que o racismo tem uma explicável permanência no 
discurso penalístico republicano, que se abebera nas fontes do positivismo 

                                                           
7
 República Velha compreende o período entre os anos de 1889 e 1930, quando a elite cafeeira 

paulistana e mineira revezavam o cargo da presidência da República movida por seus interesses 
políticos e econômicos (REFERENCIAR). 
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criminológico italiano e francês para realizar as duas funções assinaladas 
por Foucault: permitir um corte na população administrada, e ressaltar que a 
neutralização dos inferiores “é o que vai deixar a vida em geral mais sadia; 
mais sadia e mais pura” (ZAFFARONI, 2003, p. 443. GRIFOS DE QUEM?). 

 

 As populações marginalizadas pelo Código Penal Republicano eram os 

imigrantes, negros, mulheres, crianças, prostitutas e vadios. Para esses, eram 

destinadas vagas no sistema prisional. É notório que o Código tratou de direcionar 

os tipos penais para as classes que o governo queria manter sob seu domínio 

(TAKADA, 2010). Portanto, o regime penitenciário adotado pela Constituição era de 

caráter correcional, a pena de prisão utilizada como meio de regeneração da 

delinquência. Na forma de pensar da época o encarceramento supostamente 

resolveria o problema da criminalidade, o que não difere da concepção atual sobre a 

prisão.  

A Primeira República encerrou-se contando com uma legislação formal, 

porém a realidade dos cárceres era diferente ao que se propunha no ordenamento 

jurídico, não foi efetuado o projeto punitivo proposto, como, por exemplo, a 

construção de novos estabelecimentos prisionais, esse fato ocasionou a 

superlotação nos que já existiam (TAKADA, 2010, p. 7). 

 

Se, no plano teórico, tais constituições eram tributárias do ideário 
transformador da punição, na prática, desde o início, coexistiram com um 
sistema prisional precário. Afinal, no caso brasileiro, o abismo existente 
entre a legislação formal e as práticas punitivas empregadas pelas agências 
repressoras tem sido uma característica que perdura desde o período 
colonial, atravessa o império e se prolonga pelo regime republicano 
(SANTOS, 2009, p. 109). 

 
O Código Penal, de forma geral estabelecia uma rigorosa correlação entre as 

punições e os danos causados. Não se limitava ao caráter retributivo, que predizia 

medidas voltadas a ressocialização do indivíduo. A inclusão de penas com a função 

de ressocialização estava diretamente ligada à crítica ao conjunto de punições do 

Código de 1830 e à ineficiência das penas no processo ressocializador do apenado. 

Galés, açoites, pena de morte, prisão simples, degredo, etc. eram apontadas como 

recursos anacrônicos de retribuição aos crimes e, sobretudo, como medidas 

punitivas que não proporcionavam a correção. A única medida punitiva que parecia 

ser consoante ao ideal de reforma era a pena de prisão com trabalho (TAKATA, 

2010). 
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As medidas privativas de liberdade foram as grandes privilegiadas pela nova 

legislação criminal, seja pela prisão disciplinar em estabelecimentos especiais, onde 

seriam recolhidos os menores até vinte e um anos de idade, seja pelo trabalho 

obrigatório, penitenciárias agrícolas, reclusão em cárceres, prisão celular a ser 

cumprida em estabelecimento especial, com isolamento celular e trabalho 

obrigatório (BRASIL, 1890). Passava-se de uma arte das sensações insuportáveis, 

considerando que, até então, permaneciam algumas penas corporais, a uma 

economia dos direitos suspensos (FOUCAULT, 1987). 

As modalidades de privação de liberdade, com exceção da pena de reclusão 

incluíam o trabalho como atividade produtiva e recurso para ressocialização dos 

infratores.  

De acordo com Silva (2011), uma das principais preocupações, no final da 

década de 1880, era de como seria possível organizar o mundo do trabalho, manter 

o produtor atrelado à unidade produtiva, após o fim da escravidão. O meio adotado 

foi o aumento da repressão, mais também, a construção de uma ética e valorização 

do trabalho e do trabalhador, estes era a antítese dos indivíduos que viviam na rua e 

utilizavam da mendicância e dos pequenos delitos como formas de sobrevivência, 

portanto, eram, supostamente, cheios de vícios. 

Essa lógica é contrária a que até então vigorava, pois o trabalho até o período 

escravocrata era considerado negativo pela classe alta da época. Os indivíduos da 

classe média alta não trabalhavam e por sua vez os escravos eram obrigados a 

trabalhar, por meio dos castigos corporais. De acordo com Silva (2014) o trabalho 

era considerado degradante e mudar a forma que o trabalho era visto na sociedade 

não foi uma tarefa fácil. 

A responsabilidade penal plena continua a ser dirigida à faixa etária de 

catorze anos de idade, já a baseada no critério biopsicológico do discernimento, 

anteriormente prevista, a partir dos sete anos passou para nove anos de idade 

(SARAIVA, 2009).  A principal mudança entre o Código Penal Imperial e o Código 

Republicano, ao concerne aos menores de idade que agiam com discernimento, foi 

o local para onde deveriam ser encaminhados.  

 
A principal mudança residia na forma de punição daqueles que, tendo entre 
9 e 14 anos, tivessem agido conscientemente, ou seja “obravam com 
discernimento”: deveriam ser “recolhidos a estabelecimentos disciplinares 
industriais, pelo tempo que ao Juiz parecer”, não devendo lá permanecer 
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depois dos 17 anos. A recuperação desses menores, portanto dar-se-ia não 
mais pelo simples encerramento numa instituição de correção, mas sim pela 
disciplina de uma instituição industrial, deixando transparecer a pedagogia 
do trabalho coato como principal recurso para a regeneração daqueles que 
não se enquadravam no regime produtivo vigente (SANTOS, 1999, p. 216). 

 

De acordo com Rizzini e Pilotti (2009) para juristas e médicos, envolvidos em 

questões jurídico-penais, o novo Código não conseguia responder as necessidades 

de controle social impostas pelas transformações na sociedade. A legislação, com 

sua perspectiva clássica – segundo a qual todos são formalmente iguais –, era 

incapaz de lidar com uma sociedade constitutivamente desigual. 

Apesar da série de críticas, o código não sofreu reformulações. Contudo, 

numa tentativa de adequar as práticas penais a sociedade desigual, um grupo 

expressivo de juristas e médicos abraçou os ensinamentos criminológicos, 

principalmente, os divulgados pela Escola de Cesare Lombroso, Enrico Ferri e 

Raffaele Garofalo – Escola Positivista ou Italiana (AGUIRRE 2009). Essa 

representava, para os envolvidos em questões penais, a modernidade no combate 

ao fenômeno do crime. Sua grande novidade residia no deslocamento do olhar, que 

não deveria mais centrar-se no crime em si, mas na figura do criminoso, entendido a 

partir de três ordens distintas de fatores: físicos, antropológicos e sociais (TAKATA, 

2010). 

Segundo Silva (2014) para a Escola Criminal Positivista, o crime era fruto de 

diversos fatores, que poderiam ser inatos, como do meio que vivia o indivíduo. 

Acreditava-se ser possível por exames clínicos, descobrir os elementos 

determinantes para a prática do delito e estabelecer, a partir daí, as medidas penais 

adequadas. Nessa direção Foucault afirma: 

 

O laudo psiquiátrico, mas de maneira geral a antropologia criminal e o 
discurso repisante da criminologia encontram aí uma de suas funções 
precisas: introduzindo solenemente as infrações no campo dos objetos 
susceptíveis de um conhecimento científico, dá aos mecanismos da punição 
legal um poder justificável não mais sobre as infrações, mas sobre os 
indivíduos; não mais sobre o que eles fizeram, mas sobre aquilo que eles 
são, serão, ou possam ser (FOUCAULT, 1987, p. 22). 

  
 
 

 O discurso criminológico deu às práticas penais um poder justificável não 

centrado no crime, mas na figura do criminoso.  De acordo com Aguirre (2009), os 
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métodos da criminologia foram amplamente utilizados pelos profissionais do sistema 

penal, para atender crianças abandonadas e infratoras. 

 De acordo co Rizzini e Pilotti (2009) as práticas de controle e repressão do 

século XX (1920-1989) tinham como alvo as crianças infratoras, abandonadas e 

desassistidas. A prática de delito, entre crianças, era uma questão latente, em todo o 

país. Ganhando visibilidade ainda no século XIX, período em que as estatísticas 

criminais começaram a ser elaboradas. Segundo Silva (2014) diante do alto índice 

de delitos, a infância tornou-se o bode expiatório da sociedade, pois acreditava-se e 

difundia-se que nela estava contida a origem do problema. As estatísticas ajudavam 

a alimentar a campanha contra crianças e o clima de insegurança, do qual também 

elas eram frutos.  

 Segundo Santos (1999), os meninos pobres eram, normalmente, acusados 

pelo crime de vadiagem. O incômodo, gerado pela mesma, advinha, por um lado, do 

fato dessa ser um signo do não-trabalho.  

O espaço urbano estava no processo de ordenamento das ruas, movimento 

este, influenciado pelos higienistas. Eles buscavam a limpeza da sociedade, antes o 

espaço considerado da desordem, perversão, sujeira, doenças, maus hábitos, 

deveria ser transformado em espaço da ordem, limpeza e bons costumes. Por 

conseguinte, a circulação de crianças e de outros moradores de rua, deveria ser 

fortemente combatida. “Ao planejar uma cidade modelo almejavam-se ruas limpas 

de toda sujeira física e humana, nada de miséria exposta nem de crianças famintas 

a pedir esmolas” (RODRIGUES, 2003, p. 31). 

De acordo com Aguirre (2009) para lidar com as crianças infratoras e 

também, com as que foram consideradas abandonadas, criou-se, no Brasil, na 

segunda década do século XX, um aparato jurídico-legal, destinado especificamente 

aos menores de idade. Segundo Silva (2014)  no início do século XX na América 

Latina começa a especialização do direito e da justiça na questão do menor, que 

teve como marco a aprovação da legislação argentina, a lei do Agote8, de 1919. 

Esse processo originou-se nos Estados Unidos, em 1899, com a criação do Tribunal 

de Menores do Estado de Illinois. Conduzido pelo Movimento de Reformadores, ele 

                                                           
8
 De 1919, a Lei Agote nasceu com propósitos discricionários dirigidos aos filhos de estrangeiros 

indesejáveis nascidos na Argentina. Como não podiam ser expulsos como seus pais, a lei foi criada 
para "confinar" os menores de 16 anos. Com a ambivalência de duas leis em vigor, o magistrado 
pode de maneira discriminatória impor sua sentença, tendo como referência a condição social do 
menor. Se é da classe média ou alta, aplica-se a Constituição. Se é pobre, a Lei Agote (Aguirre 
2009). 
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teria sido fruto da profunda indignação moral frente às condições carcerárias, 

especificamente à situação de alojamento compartilhada entre crianças e adultos.  

 O empenho dos reformadores caminhou no sentido da constituição de um 

campo do direito e da justiça especializado no menor; o qual subentendia uma 

estrutura própria, formada por tribunais, leis, práticas e lugares de confinamento 

específicos para crianças. A manutenção desses espaços reflete a ideologia 

dominante no período, o positivismo filosófico. Sob sua orientação, conflitos sociais 

foram tratados como patologias e os afetados por eles internados em estruturas 

especializadas de tratamento (SARAIVA, 2009). 

O movimento influenciou os países europeus, a partir de 1905 foram criadas 

legislações e tribunais de menores. Essa experiência europeia conduziu à 

especialização do direito e da justiça na América Latina. No Brasil o marco se deu 

com a criação do Juizado de Menores do Distrito Federal, em 1923 (SARAIVA, 

2009).  

Como alicerce desse processo de reestruturação dos sistemas de justiça, 

está uma nova compreensão acerca da infância. A partir do século XIX, essa passa 

a ser vista como uma fase peculiar da vida, diferenciada da fase adulta. A forma que 

a infância passou a ser interpretada, as características a ela atribuídas, redefiniu a 

relação que o Estado tinha com esses sujeitos. Essa passou a ser marcada pela 

lógica da tutela, assistência e proteção. 

Já a adolescência não teve, a mesma importância para a o direito e justiça. 

No início do século XX, ela ainda estava em vias de consolidação. Confundida com 

a Infância, só passou a ser alvo da atenção por volta de 1890. A partir da 

observação de duas instituições, o colégio e o exército, que adotavam a separação 

por faixas etárias, como estratégias de vigilância e disciplina, os adolescentes 

começaram a compor essa nova realidade (SARAIVA, 2009). 

 

 

 [...] somente no século XX que vimos nascer o adolescente moderno típico, 
exprimindo uma mistura de pureza provisória, força física, espontaneidade e 
alegria de viver, o que tornou o adolescente o herói do século XX – o 
“século da adolescência”. A partir de então, passou a haver interesse sobre 
o que o adolescente pensa, faz e sente. Definiu-se claramente a puberdade 
e as mudanças psíquicas, para que tivéssemos a imagem do adolescente 
atual (GOES, 2006, p. 21-22). 
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No transcorrer dos séculos XIX e XX, a infância foi objeto de vários debates, 

congressos internacionais e produções científicas. Os intelectuais que circulavam 

nesses eventos, procuraram subsidiar em seus países, discussões e propostas de 

leis de proteção à infância (SARAIVA 2010). Assim, surgiu um movimento nos 

Estados Unidos, esse processo reformista, foi se expandido pela Europa até chegar 

ao Brasil. 

No Brasil, quem esteve à frente das discussões sobre a infância foram os 

juristas e os médicos. Eles procuraram refletir a realidade da infância no país e 

elaborar propostas para pôr fim ao problema das crianças infratoras e abandonadas. 

(SANTOS, 1999). As propostas eram de tutelagem, proteção e assistência. 

Para os que lideraram o movimento de assistência a infância nesse período, o 

aumento da criminalidade infantil era um fato irrefragável. Essa era interpretada 

como má fé dos adultos que induziam as crianças ao mundo do crime. Havia um 

forte processo de culpabilização da família, “ela era responsável pela indução a 

práticas indesejáveis, supondo-se desta forma uma certa hereditariedade no 

comportamento desviantes dos filhos” (SILVA, 2014, 53). Um fator condicionante 

para a prática de delitos de crianças era a vivência cotidiana na rua.  

Na visão dos juristas, para afastar as crianças dos delitos e 

consequentemente da punição, era preciso introduzi-las no campo da tutela, 

proteção e reforma. Segundo Rizzini e Pilloti (2009), as palavras de ordem eram: 

profilaxia, educação e correção e a ideia síntese era: “salvar o menor: eis o lema que 

sucedeu a antiga preocupação de castiga-lo”. 

Segundo Silva (2014) o objeto de preocupação dos higienistas eram as 

crianças abandonadas (pobres). Eles acreditavam que por meio da disciplina dos 

hábitos dessas, dos cuidados com o corpo, seria possível obter cidadãos mais úteis 

à sociedade, acreditavam também que por meio dessa normatização da infância 

atingir-se-ia a família, considerada a base da sociedade.  

Com a preocupação dos juristas e médicos com a infância, o problema das 

crianças abandonadas e infratoras adquiriu uma dimensão política, sendo alvo de 

discussões inflamadas. Segundo Rizzini e Pilotti (2009), esses discursos possuíam, 

à primeira vista, uma tônica de defesa da criança. Porém, um olhar mais atento 

revelava uma oscilação entre a defesa da criança e a defesa da sociedade contra 

essa criança que poderia ser uma ameaça à ordem, a tranquilidade e a segurança 

pública.  
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Não se tratava de ressaltar apenas a importância, mas sim a urgência de se 
intervir, educando ou corrigindo “os menores” para que estes se 
transformassem em indivíduos úteis e produtivos para o país, assegurando 
a organização moral da sociedade (RIZZINI, 2009, p. 109). 

 

Embora, o debate sobre a infância tenha ultrapassado os limites do campo da 

justiça, era perceptível a liderança dos bacharéis em Direito. Esses estabeleceram 

parcerias com a polícia, a Câmara dos Deputados, Congresso Federal, as Cruzadas 

médicas, dentre outros.  

A infância foi nitidamente “judicializada” neste período. Decorre daí a 

popularização da categoria jurídica “menor”, comumente empregada nos debates da 

época. O termo “menor”, para designar a criança abandonada, desvalida, 

delinquente, viciosa, entre outras, foi naturalmente incorporado na linguagem, para 

além do círculo jurídico (RIZZINI, 2009, p. 113). 

Nesse período, a solução para o “problema da infância”, foi uma legislação 

que deveria abarcar o problema como um todo. Por meio de um projeto, 

apresentado ao Congresso Federal, pelo deputado, José Candido de Mello Mattos, 

foi aprovado em 1923, o Decreto nº 16.272, este regulamentava a Assistência e 

Proteção aos Menores Abandonados e Delinquentes, e estabelecia, como aparato e 

instituições complementares: o Serviço de Assistência e Proteção ao Menor, o 

Conselho de Assistência e Proteção aos Menores, o Abrigo de Menores e o Juízo 

Privativo de Menores do Distrito Federal (SARAIVA, 2010). 

Segundo Silva (2014) em 1925, Mello Mattos, em articulação com o Senado 

Federal apresentou um segundo projeto que buscava estabelecer um conjunto de 

regras e procedimentos e deveria: fixar as competências da justiça, criar instituições 

disciplinares destinadas a menores delinquentes e abandonados.   

O Código de Menores, popularmente conhecido como Código de Mello 

Mattos, foi consolidado em 1927, pelo Decreto 17.943-A, como uma instância 

específica no que tange aos menores e à sua normatização (FALEIROS, 2009). Ao 

fixar critérios pelos quais a justiça deveria funcionar, a legislação pretendeu definir 

elementos fundamentais: 

 
 

[...] a extinção do discernimento como base de julgamento, a 
regulamentação do trabalho do menor, a modificação do pátrio poder, a 
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primazia do Estado como instância legítima na proteção e guarda da 
infância, a preponderância do juiz de menores como autoridade competente 
e autorizada; a extinção da prisão e sua substituição por institutos 
disciplinares educativos e a concessão da liberdade vigiada (A PATRIA, 
3fev. 1924). 
 
 

Embora essa legislação fosse considerada um avanço em relação à anterior. 

Tal Código de Menores era pautado numa perspectiva repressora e assistencialista 

à população infanto-juvenil, baseada em uma filosofia higienista e correcional 

disciplinar. Segundo Faleiros (2009) o Código de Menores e as instituições criadas, 

em função dele, foram influenciadas pela arquitetura legal (Decreto de 1991) e 

institucional de Portugal. É importante destacar a missão de estudos realizada no 

País, em 1918 por Mello Mattos. O jurista brasileiro visitou instituições disciplinares e 

tutelares organizadas pelo Decreto de 1911 (SILVA,2014) 

O Código classificava as crianças em dois grupos: os “menores 

abandonados” - os desamparados, vadios, mendigos e libertinos; e os “menores 

delinquentes” – autores ou cúmplice de crimes e os pervertidos.   Para cada grupo 

de classificação, o Código estabeleceu as idades por meio das quais a menoridade 

deveria ser tratada (FALEIROS, 2009). 

 

 

Partindo da classificação proposta, os menores “arrebanhados” pela justiça, 
deveriam ser enviados para as instituições disciplinares, podendo em 
alguns casos, ficar sobre a proteção do Estado numa situação de “liberdade 
vigiada” ou, ainda, entregues a tutores escolhidos pelo Juiz de Menores 
(Código de Menores, 1927, p. 479-486) 

 

 

Destarte, os problemas relacionados à infância eram vistos como 

desregramento moral, sendo a família responsável pelas “disfunções” apresentadas 

pelas crianças (FALEIROS, 2009). Tal legislação possuía um nítido caráter de 

vigilância à pobreza, na medida em que imperava a noção da família pobre como 

lugar impróprio para a educação das crianças, o que significava, a compreensão 

desse espaço como gerador da infância delinquente. 

Vale ressalvar que esse Código era centrado no binômio 

abandono/delinquência, não abrangendo todas as crianças, ou seja, eram previstas 

medidas apenas para aqueles desassistidos ou que praticavam atos atentatórios 

contra a ordem social vigente. “Os menores considerados em situação irregular 
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passam a ser identificados por um rosto muito concreto: são os filhos das famílias 

empobrecidas, geralmente negros ou pardos, vindos do interior e das periferias” 

(FALEIROS, 2009). 

O preconceito e a discriminação eram características explícitas do Código de 

Menores, principalmente as crianças caracterizadas como delinquentes, na medida 

em que “uma simples suspeita, uma desconfiança, o biótipo ou a vestimenta 

poderiam dar margem a que esse fosse sumariamente apreendido” (RIZZINI; 

PILOTTI, 2009, p. 134-135).  

 Determinados comportamentos esperados e a noção de um modelo padrão 

atribuído à infância e adolescência representavam aspectos norteadores para um 

julgamento de conduta, demonstrando, assim, que o policiamento se destinava a 

população pobre, com posturas e práticas reprováveis para os padrões moralistas 

da época. 

Cabe frisar, que nesse período histórico não existia ainda referência à 

adolescência, portanto, considerava-se que as crianças chegavam a certa idade e 

passavam da infância para fase adulta. Desta forma, por não existir na época casa 

correcional, os adolescentes maiores de 14 anos e menores de 17 anos de idade, 

que praticavam infrações eram privados de sua liberdade em prisões comuns junto 

com os criminosos adultos, distinguindo-se no tratamento apenas pelo direito a celas 

separadas, destinadas às correções dos atos. Não havia, também, o processo de 

ampla defesa (RIZZINI; PILOTTI, 2009). 

O Código de Menores, de 1927, preconizou a criação de Institutos 

Disciplinares que deveriam desempenhar papéis diferenciados no atendimento aos 

menores abandonados e delinquentes, terapêuticas distintas, de acordo com as 

necessidades e deficiências identificadas pelos órgãos complementares aos 

institutos. As escolas foram nomeadas como de Preservação, para os abandonados, 

com idade superior a sete anos e inferior a dezoito, e de Reforma, para os 

delinquentes de mais de catorze anos e menores de dezoito (FALEIROS, 2009).  

De acordo com Silva (2014) estas escolas podiam ser caracterizadas como 

instituições totais, sustentavam-se em planos disciplinares, centrados em aspectos 

de higiene, comportamento e preparação para o mundo do trabalho. 

 

 



35 
 

Uma instituição total pode ser definida como um lugar de residência e de 
trabalho em que um grande número de indivíduos colocados na mesma 
situação separados do mundo exterior durante um período relativamente 
longo, leva em conjunto uma vida reclusa cujas modalidades são 
explicitamente e minunciosamente regulamentadas (GOFFMANN; 1961, p. 
41).  

 

 

 O caráter essencial dessas instituições totais é que os indivíduos são 

“manipulados em grupo”, estão sob a responsabilidade de uma equipe que vigia os 

comportamentos e os compara avaliando as condutas boas ou más.   

 As escolas de reformas tinham a finalidade de reeducá-los por meio da 

formação profissional. É mister atentar para o fato de que a noção do trabalho como 

forma de educação e prevenção contra a prática de delitos cometidos pelas crianças 

ainda está arraigada na nossa cultura.  

Podemos perceber isso pela opinião do senso comum para quem o trabalho 

representa a única de forma de evitar o ingresso na criminalidade. Essa ideia é 

também ideológica, é um instrumento de controle desses sujeitos, pois essa é a 

única forma das crianças pobres não virem a ser tornar marginais, algo ao que 

parece, que está na sua herança genética.  

 Não obstante, tenha-se previsto a criação de instituições distintas, a de 

prevenção para as crianças abandonadas, e a de reforma para as que tivessem 

cometido delitos, havia na prática uma mistura dos sujeitos. Segundo Saraiva 

(2009), foram construídos, inclusive, institutos mistos, como o Instituto de Prevenção 

e Reforma, criado em 1938, em Salvador. Tal prática fortaleceu a vinculação do 

binômio pobreza/criminalidade.  

 De forma geral, o Código de 1927, incorpora tanto uma visão higienista de 

proteção do meio e do indivíduo, como a visão jurídica repressiva e moralista da 

delinquência e estabelecia a vigilância pública sobre a infância (FALEIROS 2009).  

Sua atuação era designada apenas para as crianças na rua que se 

encontravam em situação irregular e de “delinquência”. Destarte, o código possuía 

um caráter punitivo, disciplinador, corretivo e repressor. Sem considerar a situação 

da infância como resultado de uma sociedade desigual reforçada pelo capitalismo.  

Rizzini e Pilotti (2009) sintetizam que o Código de Menores de 1927: 

 

 

[...] vinha a legitimar o objetivo de manter a ordem almejada, à medida que, 
ao zelar pela infância abandonada e criminosa, prometia extirpar o mal pela 
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raiz, livrando a nação de elementos vadios e desordeiros, que em nada 
contribuíam para o progresso do país [...] Designada como pertencente ao 
contingente de “menores abandonados e delinquentes” (portanto 
potencialmente perigosos), a população jovem que fugia aos mecanismos 
sociais de disciplina, foi um dos focos para a ação moralizadora e 
civilizadora a ser empreendida (p. 139).  

 
 

Prezava-se, dessa forma, a manutenção da ordem social, sendo as crianças 

abandonadas ou autoras de delitos, percebidas como uma ameaça à sociedade. As 

ações direcionadas às crianças e aos adolescentes, portanto, não tinham o estatuto 

de garantia de direitos, sendo guiadas pela benemerência e repressão, justificadas 

pela necessidade de moralização de condutas inadequadas para posterior 

reintegração social. (SILVA, 2014)  

Nessa conjuntura, a assistência à infância pautou-se na criação do Serviço de 

Assistência ao Menor (SAM). É interessante apontar que em 1941 não havia ainda 

no país um Órgão Federal responsável pelo controle da assistência desses sujeitos 

sociais. Nessa esteira, o SAM, surge como uma tentativa de solucionar as, 

insatisfações e críticas da sociedade em face das práticas de proteção social 

dispensadas no atendimento ao público infanto-juvenil. Contudo, de acordo com 

Rizzini e Pilotti (2009), o SAM, manteve o modelo utilizado pelos juízes de menores, 

atendendo os menores abandonados e desvalidos, por meio de encaminhamentos 

às poucas instituições existentes. 

O SAM, que era ligado ao Ministério da Justiça, seria o equivalente do 

Sistema Penitenciário para a população menor de idade, tendo, sobretudo, um 

caráter correcional e repressivo. Seu sistema baseava-se em internatos, 

reformatórios e casas de correção que foram espelhadas por todo o país (RIZZINI e 

PILOTTI, 2009).  De acordo com Faleiros (2009), Salienta-se que nos internatos do 

SAM predominava a ação repressiva e o desleixo contra os internos, ao invés da 

ação educativa. 

 O SAM foi vastamente criticado pela sociedade, e, sobretudo, pela igreja 

Católica, pelas constantes violências, sofridas pelas crianças. Ao contrário da sua 

proposição como órgão de proteção, era um órgão repressor e punitivo. Dessa 

maneira, a atuação do SAM era considerada desumana e imoral, passando a ser 

questionada por alguns defensores dos direitos da criança e do adolescente e pela 

Igreja Católica (FALEIROS 2009). 
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 Concomitantemente, a esse período, foram criadas as Delegacias de 

Menores, para onde as crianças consideradas suspeitas de vícios e crime eram 

enviadas. O controle não se exercia apenas sobre o que se é, o que se fez, mas, 

principalmente, sobre o que se poderá vir a ser ou fazer, sobre as virtualidades dos 

sujeitos (FOUCAULT, 1987). A questão da infância passa a ser tratada como 

problema de segurança nacional, adotando-se medidas extremamente punitivas, 

com intuito de cercear os passos e condutas antissociais. 

 Ao longo da década 1940, outras instituições foram criadas para atender as 

crianças e os jovens, das mais variadas formas: a Legião Brasileira de Assistência 

(LBA), voltada para a assistência a mães e crianças na primeira infância, 

inicialmente para as famílias dos soldados que serviam a guerra, depois seu papel 

se abrangeu; o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o Serviço 

Social da Indústria (SESI), o Serviço Social do Comércio (SESC), e o Serviço 

Nacional de Aprendizado Comercial (SENAC). Essas instituições, algumas oriundas 

da iniciativa privada, ajudaram a compor a política de controle social que começou a 

ser traçada no governo Vargas (FALEIROS, 2009). 

 Em 1964, durante o regime da ditadura militar9 que assolava o Brasil, foi 

instituído a Lei Federal 4.513/64, está criou a Fundação Nacional do Bem-Estar do 

Menor (FUNABEM), em substituição ao SAM. À qual competia formular e implantar a 

Política Nacional do Bem-Estar do Menor (PNBM) em todo o território nacional 

(FALEIROS 2009). 

 A proposta da FUNABEM consistia, ao menos a princípio, na reeducação do 

menor, não apenas baseada na internação, mas também, no apoio à família e à 

comunidade. Por outro lado, previa um novo modelo organizacional, uma fundação 

nacional e várias estaduais; à primeira cabia o papel de ditar a política nacional, 

enquanto as chamadas Fundações Estaduais de Bem-Estar do Menor (FEBEM’s), 

cabia à função de executar a política (FALEIROS, 2009) 

De acordo com Rizzini e Pilotti (2009) a política adotada privilegiou o controle 

autoritário e centralizado, tanto na formulação, quanto na implementação da 

assistência à infância, compreendendo os menores enquanto “problema social”. O 

período em comento, através da FUNABEM e PNBEM, invocava o primado da 

                                                           
9
 A Ditadura Militar instalada no Brasil no período de 1964 a 1985, caracterizou-se pela falta de 

democracia, supressão de direitos constitucionais, censura, perseguição política e repressão aos que 
eram contra o regime militar.  
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prevenção e reintegração dos menores ao ambiente familiar e comunitário, no 

entanto, favoreceu a internação, paramentado por um modelo carcerário e 

repressivo, em larga escala e no país inteiro (por meio das FEBEM’s e de entidades 

privadas de assistência). O processo de encarceramento nesse período foi 

alarmante. Para Foucault (1987),  

 

 

A prisão se constitui fora do aparelho judiciário, quando se elaboraram, por 
todo corpo social, os processos para repartir os indivíduos, fixá-los e 
distribuí-los espacialmente, classifica-los, tirar deles o máximo de tempo e o 
máximo de forças, treinar seus corpos, codificar seu comportamento 
contínuo, mantê-los numa visibilidade sem lacuna, formar em torno deles 
um aparelho completo de observação, registros e anotações, constituir 
sobre eles um saber que se acumula e se centraliza (p. 217). 
 
 

  

A nova arquitetura institucional e essa lógica do encarceramento foi 

complementada pelo Código de Menores de 1979, assim como o anterior não se 

dirigia ao conjunto da população infanto-juvenil, mas aqueles que se encontravam 

na chamada situação irregular. De acordo com Saraiva (2009), a declaração de 

situação irregular poderia derivar da conduta pessoal (casos de infrações ou de 

“desvio de conduta”), de questões familiares (maus-tratos) ou da própria sociedade 

(falta de acesso aos serviços básicos: educação, saúde).  

 A população encontrava-se insatisfeita com o tratamento empregado a 

população infanto-juvenil, que permanecia na rua exposta as mais variadas 

situações. Estas eram vítimas de ações repressivas e abusivas por parte do Estado. 

Nessa esteira a concepção de situação irregular começou a ser questionada. As 

estatísticas, segundo Rizzini e Pilotti (2007, p. 38) mostravam uma realidade 

alarmante “parcela expressiva da população infanto-juvenil pertenciam a famílias 

pobres ou miseráveis. Eram cerca de 30 milhões de abandonados ou 

marginalizados”. 

 Diante desse contexto surge a necessidade de um reordenamento das 

legislações, até então existentes, voltadas ao cuidado com a infância no país, em 

face das reivindicações de novos atores políticos que vão à rua na defesa e garantia 

dos direitos desses sujeitos. 

 



39 
 

2.2 O ATO INFRACIONAL HOJE 

 

Do rio cujas águas tudo arrastam, se diz violento. 
Mas ninguém diz violenta as margens que o comprimem. 

(Bertold Brecht) 

 

 Nos anos 1980 o Brasil viveu um clima de efervescência “com o processo de 

transição político-democrática, com o novo sindicalismo, com o movimento das 

Diretas Já, com o movimento pela anistia e com as lutas por direitos trabalhistas, 

sociais, políticos e civis” (SILVA, 2011, p. 102). 

 O processo de redemocratização do país foi resultado de diversas lutas pela 

reconstrução dos direitos, dentre estes, o da população infanto-juvenil.  

 Dentre esses atores que articularam as forças em torno das políticas para a 

infância considerada pobre, abandonada, perigosa e infratora destacaram-se: O 

movimento nacional de Meninas e Meninos de Rua (MNMMR), a Pastoral do Menor, 

o Fórum dos Direitos das Crianças e Adolescentes (Fórum-DCA) e outras 

Organizações não Governamentais (ONG´s), juntamente com a sociedade civil por 

meio dos movimentos populares, fóruns, conselhos, com o apoio da Igreja e dos 

quadros progressistas dos órgãos do governo, fato esse que desencadeou o 

processo de reivindicação dos direitos fundamentais assegurados às crianças e 

adolescentes (FALEIROS, 2009). 

 As lutas empreendidas no campo dos direitos da criança e do adolescente 

tinham como base as discussões dos organismos internacionais como a Convenção 

Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes (1989), as Regras de Beinjing 

(1985) e as Diretrizes de Riad (1988) que vieram a ser instrumentos importantes 

para a consolidação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).  

 Dessa articulação dos movimentos sociais, resultou a Comissão Criança e 

Constituinte, protagonista de uma campanha nacional que obteve mais de um 

milhão de assinaturas para a proposta de emenda constitucional. A Constituição 

Federal de 1988 foi o grande marco legal que reconheceu à criança e o adolescente 

e seus direitos fundamentais, além de inovar a doutrina de proteção integral, essa 

vem substituir a doutrina da situação irregular vigente no código de 1979. E 

encontra-se consagrada no artigo 227, da Constituição Federal, de 1988, segundo o 

qual: 

 
 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
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além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e expressão (BRASIL, 1988, art.227). 

  

 

 Com a Constituição de 1988 as crianças e adolescentes passam a ser 

reconhecidas enquanto sujeitos de direitos e com uma situação peculiar de 

desenvolvimento, passando a responsabilidade por esse segmento a ser 

compartilhada entre o Estado, a família e a sociedade. A Carta Magna fixou o 

entendimento de que crianças e adolescentes são prioridades absoluta, ou seja, 

suas necessidades deverão estar em primeiro lugar, na formatação e 

implementação de políticas sociais e programas de assistência promovidos pelos 

órgãos competentes.  

 Outro marco histórico balizador de toda a articulação da política para infância 

e adolescência e o processo de garantia de direitos, foi a Convenção Internacional 

sobre os direitos da Criança e do Adolescente realizada em 1989, assinalado por 

debates acalorados e discussões dos segmentos sociais. Em síntese, pode-se 

considerar que esta constitui um dos alicerces para a doutrina da proteção integral e 

um marco para a formulação jurídica, além de apresentar os primeiros 

delineamentos para construção do Estatuto da Criança e do Adolescente(ECA) em 

1990. Tornando-se assim uma referência de proteção social e de legislação para os 

países da América Latina e Caribe (SARAIVA, 2010). 

 O Estatuto da Criança e do Adolescente foi promulgado em 13 de julho de 

1990, passando a vigorar no dia 14 de outubro desse mesmo ano como a Lei 

8.069/90, sendo a primeira Lei entre os signatários a estar de acordo com a 

Convenção Internacional pelos Direitos da Criança e do Adolescente. Com efeito, a 

publicação do ECA (1990), veio reforçar e garantir o que havia sido conquistado na 

Constituição Federal Brasileira (1988).  

 

“O termo ‘estatuto’ [...] traduz o conjunto de direitos fundamentais 
indispensáveis à formação integral de crianças e adolescentes, mas longe 
está de ser apenas uma lei que se limita a enunciar regras de direito 
material. Trata-se de um verdadeiro microssistema que cuida de todo o 
arcabouço necessário para se efetivar o ditame constitucional de ampla 
tutela do público infanto-juvenil. É norma especial com extenso campo de 
abrangência, enumerando regras processuais, instituindo tipos penais, 
estabelecendo normas de direito administrativo, princípios de interpretação, 
política legislativa, em suma, todo o instrumental necessário e indispensável 
para efetivar a norma constitucional” (AMIN, 2010, p. 9).  
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 O ECA foi uma conquista para toda sociedade, e, sobretudo para as crianças 

e adolescentes, com base na doutrina da proteção integral, volta-se 

indiscriminadamente à proteção de todas as crianças e adolescentes, independente 

de classe social, “raça”/etnia, gênero, inserção social ou familiar.  

Nas legislações anteriores estava explícita à direcionalidade às crianças e 

adolescentes pobres, encaixados no binômio abandono/delinquência e tidos como 

uma ameaça à sociedade. De acordo com o Estatuto, crianças e adolescentes 

passam a ser considerados sujeitos de direitos, em condição peculiar de 

desenvolvimento, e, portanto, com necessidade de proteção especial por parte da 

família, Estado e sociedade.  

 Além dos diversos direitos que passaram a ser assegurados às crianças e 

adolescentes, o ECA representou um “novo paradigma jurídico, político e 

administrativo, destinado à resolução da problemática da infância e da juventude no 

Brasil, nos termos de uma sociedade democrática e participativa” (RIZZINI; PILOTTI, 

2009, p. 29). 

 O Estatuto esta fundado sobre três eixos centrais, denominados sistemas de 

garantias. São eles: o sistema primário de garantias, com foco em toda a população 

infanto-juvenil brasileira voltada as políticas sociais; o sistema secundário de 

garantias, que tem como foco crianças e adolescentes vitimizados, vulneráveis em 

seus direitos fundamentais, direitos que não se resumem a vida e a integridade 

física, mas também, a liberdade de expressão, a saúde, a educação etc.; e o 

sistema terciário de garantias que tem por objetivo o adolescente em conflito com a 

lei (SARAIVA, 2010). 

 O ECA aparece como um importante instrumento no reconhecimento da 

criança e do adolescente como sujeitos de direitos, estabelecendo para eles 

garantias fundamentais. No que se refere aos adolescentes a quem se atribui a 

autoria de ato infracional, de acordo com o ECA, é a “conduta descrita como crime 

ou contravenção penal” (BRASIL, 1990), a legislação preconiza a aplicação de 

medidas socioeducativas. Assim sendo, de acordo com o Estatuto, a sociedade 

deve possibilitar aos adolescentes autores de ato infracional alternativas educativo-

pedagógicas.  
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 O ECA estabelece que os menores de dezoito anos sejam penalmente 

inimputáveis, estando eles sujeitos às medidas socioeducativas. A inimputabilidade 

para crianças e adolescentes proposta no ECA não significa que esses segmentos 

não possuam nenhum discernimento, mas esse conceito está ancorado no fato de 

tratar-se de uma pessoa em desenvolvimento físico e psíquico, não tendo, portanto, 

condições de entender o caráter ilícito e as consequências das infrações cometidas 

em sua totalidade (SARAIVA, 2010).  

Os adolescentes também podem ser submetidos a medidas de caráter 

protetivo, sempre que seus direitos forem ameaçados/violados por ação ou omissão 

da sociedade, do Estado, por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis 

(BRASIL, 1990, art.98). No artigo 101 do Estatuto, estão discriminadas as medidas 

protetivas: 

 
 
I – “encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade”;  
II – “orientação, apoio e acompanhamento temporários”;  
III – “matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de 
ensino fundamental”;  
IV – “inclusão em programa comunitário ou oficial, de auxílio à família, à 
criança e ao adolescente”;  
V – “requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em 
regime hospitalar ou ambulatorial”;  
VI – “inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos”;  
VII – “abrigo em entidade”;  
VIII – “colocação em família substituta”.  
 
 

 
As medidas protetivas, segundo o Estatuto, podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, e na sua aplicação devem ser levadas em conta as necessidades 

pedagógicas, dando-se prioridade àquelas que visam o fortalecimento dos vínculos 

familiares.  

As medidas socioeducativas, como dito anteriormente, são aplicadas apenas 

aos adolescentes, a partir dos doze anos de idade, para tanto, alguns aspectos 

também devem ser levados em conta: “as características da infração; as 

circunstâncias sócio familiares; a capacidade do adolescente de cumprir a medida e 

a disponibilidade de programas e serviços que possam atender aos adolescentes 
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em nível municipal, regional e estadual” (VOLPI, 2011). O ECA garante também que 

nenhum adolescente seja privado de liberdade sem o devido processo legal10.  

Os adolescentes autores de atos infracionais devem ser submetidos a 

medidas socioeducativas, estás devem priorizar a reeducação e ressocialização, em 

detrimento do caráter apenas sancionatório. Estas medidas visam garantir que o 

adolescente seja responsabilizado pela autoria de ato infracional, e também lhe 

sejam oferecidas oportunidades de desenvolvimento pessoal e social. Enquanto 

formas de responsabilização, as medidas variam com a gravidade do ato infracional. 

Elas dividem-se em dois grupos: as não privativas de liberdade ou de meio-aberto e 

as privativas de liberdade ou de meio-fechado. 

De acordo com o artigo 112 do ECA, as medidas socioeducativas são 

(BRASIL;1990): I – Advertência; II – Obrigação de reparar o dano; III – Prestação de 

serviços à comunidade; IV – Liberdade assistida; V – Inserção em regime de 

semiliberdade; VI – Internação em estabelecimento educacional. 

De acordo com Volpi (2011): 

 
 

A medida socioeducativa é ao mesmo tempo, a sanção e a oportunidade de 
ressocialização, contendo, portanto, uma dimensão coercitiva, uma vez que 
o adolescente é obrigado a cumpri-la, e educativa, uma vez que seu 
objetivo não se reduz a punir o adolescente, mas prepará-lo para o convívio 
social (p. 66). 
 

 

Assim, o ECA pauta-se numa perspectiva sancionadora e educativa via 

medidas socioeducativas, pois apesar do caráter pedagógico que deve ser 

predominante no atendimento aos adolescentes em conflito com a lei, tais sanções 

são respostas do Estado diante de condutas reprovadas social e juridicamente. 

Ainda de acordo com o Estatuto, a aplicação das medidas socioeducativas ao 

adolescente autor de ato infracional deverá levar em conta a capacidade de cumpri-

las, as circunstâncias e a gravidade da infração. 

É imprescindível que o atendimento aos adolescentes em conflito com a lei 

esteja pautado na garantia de direitos e na perspectiva do adolescente como pessoa 

                                                           
10

São asseguradas, aos adolescentes, entre outras, as seguintes garantias: I – Pleno e formal 

conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente; II – Igualdade 
na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas 
para a sua defesa; III – Defesa técnica por advogado; IV – assistência judiciária gratuita e integral aos 
necessitados, na forma da lei; V – Direito de ser ouvido por autoridade competente; VI – Direito de 
solicitar a presença de seus pais ou responsáveis em qualquer fase do procedimento.  
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em especial condição de desenvolvimento. Compreendendo a importância de todas 

as medidas citadas acima, iramos nos deter na privação de liberdade, tendo em 

vista se a mais danosa, tanto ao adolescente quanto a sociedade, bem como 

também pelo fato do lócus da pesquisa ter sido uma instituição de privação de 

liberdade.  

A medida socioeducativa de internação destina-se a adolescentes que: 

praticaram atos infracionais graves e/ou crimes contra a vida, descumpriram 

medidas anteriormente impostas ou reincidiram de outras infrações graves. Por ser a 

mais severa das medidas, pois retira o adolescente do ambiente familiar e 

comunitário, a privação de liberdade deve ser norteada pelos princípios de 

brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de desenvolvimento.  

Segundo Saraiva (2010), o princípio da brevidade leva em conta a capacidade 

de modificabilidade do adolescente nessa fase crucial da vida, onde o tempo do 

adolescer tem um valor distinto da vida adulta. Assim, ele deve persistir pelo menor 

tempo possível internado, e somente deve se manter até o limite máximo de três 

anos, com revisões periódicas a cada seis meses. Já o princípio da 

excepcionalidade se sustenta na ideia da medida privativa de liberdade não se 

constituir na melhor opção para a construção de uma efetiva ação socioeducativa na 

fase da adolescência. Nesta direção Saraiva (2010) aponta: 

 

 
A opção pela privação de liberdade resulta muito mais da inexistência de 
outra alternativa do que da indicação de esta ser a melhor dentre as 
alternativas disponíveis. Somente se justifica enquanto mecanismo de 
defesa social, pois não há nada mais falacioso do que o imaginário de que a 
privação de liberdade poderá representar por si mesma um bem para o 
adolescente que se atribui a prática da ação delituosa. [...] a privação de 
liberdade produzirá maior dano pessoal e social do que qualquer outra 
medida (p.172).  

 

 

 Para minimizar os danos causados aos adolescentes privados de liberdade a 

instituição, responsável pela execução da medida, deve ser uma entidade destinada 

unicamente a adolescentes de um mesmo gênero, com separação nos alojamentos 

por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.  

 A medida socioeducativa de privação de liberdade deve possibilitar ao 

adolescente a reconstrução do seu projeto de vida, assegurando a sua dignidade e 

seus direitos. De acordo com Saraiva (2010) a responsabilização do adolescente 
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deve se pautar numa concepção ética, para assegurar que o sentimento de punição 

e vingança pela violação cometida, não irá se sobrepor a compreensão do caráter 

educativo da medida, como instrumento de ressocialização.  

 É mister frisar que a medida socioeducativa envolve um conjunto de 

iniciativas que não deve ser isolada e apenas centrada no adolescente, é 

incontestável compreender a reeducação ligada a garantia de direitos à família do 

adolescente, bem como a garantia de direitos após o cumprimento da medida.  

 O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 

a Secretaria Especial de Direitos Humanos e outras instituições, começaram a 

debater, junto com os operadores do Sistema de Garantias de Direitos 11 , uma 

proposta de Lei de Execução das medidas socioeducativas, que deveria normatizar 

as ações em todo território nacional. Em 2004, a Secretaria Especial de Direitos 

Humanos em parceria com o CONANDA, sistematizou uma proposta do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) para ser discutida com os atores 

do Sistema de Garantias.  

Em 2006, o SINASE foi instituído pela Resolução nº 119/2006 do CONANDA, 

este se constitui em uma reafirmação da natureza pedagógica das medidas 

socioeducativas além de estar alicerçado e norteado pelos princípios dos Direitos 

Humanos. De acordo com Saraiva (2010), tal sistema preconiza que as ações 

socioeducativas devem respeitar as fases de desenvolvimento integral do 

adolescente em conflito com a lei, considerando suas potencialidades, subjetividade, 

capacitações e limitações, garantindo, assim, ao adolescente um acompanhamento 

peculiar. 

 

 
O SINASE é um conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de 
caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo, que 
envolve desde o processo de apuração do ato infracional até a execução da 
medida socioeducativa. Esse sistema nacional inclui os sistemas estaduais, 
distrital e municipais, bem como todas as políticas, planos e programas 
específicos de atendimento a esse público (SINASE, 2010, p. 23).   

 

 

                                                           
11

 O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na articulação e 

integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil na aplicação de instrumentos 
normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação 
dos direitos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
(SARAIVA, 2010). 
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 Segundo Saraiva (2010), o SINASE deve estabelecer uma rede de serviços 

por meio dos sistemas e políticas de educação, saúde, trabalho, assistência, 

previdência social, cultura, esporte, lazer, segurança pública, dentre outros, direitos 

imprescindíveis para a garantia da proteção integral dos adolescentes em conflito 

com a lei. 

 Se faz imprescindível um conjunto de medidas articuladas com outras 

políticas. Segundo o SINASE (2010), o adolescente deve ser alvo de um conjunto de 

ações socioeducativas que contribuam na sua formação, e o possibilite ser um 

cidadão autônomo e solidário, capaz de se relacionar melhor consigo mesmo, com 

os outros e com tudo que integra a sua circunvizinhança, sem reincidir na prática de 

atos infracionais. Ele deve desenvolver a capacidade de tomar decisões 

fundamentais, com critérios para avaliar situações relacionadas ao interesse próprio 

e ao bem–comum, aprendendo com a experiência acumulada individual e social, 

potencializando sua competência pessoal, relacional, cognitiva e produtiva. 

 O Brasil possui uma das legislações mais avançadas na área da criança e do 

adolescente, embora seja um marco na garantia de direitos desses sujeitos, enfrenta 

muitas dificuldades para sua materialização. O Estatuto é constantemente atacado 

pela população, políticos, mídia, empresários, dentre outros. Quando se refere à 

responsabilização penal dos adolescentes, pois esta considera a punição leve, não 

sendo difícil ouvir argumentos de que o ECA só “protege bandido”. O caráter penal e 

punitivo é considerado a solução para os níveis de criminalidade e insegurança ao 

longo da história da infância e adolescência no Brasil. 

 A medida socioeducativa de internação, embora tenha importado todas as 

garantias do direito penal constitucional retira o direito á liberdade do adolescente. 

Os jovens quando chegam à instituição são portadores de uma cultura, um gênero, 

uma vida e um conjunto de atividades julgadas errôneas até o momento da 

admissão (GOFFMAN, 1961). Com a inserção do adolescente na instituição cabe a 

esquipe técnica desencadear um processo de assimilação/aculturação, promovendo 

a ressocialização. O próprio termo “ressocialização” leva a pensar que eles estão 

fora da sociedade e precisam voltar, quando na realidade eles são parte da 

sociedade e o que se busca é que esses sujeitos se adaptem as normas, para que 

possam conviver em sociedade sem que seja uma ameaça a ela.  



47 
 

 O isolamento das instituições e do internato deve ajudar o adolescente a 

esquecer do passado e aderir às estratégicas e técnicas que visam a sua 

recuperação. Goffman (1961) chamou de morte civil o período de internamento,  

privados de muitos direitos, vivem um tempo perdido em função de um projeto de 

vida que inclua formação, progressão na vida fora da instituição.  

 Nos centros educacionais as atitudes e comportamentos dos adolescentes, 

mesmo os meros detalhes estão submetidos à avaliação. O adolescente é obrigado 

a solicitar autorização para telefonar, enviar cartas, sair, e só pode ver a família 

apenas uma vez na semana, no momento da visita. Essa disciplina empregada não 

permite que o adolescente esqueça a autoridade, a obrigação de obedecer lembra 

ao adolescente todo tempo as normas da instituição. 

 Nessa direção, segundo Goffman (1961), o objetivo primordial dessas 

instituições se centra, pois, no desenvolvimento de um processo tendente a uma 

adequação, formação dos jovens confinados nessas instituições.  

  

Forma-se então uma política das coerções que são um trabalho sobre o 
corpo, uma manipulação calculada de seus elementos, de seus gestos, de 
seus comportamentos. O corpo humano entra numa maquinaria de poder 
que o esquadrinha, o desarticula e o recompõe. Uma “anatomia política”, 
que é também igualmente uma “mecânica de poder”, está nascendo; ela 
define como se pode ter domínio sobre o corpo dos outros, não 
simplesmente para que faça o que se quer, mas para que operem como se 
quer, com ás técnicas, segundo a rapidez eficácia que se determina. A 
disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. A 
disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) 
e diminuem essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em 
outras palavras: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um lado uma 
“aptidão”, uma “capacidade” que ela procura aumentar; e inverte por outro 
lado a energia, a potência que poderia resultar disso, e faz dela uma relação 
de sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força e o produto 
do trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece no corpo o elo 
coercitivo entre uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada 
(FOUCAULT; 1987, p.135-136). 

 

 

 Os dispositivos do poder disciplinar caracterizam-se pela minúcia, pelo 

detalhe. Nesse sentido, o corpo será submetido a uma forma de poder que irá 

desarticulá-lo e corrigi-lo por meio de uma nova mecânica. Segundo Foucault 

(1987), as práticas disciplinares permitem o controle das operações dos corpos e a 

sujeição constante de suas forças, impondo-lhes uma relação de docilidade e 

utilidade. O corpo humano é igualado a um objeto de manipulações, cujas garantias, 

se concretizam pela perspectiva de uma militarização. “O poder disciplinar é um 
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poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como função maior ‘adestrar’: ou 

sem dúvida adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e melhor” (FOUCAULT, 

1987; p. 143. Grifo do autor). 

 O controle exercido por meio da disciplina não incide unicamente em 

determinar os gestos, mas, sobretudo, tenta impor a melhor relação entre o gesto e 

a atitude geral do corpo, que será sua condição de eficácia. Se busca entre o corpo 

e o gesto o resultado mais preciso, tornando assim um sujeito obediente.  

 Este sujeito é fabricado, por um poder pouco notável e difícil de denunciar, um 

poder que está em todas as instituições sociais (família, escola, igreja, etc.). 

Treinados para olhar o indivíduo que desobedece a determinadas prescrições 

normativas, os profissionais reúnem informações sobre toda forma de serviço 

executado para restaurar o desviante ao “estado normal” (Volpi 2011). Nos centros 

educacionais esse poder exercido pela disciplina se torna ainda mais forte e 

perceptível, pois tudo é controlado e metodicamente planejado.  

 De acordo com Volpi (2011), a existência da contradição entre o avanço na 

formulação de um processo socioeducativo e as estruturas práticas repressivas e 

violadoras de direitos, ainda existente, são um reflexo das disputas nas políticas 

públicas de controle do delito e da segurança pública entre aqueles que acreditam 

no potencial dos seres humanos para reorganizarem suas vidas e os que confiam na 

força da prisão, das armas, da coerção e depositam em um Estado penal, o direito 

sobre a vida e a morte dos adolescentes autores de atos infracionais. 

 É nesse campo obscuro de concepções ideológicas e práticas sociais que se 

impõe a necessidade de construir um sistema socioeducativo focalizado nos atores 

da ação socioeducativa e nos operadores do sistema, isto é, nos educadores, na 

equipe técnica e nos educandos.  

 De acordo com Volpi (2008) ao olhar a cor da pele, as condições 

socioeconômicas, o local de moradia dos adolescentes hoje privados de liberdade 

nos centros educacionais do nosso país, fica percebível que o sistema de justiça tem 

um olhar diferente e preferencial para punir a juventude negra, pobre e moradora da 

periferia.  

 Segundo Volpi (2008) o perfil dos adolescentes cumprindo medida de 

internação em todo o Brasil aponta para uma política de segurança e um sistema de 

justiça que se direciona para a punição dos pobres. Entender isto dá à noção do 
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grande desafio que se impõe aos defensores dos direitos da população infanto-

juvenil para construção de um sistema socioeducativo, assegure ao adolescente os 

seus direitos, a educação, esporte, lazer, profissionalização, e de fato lhe possibilite 

uma ação educativa que o ajude a reinventar novos caminhos para sua vida.  

 Foucault (1987) esboça que foi se constituindo nos aparelhos de punição nos 

últimos séculos, a produção da categoria “delinquente”. A prisão (no caso dos 

adolescentes a privação de liberdade), hoje é o principal instrumento do poder de 

punição, não cumpre seu proferido papel de reeducar os sujeitos para viverem em 

sociedade, porém se mantém através de sua função mais cruel e sutil, de fabricar o 

delinquente. 

 O adolescente adere à sujeição criminal e incorpora o estigma12. Quiçá essa 

representa a face mais dolorosa e cruel da sociedade punitiva e do processo de 

encarceramento, pois, por meio dele o próprio adolescente assume para si a 

condição de bandido, de perigoso, levantando osbstáculos a qualquer outra 

consideração sobre si e alimentando a opinião pública e de todos que interagem 

com ele.  

 Enquanto o estranho está à nossa frente, podem surgir evidências de que ele 

tem um atributo que o torna diferente dos outros, o incluindo em uma espécie menos 

desejável. “Assim deixamos de considerá-la criatura comum e total, reduzindo-a uma 

criatura estragada e diminuída” (GOFFMAN, 1988; p.12). A pessoa estigmatizada 

possui duas identidades: real e a virtual. A identidade real é o conjunto de 

características que uma pessoa possui; e a virtual é um conjunto de características 

que lhe são atribuídas, pela sociedade. 

 Os rótulos fomentados na sociedade propiciam a existência delimitada de dois 

grupos: nós e eles. O nós se caracteriza por toda uma visão construída de um 

cidadão “normal”, de “bem”, expressa pela ideologia que impera na sociedade. O 

eles, é caracterizado por pessoas diferentes de nós, e, portanto, no caso dos 

adolescentes, rotulados negativamente de bandidos, delinquentes, monstros.  

 Nesse processo de não se reconhecer no outro, a população de forma geral, 

não percebe o adolescente como um sujeito de direitos. Defende-se para esses 

meninos cada vez mais, punição e repressão. Os centros educacionais nesse 

                                                           
12

 De acordo com Goffman (1988), os estigmas são marcas sociais construídas historicamente para a 

sujeição de indivíduos considerados fora do padrão de normalidade. Definindo estigma como “a 
situação do indivíduo que está inabilitado para a aceitação social plena” (p.7).  
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processo são lócus dos indesejáveis, imprestáveis, bandidos. O abismo entre o 

“nós” e o “eles”, se aprofunda quando não enxergamos nesses sujeitos sua 

dignidade de pessoa humana, e naturalizamos as multifacetadas formas de violência 

vivenciadas por esses meninos cotidianamente dentro e fora da instituição de 

privação de liberdade.  

 O Brasil é um, entre muitos países, que enfrentam imensos desafios em 

relação à população jovem. Todavia, vem se mostrado ineficiente para enfrentar a 

violência vivenciada por esses sujeitos e, por conseguinte a violência emanada  

deles. De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU) são 53 milhões de 

brasileiros entre 10 e 29 anos, uma grande parte de crianças e adolescentes cresce 

em condições precárias de vida, dificultando o desenvolvimento de suas 

potencialidades e se vê na adolescência sem estudo, trabalho, sem perspectiva de 

vida. Uma parcela pequena desses meninos e meninas ingressa no “mundo do 

crime”, entretanto muitos são vistos como uma ameaça à sociedade.  

 Numa sociedade que nega a esses sujeitos o direito de existir e desenvolver 

suas potencialidades, esses meninos e meninas vivem na invisibilidade da negação 

dos seus direitos sociais básicos, anônimos, calados, amontoados e relegados à 

própria sorte. Tentam falar, poucos ouve ou enxerga porque, segundo o discurso da 

sociedade, eles não são gente, são futuros bandidos.  

 Quantas prisões travestidas de centros educacionais o Estado ainda irá 

construir para conter esses sujeitos? A privação da liberdade para esses meninos e 

meninas se perpetua nas instituições, privação que antes era das necessidades 

básicas, da cultura, esporte, lazer, educação e, além dessas, a violência e a 

punição.  

 Em um local afastado da cidade, dos “cidadãos de bem”, esses adolescentes 

são deixados, esquecidos pela sociedade como se não existissem. O tempo na 

instituição é um tempo estabelecido e mais cedo ou mais tarde aquele mesmo 

menino que teve, durante à vida toda e o período de privação de liberdade, seus 

direitos muitas vezes violados, irá voltar ao convívio social. O que espera-se desses 

sujeitos se não for reprodução da violência vivenciada no decorrer de suas vidas? 

 De acordo com Volpi (2011), a prática de delitos por adolescentes é resultado 

de um caminho percorrido na sua relação com a família, com a comunidade, com o 

Estado e as políticas públicas. É muito raro o caso do adolescente que em seu 
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primeiro delito comete um crime grave. Em geral, suas histórias de vida revelam um 

longo percurso de falta de limites e condições objetivas para internalizar normas 

sociais. O ato infracional é resultado de uma trajetória e não um evento isolado na 

vida do adolescente. 

 Diante desse contexto de violência e medo social, se reforça o discurso dos 

adolescentes como os grandes responsáveis pela violência, aumentando o clamor 

da sociedade por medidas mais punitivas; o encarceramento da juventude torna-se a 

opção do Estado para passar uma imagem de segurança e paz social.  

Em consonância com Santos (1999, p. 426) “a função da prevenção 

geral atribuída à pena criminal tem por objetivo evitar crimes futuros”. É inegável que 

com o passar dos tempos formularam-se subterfúgios para prosseguir com o 

encarceramento. Mesmo diante de provas contundentes do fracasso da pena de 

prisão, insistia-se em mantê-la, colocando a culpa do aumento da criminalidade na 

forma de executá-la e nunca na sua existência ou de questões mais amplas da 

sociedade. 

A prisão e a repressão criminal se configuram, tanto no passado como hoje, 

como formas de controle social. “A própria prisão, nesse sistema tem apenas uma 

função meramente simbólica do poder de punir do Estado” (FOUCAULT, 1987, p. 

111), pois deixa uma aparente tranquilidade para os cidadãos de bem, uma vez que 

acalmam a exaltada opinião popular.  

Ainda segundo Wacquant (1999), a taxa de criminalidade vai muito além do 

encarceramento de uma sociedade e se baseia nas escolhas políticas e culturais, os 

discursos ligados ao crime e a punição não tem outro valor a não ser o ideológico. 

Mesmo longe de se dar conta disto, participam da construção social de um Estado 

Penal que constitui, incontestavelmente, uma das experiências históricas mais 

imprevistas e mais cruéis da era democrática.  

Diante da realidade caótica do sistema socioeducativo e prisional no Brasil, 

insistir no encarceramento em massa, sem critérios, conduzirá a uma falência total 

do sistema. Segundo Saraiva (2010) com o crescimento das penas e o aumento do 

rigor para a progressão do regime penal, não haverá prisão para todo mundo.  

A prisão além de neutralizar os efeitos sócio-políticos da miséria, de 

armazenar, ocultar e reprimir a juventude negra e de periferia, os indesejáveis, 

bandidos, perigosos, fortalece a perpetuação da insegurança social, da ameaça e do 

desamparo que o apoia. Wacquant (2010, p. 15) aponta: 
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O Estado Penal hipertrofiado que pouco a pouco está substituindo o Estado 
providência na escala mais baixa da estrutura de classes é incompleto, 
incoerente e muitas vezes incompetente, de tal modo que não pode cumprir 
as expectativas pouco realistas que fizeram nascer as funções sociais que 
lhe correspondem por sua missão. 
 
 
 

 Os altos índices13  de encarceramento da juventude e a agressividade da 

repressão nas comunidades e periferias do nosso país, por meio do policiamento, 

não é uma fatalidade, é um resultado de determinações (ZALUAR, 2009). 

 Segundo Amorim (2007) Com a intenção de se desfazer da responsabilidade 

com as causas da criminalidade da população pobre, o Estado volta sua atenção 

para as consequências desta criminalidade, impondo uma prática que puna com 

eficácia, intransigência e rigor todas as delinquências e as condutas desviantes e 

criminosas. 

 
 
Este processo articula a redução constante dos gastos estatais com 
políticas sociais e seu redimensionamento para ampliação das políticas 
criminais focadas nas classes subalternas. Paralelo a esta “retirada” das 
ações sociais, seja através da eliminação de programas e políticas sociais, 
da redução e focalização de seu público assistido ou simplesmente a 
estagnação e/ou redução dos recursos oferecidos por estes (que, por 
consequência perdem seu valor real), pode ser observada o aumento nos 
gastos do Estado com as políticas criminais, principalmente com os 
estabelecimentos penais e com a segurança pública, através da ampliação 
do orçamento para aquisição de equipamentos de trabalho, aumento de 
efetivos policiais, construção de estabelecimentos penais, dentre outros. 
Estas observações permitem afirmar que o Estado diminui sua dimensão 
social nas refrações da “questão social”, combinando a eliminação/redução 
de suas ações garantidoras de direitos sociais, paralelamente à 
intensificação de um Estado penal. A essa população, que não consegue 
mais ter acesso às políticas sociais e que tem suas condições de vida cada 
vez mais degradada pelas imposições do mercado de trabalho, é que se 
dirige a ação penal do Estado, principalmente através de suas políticas 
criminais (AMORIM, 2010; p. 95. Grifos do autor). 

 

 

É possível concluir, que com a falta de investimentos e desmonte das 

políticas públicas, há um gradativo aumento do Estado Penal aonde não se tem o 

objetivo de reinserção do adolescente ao convívio social, mas sim o seu descarte, 

sua eliminação, com o intuito de “limpar” as ruas e extinguir os que ameaçam a paz 

social.  

                                                           
13

 Para maiores informações ver: Mapa do encarceramento 2015. ELE É DISPONÍVEL EM ALGUM LUGAR? NO 
CASO VOCÊ PRECISA TRAZER AQUI A REFERÊNCIA COMPLETA PARA INDICAR A LEITURA 
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 Nessa direção Carvalho (2011),  o caminho da ressocialização e o retorno do 

adolescente ao convívio social, respeitando e cumprindo suas regras é difícil, tendo 

em vista que as normas sociais sempre visam beneficiar a sociedade, mas na 

verdade, elas beneficiam alguns sujeitos, ou seja, pede-se aos desiguais que 

aceitem sua condição subalterna e respeitem inclusive as condições de sua 

desigualdade, sem contestação de qualquer natureza.  

Para o processo de readaptação do adolescente é necessária uma mudança 

político-social, visando o respeito aos direitos fundamentais desses sujeitos, assim 

como é necessário que o Estado cumpra com a função social que lhe cabe, qual 

seja: a garantia de direitos dos indivíduos.  

 A construção de uma sociedade justa e igualitária é o primeiro passo para se 

evitar o encarceramento da juventude, em um sistema violador e muitas vezes cruel. 

Quanto mais efetivação das políticas públicas, da justiça social, da igualdade e dos 

direitos desses sujeitos, menor será a presença do Estado Penal em sua vida. A 

ausência do Estado faz com que o Direito Penal mostre sua face mais cruel frente a 

problemas emergentes.  

 De acordo com Santos (1999) a prisão é uma escola do crime, as condições 

do preso são sub-humanas, pois nesse espaço de confinamento lhe é retirada a 

dignidade que ainda lhe resta. Primários e reincidentes, provisórios e condenados, 

perigosos e não perigosos, ficam todos juntos, num ambiente onde prevalece a lei 

do mais forte. 

Neste sentido, a medida privativa de liberdade muitas vezes não cumpre seu 

papel de reeducar; pelo contrário ela produz rupturas significativas dos laços sociais 

desses meninos, imputando neles na vida pós-instituição, um estigma e um 

preconceito ainda maior. De acordo com Carvalho (2011, p. 4): 

 

 
Na história do sistema penal encontramos marcas nítidas de segregação e 
preconceito. Percebemos uma concepção sobre o criminoso como alguém a 
ser custodiado, alguém a ser corrigido, que deveria passar por suplícios e 
castigos. Há um estigma sobre o criminoso, como se existisse algo ruim 
dentro dele que justificasse separá-lo dos outros, seja pelos muros das 
prisões, pelas ilhas-presídios ou pelas galés. O que prevalece é o 
preconceito sobre o criminoso, impedindo a compreensão sobre a pessoa 
dele, sobre os atos realizados, sobre a sociedade. Aliás, uma das facetas 
do preconceito é justamente reduzir a pessoa à característica, a ser 
discriminada

14
. A pessoa deixa de ser considerada e é reduzida ao que 

deve ser rejeitado. Uma barreira é formada e nos impede de ver a pessoa 

                                                           
14

 Ver Vigiar e Punir 
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que ali está, o que ocorreu com ela, com a vida dela e com a sociedade em 
que vive. 
 

  
 Os adolescentes autores de atos infracionais trazem as marcas de uma vida 

de perdas e violações de direitos, como se suas trajetórias apontassem falhas e 

prejuízos para a defesa da sociedade. As situações de conflito social se ampliam 

entre os que acreditam no recrudescimento das práticas punitivas e aqueles 

contrários a essa maneira de conduzir o problema da violência juvenil.  

 A prisão e seus relatos são versões de horror 15 , pedir a prisão para 

adolescentes ou aumento no tempo de internação em medidas socioeducativas é 

violar os direitos de crianças e adolescentes garantidos no ECA. Para esses 

meninos pedimos a garantia de direitos que os possibilite desenvolver suas 

aptidões, sem o estigma do bandido, ou “menor institucionalizado”. 

  
 

Aqueles que advogam um endurecimento das leis contra jovens infratores 
devem se lembrar que o custo de ser manter um jovem em custódia 
fechada (internação) é muito maior (cerca de 50%) do que em custódia 
aberta e esses recursos serão desviados dos programas sociais de saúde, 
educação, suporte familiar e outros, gerando maior violência. Além disso, a 
maioria dos jovens internados cometeram infrações não-violentas, o que 
invalida a ideia de controlar a violência através da prisão (DIMOCK, 1998; 
p.15 apud SALES et al, 2010, p. 117). 
  

 

 Podemos concluir a partir da citação supracitada, o fracasso das instituições 

de privação de liberdade, as medidas em meio aberto, que preservam a liberdade e 

a reintegração comunitária e social dos adolescentes, além de serem mais 

econômicas, alcançam um melhor resultado e tem se mostrado a melhor maneira de 

reeduca-los. 

 Apesar do Estatuto da Criança e do adolescente preconizar a medida de 

internação como uma medida excepcional, segundo o Instituto de pesquisa 

econômica aplicada (IPEA) (2015) cerca de 80% dos jovens pobres que cometem 

algum ato infracional, mesmo sem violência como furto ou envolvimento com tráfico 

de drogas, continuam sendo sentenciados a medida de internação.  

 Esse quadro é reflexo de uma sociedade punitiva, que mesmo considerando a 

privação de liberdade prejudicial ao desenvolvimento do adolescente, e não 

                                                           
15

 Ver Michel Foucault, vigiar e punir.  



55 
 

contribuindo de forma eficaz para sua reeducação, prefere reforçar o discurso de 

penas mais duras para esses sujeitos.  

  

A lei é clara nesse sentido: a internação só cabe nos casos em que há 
emprego de violência e a liberdade do adolescente representa, de fato, um 
risco à população. Mas, os juízes, que são os que verdadeiramente 
decidem nesses casos, preferem internar. Essa preferência dos juízes pela 
internação caracteriza aquilo que Soares chamou de “cultura da internação”. 
Que se reflete fundamentalmente na internação “ilícita” dos jovens 
envolvidos com a venda ou transporte de drogas. Tais juízes invocam um 
“cochilo da lei” e usam de uma intepretação extensiva do sentido de 
“violência ou grave ameaça” para incluir tudo que se relaciona com drogas 
(FILHO, 2010, p. 118). 

 

 
 O mapa do encarceramento (2015) mostrou que homens, jovens e negros são 

a maioria das vítimas de homicídios e compõem a maioria da população carcerária 

do país. Estes dados apontam que as instituições da segurança pública e da justiça 

criminal do país identificam este grupo da população como alvo de intenso controle 

flagrando em maior intensidade as suas condutas ilegais, com práticas  violentas. 

Esse estigma desemboca no preconceito com negros, jovens e pobres em nossa 

sociedade. 

 De acordo com o Mapa supracitado, em relação aos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas de internação e em semiliberdade, em 

2011 e 2012, verifica-se das cinco regiões do país, quatro tiveram taxa de 

adolescentes em medidas socioeducativas de internação, internação provisória e 

semiliberdade menor que a nacional. Sendo que três destas regiões apresentaram 

decréscimo no período analisado. Somente o Sudeste apresenta taxa maior em 

relação a nacional nos dois anos analisados, impulsionada, sobretudo, pelos 

estados de São Paulo e Espírito Santo. Já a maior taxa de adolescentes em 

medidas socioeducativas de internação e semiliberdade foram observadas no 

estado do Acre (MAPA DA VIOLÊNCIA, 2015). 

 Durante 2011 e 2012 a variação na taxa nacional de encarceramento dos 

adolescentes foi de 5%, no entanto, as unidades federativas apresentaram variação. 

Treze estados ficaram acima da média nacional, destacando-se Alagoas com 

aumento de 125%. A maior taxa de adolescentes em medida de internação foi 

observada no Acre que, apesar de decréscimo de 22% entre 2011 e 2012 

apresentou, respectivamente, taxas de 258 e 206 por 100 mil habitantes 

adolescentes (MAPA DA VIOLÊNCIA, 2015). 
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Em relação aos tipos de atos infracionais, observa-se que em 2012 o roubo 

representou 39% dos atos infracionais cometidos no país, seguido pelo tráfico de 

drogas com 27%. Em terceiro lugar, com porcentagem menor, ficaram os 

homicídios, com 9%, seguidos pelos furtos 4%. Os demais atos infracionais: porte de 

arma de fogo, tentativa de homicídio, latrocínio, tentativa de roubo e estupro 

variaram de 3% a 4%. O Rio de Janeiro é a única cidade onde o tráfico de drogas é 

o ato infracional praticado pela maioria dos adolescentes em medida socioeducativa 

de internação e semiliberdade (MAPA DA VIOLÊNCIA, 2015).  

O homicídio aparece como o segundo ato infracional mais recorrente em 15 

das 27 unidades da Federação, sendo sete deles da região Nordeste (Bahia, Ceará, 

Maranhão, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe) e cinco da região Norte 

(Amapá, Amazonas, Roraima, Pará e Tocantins). O tráfico de drogas, por sua vez, é 

o segundo ato infracional mais recorrente em 11 estados, sendo a maioria da região 

Sul e Sudeste (MAPA DA VIOLÊNCIA,  2015). 

A variação da taxa nacional de encarceramento de jovens teve um 

crescimento de 26%, e 11 estados brasileiros apresentaram crescimento acima 

desta média alguns deles da região nordeste. Em relação aos homicídios cometidos 

contra a população negra e jovem, verifica-se que a variação da taxa nacional de 

2002 a 2012 foi de 6% e 17 estados tiveram variação maior do que a taxa nacional 

(MAPA DA VIOLÊNCIA, 2015). 

Podemos inferir a partir dos dados do Mapa do encarceramento (2015), que 

tanto as prisões como as mortes violentas no país são focalizados na população 

jovem e negra. Esses números indicam a seletividade racial do sistema carcerário 

brasileiro, já que a aceleração do aprisionamento é maior neste grupo do que entre 

brancos, bem como a vulnerabilidade da população negra e jovem às mortes 

violentas.  

Para Batista (2010, p. 29), “devemos encarar o fato que a democracia que 

ajudamos a construir tortura e mata mais do que o ciclo militar. Um dos nossos 

principais problemas é negar a realidade”. O aumento da violência e da 

criminalidade propiciou conjuntamente com as políticas impostas pelo capitalismo 

um endurecimento do sistema penal, acarretando o aumento alarmante da taxa de 

encarceramento da população jovem.  

Hoje no Brasil, nos deparamos com os efeitos da política conduzida por um 

Estado democrático, diante da ascensão do Estado penal punitivo, que investe no 
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sistema penal como uma forma de controle social da grande massa da população 

negra e jovem, cuja função é a gestão carcerária da pobreza nas prisões 

(ZAFFARONI, 2003).  

O apelo à lei, à ordem, à paz social, à repressão tem sido uma constante nas 

reivindicações da população e demais segmentos da sociedade. A produção do 

medo, da violência, da insegurança unida ao mito de que vivemos em uma guerra 

cível, reforça a ilusão de que, para nossa segurança, tornam-se necessárias 

medidas cada vez mais repressoras e punitivas. 

Nesse cenário vidas podem e são eliminadas sem que isso necessariamente 

signifique homicídio. Vidas podem ser eliminadas em nome de outras vidas, podem 

e devem ser manipuladas, descartadas, monitoradas, encanceradas, exterminadas, 

podem ter seus direitos suspensos e mesmo desconsiderados.  

 

A questão não é como se pôde cometer crimes tão hediondos contra seres 
humanos, mas por quais dispositivos jurídicos e políticos seres humanos 
puderam ser privados de seus direitos e prerrogativas a ponto de que 
qualquer ato cometido contra eles deixar de parecer delituoso (PELBART, 
2003, p. 64) 
 
 

É nesse contexto de vida nua, de uma juventude que sobrevive em uma 

sociedade violadora de direitos, fortalece, paradoxalmente a crença no Estado 

Democrático e nas políticas públicas. É ao lado desse Estado Democrático de 

Direito que se desenvolve um poder penal, punitivo e repressivo, com sua política de 

tolerância zero para a população jovem e negra, na qual a tortura é definida como 

um “mal menor ou necessário”, onde o encarceramento e o extermínio da juventude 

é aplaudido e cotidianamente reforçado nos discursos da população.  

 Junto a essa fúria punitiva há uma competente produção do medo: todos 

desconfiam de todos, todos temem todos, todos querem se proteger uns dos outros, 

todos querem segurança. Deste modo, tornamo-nos cada vez mais defensivos e 

desconfiados; mais isolados e individualistas, aos poucos vamos perdendo a nossa 

capacidade de sermos humanos. A proteção passa a ser nossas casas e prédios, 

cercados por câmeras, alarmes, vigias; por trás do nosso aparato de segurança nos 

sentimos bem. A rua passa a ser o lugar do perigo, a barbárie, a violência onde às 

incertezas moram.  
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Tais funcionamentos microscópios e, muitas vezes, invisibilizados nos 
fazem ficar presos não só por muros, celas, grades, mas 
fundamentalmente, por um único olhar, por um único pensamento; presos 
pela verdade cientificamente comprovada; presos pela fome, pela 
desqualificação, pelos preconceitos; presos pela ilusão de perfeição; presos 
por funções modelares de pais e mães; presos por um único modo de viver 
cujos valores são indicados pelo “modo Busch” e o “modo Barbie” de ser. 
Presos pelas metas a serem alcançadas; presos pela promessa de sucesso 
e salvação; presos pela vontade de poder e de prestígio; presos pelas 
regras que asseguram o sucesso final. Encarcerados, portanto, por esses 
surtis, sedutores e velozes processos de subjetivação que nos 
individualizam e moralizam cada vez mais (COIMBRA, 2010, p. 185 
GRIFOS DO AUTOR) 
 
 

Vivenciamos na atual conjuntura brasileira uma ascensão do 

conservadorismo. Esses elementos se expressam nos discursos recentes dos 

deputados e senadores que discutiram a redução da maioridade penal.  

Diante desse cenário conservador e de retrocesso dos direitos sociais, bem 

como retrocesso nos direitos da população infanto-juvenil, é necessário buscar 

novas armas, resistir. Resistência aqui entendida não como pura reação a onda de 

regressão de direitos, mas como outra forma de existir. Resistência enquanto 

processo inédito de vida. Segundo Foucault (1987, p. 7), “se não há resistência, não 

relações de poder, a resistência vem em primeiro lugar, e ela permanece superior a 

todas as forças do processo, seu efeito obriga a mudarem as relações de poder”. 

Resistir não é simplesmente se opor. É criar, é produzir rupturas, é afirmar 

outras lógicas, outras realidades. Nessa direção Coimbra (2010), afirma: 

 

Resistir é criar possibilidades inéditas, ações fora da medida; é inventar 
valores novos, diferentes dos constituídos; é ir além desses valores dados: 
é transvalorar, como nos ensina Nietzsche. É, portanto, a afirmação 
vigorosa do novo, imanência da criação. Não numa aposta em outro mundo 
futuro, em uma possível transcendência, mas em sua afirmação no aqui e 
agora, na criação/experimentação de caminhos que se fazem no próprio ato 
de caminhar (p. 191). 

 

 

Após vinte cinco anos do ECA, há muito a ser feito, para que o Estatuto não 

seja apenas letras mortas, por ser um instrumento de direitos humanos as 

resistências no cumprimento do ECA se fazem na defesa da democracia organizada 

em torno da integralidade exigibilidade do sistema de garantia de direitos.  

Cabe aos movimentos sociais e aos militantes dos direitos da criança e do 

adolescente, a comunidade, a família e a sociedade de forma geral o empenho em 



59 
 

tentar superar a cultura da punição e violação de direitos desses sujeitos. Faz-se 

necessário nesse contexto atual reafirmar e fortalecer uma cultura de direitos, 

embasada no paradigma da proteção integral, como condição para uma sociedade 

pautada em uma sociabilidade emancipadora e livre de todas as formas de violência, 

discriminação e opressão.  

 
 

É preciso contrapor as mais variadas e nocivas tendências punitivas 
contemporâneas, a reafirmação dos direitos fundamentais, a redescoberta 
do desejo da liberdade, a perspectiva de abolição do sistema penal. É 
preciso construir, ou reconstruir as ideias e práticas libertárias e igualitárias 
fundadas na generosidade, na fraternidade e tolerância. É preciso romper 
com todas as formas de utilitarismos e repudiar a proliferação de proibições, 
controles, vigilâncias, punições. É preciso sempre desejar lutar pela 
liberdade. É preciso afastar os medos, as vinganças, as culpas. Afastar o 
egoísmo e buscar a convivência, a solidariedade, a compaixão. Repudiar o 
maniqueísmo que divide as pessoas em “boas” e “más”, “cidadãos de bem” 
e “criminosos”, “amigos” e “inimigos”; o maniqueísmo que exclui, que 
estimula desejos punitivos e nega a igualdade essencial entre todos os 
indivíduos. É preciso encontrar os meios para fazer cessar a desigualdade e 
exclusão, assegurar a todas as pessoas comida, casa, trabalho, cultura, 
lazer, bem-estar. Assegurar a todas as pessoas a oportunidade de buscar a 
felicidade. Não porque isso eventualmente possa trazer mais segurança; e 
sim, porque são direitos fundamentais que devem ser garantidos a todos os 
indivíduos (KARAM, 2010, p. 349). 

 

 

É possível hoje experimentar a não internação como um pouco de ar puro 

diante de controles tão sofisticados e sufocantes, é necessário fortalecer as medidas 

de meio aberto e vários outros mecânicos para que a privação de liberdade não seja 

a única possibilidade de ressocialização. O futuro e presente do Brasil não merece 

cadeia.  
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3 VIOLÊNCIA, CULTURA DA VIOLÊNCIA E ADOLESCENTE AUTOR DE ATO 

INFRACIONAL 

Maior aventura conquistada onde nenhum 
homem acaba vivo16 

 
 

A violência configura-se na atualidade como um problema social grave, se 

tornado ao longo dos anos, foco da preocupação cotidiana da população e das 

autoridades públicas. Em suas múltiplas formas de manifestação, a violência é um 

fenômeno presente em diferentes situações da sociedade, ocupando um lugar 

expressivo na vida cotidiana das pessoas. 

Definir e/ou conceituar violência é um complicador para quem se propõem a 

estudá-la. Isso se dá pelo seu caráter multifacetado e plural, não podendo excluir as 

dinâmicas de tempo histórico, cultural, dentro de muitas outras que colaboram para 

sua complexidade, nos permitindo afirmar que existem várias formas de 

compreendê-la, vivencia-la, senti-la e mesmo permiti-la em diferentes sociedades.  

Em seu sentido etimológico, tomando como aporte Michaud (1989, p. 8) “a 

palavra violência deriva do latim violentia e significa violência, caráter violento ou 

bravio. O núcleo da palavra violência é vis (força, vigor, potência, quantidade, 

abundância)”. De acordo com Zaluar (1999), existe uma dificuldade em definir 

violência em razão da sua própria etimologia, que limita o termo ao uso da força 

física, contudo, esta é apenas uma das formas nas quais o fenômeno se expressa. 

Sem dúvida alguma, a violência é um fenômeno complexo e difícil de 

equacionar, tornando-se quase impossível apontar uma origem única diante da 

multiplicidade de motivos e formas como ela se manifesta (PEREIRA et al, 2000). 

Ela se caracteriza como um tipo de linguagem, que é expressão dos conflitos de 

poder, da cultura individualista, da desigualdade social, dentre outros fatores.  

A violência pelas suas múltiplas expressões traz em si a possibilidade de 

tornar visíveis determinados grupos seja por utiliza-la ou vive-la em seu cotidiano, 

por meio dela se comunica à sociedade a negação de direitos que milhares de 

adolescentes vivenciam em suas vidas  

De acordo com Sales (2007) a visibilidade conquistada por aqueles sujeitos 

em sua denúncia-movimento, medida muitas vezes pela violência, é, todavia 

paradoxal: de um lado, a sociedade tende a não considerar a fala/ações de seres 
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 Frase encontrada em uma das alas de convivência dos adolescentes no CEDUC-Mossoró 
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considerados antissociais, amorais por princípio, que romperam o pacto da 

cidadania regulada e da ética do trabalho. De outro, não fosse à insubmissão de 

qual são portadores, não se enxergariam as condições subumanas vivenciadas pela 

maioria dos adolescentes em conflito com a lei vivenciam dentro e fora das 

instituições de privação de liberdade. 

 Em suas mais variadas formas de manifestação, a violência deve ser sempre 

compreendida como um fenômeno social, ela existe em um determinado contexto e 

se efetiva na relação com o outro. De acordo com Velho (2000) trata-se de uma 

interação entre indivíduos situados em uma dada estrutura social, ocupam papeis 

sociais e são orientados por valores que definem e modelam as possibilidades 

dessa interação. Apesar das dificuldades de conceituar a violência, parece ser 

consensual entre os autores (MICHAUD,1989; VELHO, 2000; WIEVIORKA, 1997) a 

concepção de violência como fenômeno multifacetado e assume formas e sentidos 

variados, em conformidade com o momento histórico e a cultura. 

Em suas reflexões sobre a violência, Tavares dos Santos (2004) busca 

compreendê-la nos diferentes conjuntos relacionais, tomando-a como “um ato de 

excesso, qualitativamente distinto, que se verifica no exercício de cada relação de 

poder presente nas relações sociais” (p.15). Nessa direção, 

 
 

Podemos, deste modo, considerar a violência como um dispositivo 
de excesso de poder, uma prática disciplinar que produz um dano 
social, atuando em um diagrama espaço-temporal, a qual se instaura 
com uma justificativa racional, desde a prescrição de estigmas até a 
exclusão, efetiva ou simbólica. Esta relação de excesso de poder 
configura, entretanto, uma relação social inegociável porque atinge, 
no limite, a condição de sobrevivência, material ou simbólica, 
daqueles que são atingidos pelo agente da violência. (TAVARES 
DOS SANTOS et al., 1998 apud ZALUAR, 1999, p. 148).  
 

 

A violência é entendida como expressão de um conflito no interior de uma 

dinâmica de poder é, portanto, a expressão da imposição das necessidades, 

expectativas e vontades de um indivíduo sobre as necessidades, expectativas e 

vontades de outro indivíduo. 

  Impera na sociedade a ideia de que só a força é capaz de resolver os 

conflitos tem se generalizado no nível cotidiano a ponto da violência física virar 

rotina. A banalização da violência se dá pela legitimação do uso da agressão física 
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ou simbólica como forma de resolução de conflitos, seja entre pessoas ou grupos. 

Basta lembrarmo-nos dos jornais policialescos que mostram assassinatos e 

brutalidades por motivos cada vez mais banais e não mais abismam os 

telespectadores, bem como os discursos cotidianos de agressões consideradas 

leves não são percebidas e/ou caracterizadas como violência.  

A violência atravessa a sociedade brasileira de múltiplas maneiras, como um 

fio condutor invisível, mas criador de sentidos e práticas. Para Sales (2007) a cultura 

da violência é entendida como valorização do recurso histórico e atual do emprego 

da violência para a solução de seus conflitos. Nessa direção nós compreendemos 

por cultura da violência o conjunto de práticas que envolvem símbolos, músicas, 

desenhos, forma de falar, vestir e se comportar, de determinados grupos sociais que 

se utilizam, de alguma forma e em alguma escala, da violência para a solução dos 

seus conflitos.  

Essa cultura constrói suas próprias regras; aprecia o poder como forma de 

dominação do mais forte sobre o mais fraco; enaltece valores como: coragem, força, 

virilidade, esperteza e o levar vantagem em tudo, esses elementos são 

fundamentais para as relações dos sujeitos que nela se inserem. A violência deixou 

de ser um ato circunstancial, para se transformar numa forma do modo de ver e viver 

na sociedade. 

Nesse cenário em que a violência mobiliza as pessoas e orienta as políticas 

públicas, uma população específica parece ser o grande foco das atenções: o 

adolescente pobre, negro, do sexo masculino um tipo ideal de criminoso que 

permeia o imaginário social da sociedade. Esse sentimento de medo da violência 

fundamenta a demanda da população por segurança pública e o aumento da 

repressão e das práticas punitivas, mesmo violando direitos humanos e, portanto 

arbitrariedade das ações da polícia e do Estado, como podemos perceber nos 

depoimentos dos meninos internos do CEDUC-Mossoró.    

 

 

As puliça lá faz o que quer com o cara, já roubaro meu celular, meu 
cordão, isso existe pelo amor de Deus? Tava fumando um baseado 
mais os boy lá, lá vem a viatura da PM, e já tava indo com uma 
pessoa pra delegacia lá no carro. Pensô que não, a viatura parou:  
- Mão na cabeça! baculejo ai! Ai demorô!Tava com meu celular no 
bolso e o cordão:  
- Esse celular aqui?  
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- É meu homi, é comprado, ai.  
- Vai ficar sem ele, vai ficar sem celular arrombado! 
- Arrombado um carai! Me dê meu celular! Me respeite ai, viu! 
- Respeito um carai! Demorô, fique com o celular, sossego então.  
Ai veio o oto e puxou meu cordão. Mas na audiência ai vão ficar 
sabeno, viu? Né bem assim como vocês pensa não. Demorô, foram 
simbora e até hoje não deu nada pra eles não. Os policial passa 
batido, pode robá o cara, pode matar, pode fazer o que quiser lá. 
Num dá nada pra esses arrombado lá não (Magão 17 anos). 
 

 

Fui torturado demais pela polícia, paulada, choque, eu tinha um 
rabinho aqui na cabeça, ele tirou com um estilete e trouxe mais um 
pedaço da minha cabeça junto. De tudo já passei um pouco. Onde a 
polícia pega o cara bate, num quer saber de nada não. Todo mundo 
tão dizendo que eles vão já me matar. Teve prova e tudo que num fui 
eu, mas eles num querem saber não. Eu ouvi da própria boca deles, 
onde eu chego as polícia diz que vão me matar, que eu vou morrer. 
É embaçado demais homi. Medo de morrer eu num tenho não, só 
tenho medo de machucar minha família e meu filho que tá pra 
nascer. É o destino da pessoa, se chegar minha hora eu vou fazer o 
quê? (Matador,16 anos) 

 

A polícia já me agrediu um bocado de vez já, bota a sacola na 

cabeça, é embaçado, fica batendo na cabeça querendo que o cara 

diga alguma coisa, se o cara num sabe. Batia no meio do mato, na 

delegacia, eles são embaçado. Fizeram isso do saco várias vez, o 

cara sofre tortura. Mas eu nunca desmaiei não. É escasso, ruim 

(Marrento 16 anos). 

 

 

 

Como podemos perceber nas falas dos adolescentes as arbitrariedades 

praticadas pela polícia são comuns e corriqueiras com esses sujeitos. O fato desses 

meninos terem direitos negados os torna alvos, ou atores, mais imediatos da 

violência. A violência policial sofrida por eles é considerada legítima, e encontra 

força no discurso da população, afinal a violência está sendo empregada em quem 

merece no “menor delinquente”, no “bandido”, esse discurso fortalece a cultura da 

violência. Esses meninos não são percebidos como sujeitos de direitos e toda 

violência empregada contra eles é justa. É a lei de talião: olho por olho, dente por 

dente.  

A fala dos adolescentes evidência também o processo de corrupção dos 

policiais, que se expressa por meio da extorsão e da apropriação dos bens 

pertencentes aos adolescentes. O policial rouba, tortura, bate e encontra-se 
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legitimado, um policial protege o outro, tudo se passa como algo corriqueiro e 

permitido.  

 Nesse processo social de criminalização da pobreza, observa-se a 

construção de uma base legítima para o aumento de repressão e violência contra 

esse segmento populacional. De acordo com Zaluar (2004), 

 

 
Na confusão criada pelos preconceitos dos agentes policiais, jovens 
(trabalhadores, estudantes ou bandidos) pobres passam a ser o 
outro lado indiscriminado dessa guerra sem tréguas que pretende 
livrar-nos do mal. Essa imagem do ‘menor’, isso é, da criança e do 
adolescente pobres é a parte da estratégia para justificar a ação 
policial violenta e corrupta, na qual já se tornou difícil distinguir o que 
é repressão ao crime do que é crime de extorsão (p. 49-50). 

 

 

Em consonância com a citação supracitada podemos afirmar que existe um 

grupo social tido como personagem privilegiado da violência urbana, objeto do medo 

e principal alvo das medidas repressivas: os adolescentes pobres. Neste contexto  

se torna mais compreensível o clamor por medidas mais punitivas como a redução 

da maioridade penal: aos adolescentes autores de ato infracional é atribuído o papel 

de encarnação do mal que precisa ser combatido para restauração da ordem 

perdida.  

Segundo Adorno (2000), não existe crime, mas criminalização de certos 

comportamentos e pessoas socialmente reprovados. Se partirmos da ideia de que o 

espaço social é desigual e hierárquico, o processo de criminalização de certos 

comportamentos participa da legitimação de uma ordem social desigual, 

criminalizando de forma seletiva os comportamentos característicos do grupo social 

dominado.  

Existe um tipo específico de adolescente que é submetido à aplicação de 

medidas socioeducativas, sobretudo as de internação. Trata-se de um segmento 

jovem, negro e de periferia. O sistema socioeducativo é seletivo quanto ao perfil de 

adolescentes submetido às sanções.  Essa seletividade está ligada a aspectos 

sociais que marcam a vida e corpos desses jovens. Segundo Misse (2008, p. 14), 

essa realidade acontece pela “sujeição criminal, através da qual são selecionados 

preventivamente os supostos sujeitos que irão compor um tipo social cujo caráter é 

socialmente considerado propenso a cometer um crime”. 
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Diante disso, o adolescente pode ser previamente criminalizado, sem 

necessariamente ser submetido ao processo legal de incriminação. Esse sujeito 

antes de incriminado está presente nas relações sociais como um criminoso em 

potencial. Independente ou não do cometimento do ato infracional esses meninos 

são rotulados como perigosos e essa rotulação cria um estigma que passa a definir 

esse sujeito socialmente. O conceito de sujeição criminal, segundo Misse (1999), 

 

 

É proposto com a finalidade de determinar três dimensões incorporadas na 
representação social do bandido e de seus tipos sociais. A primeira 
dimensão é a que seleciona um agente a partir de sua trajetória criminável, 
diferenciando-o dos demais agentes sociais, através de expectativas de que 
haverá, em algum momento, demanda de sua incriminação; a segunda 
dimensão é a que espera que esse agente tenha uma experiência social 
específica, obtida em suas relações com outros bandidos e/ou com a 
experiência penitenciária; a terceira dimensão diz respeito à sua 
subjetividade e a uma dupla expectativa a respeito de sua autoidentidade: a 
crença de que o agente não poderá justificar sensatamente seu curso de 
ação ou, ao contrário, a crença em uma justificação que se espera que esse 
agente dê para explicar porque segue reiteradamente nesse curso de ação 
criminável (p. 67).  

 

Tratam-se de sujeitos que carregam o “crime” em sua própria alma, assim, o 

adolescente não é alguém que cometeu um ato infracional, mas sempre cometerá, 

um bandido, um sujeito irrecuperável, alguém que se pode desejar naturalmente a 

morte. Entre os adolescentes, os pobres são portadores do estigma de eternos 

suspeitos, portanto incrimináveis, bandidos em potencial. Tornando-se como afirma 

Zaluar (1994) funcionais ao tráfico de drogas, o qual devora os jovens da favela 

como mão-de-obra barata e descartável e na maioria das vezes, acabam tendo uma 

vida curta interrompida pela violência do tráfico.  

Segundo Zaluar (1999), os jovens começam como usuários de drogas, logo 

se viciam e precisam de dinheiro para manter o vício, assim, são levados a roubar, a 

assaltar e algumas vezes até a matar para pagar aqueles que os ameaçam de morte 

– os traficantes – caso não consigam saldar suas dívidas.   

Como aponta Sales (2007) na imagem do adolescente autor de ato infracional 

difundida pelos meios de comunicação – ela mesma uma representação social – 

seja no seu corpo: negro, maltratado e sujo; noutras, também negro, mas 

musculoso, tatuado, com o modo de se vestir diferenciado; seja no seu rosto: com 

cicatrizes, manchas e um olhar, distante, frio de quem a muito perdeu a inocência e 
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adquiriu a malícia e a arrogância por saber imprimir medo, como estratégia de 

sobrevivência. 

Merece destaque a dinâmica de produção e circulação de representações 

sociais difundidas pelos meios de comunicação, que ao invés de informar terminam 

por vezes participando da propagação de estigmas e estereótipos relacionados a 

crianças e adolescentes pobres na sociedade brasileira. “Essas representações 

foram produzidas e gestadas historicamente e operam no presente, por diversos 

mecanismos e estratégias ancorados no discurso normativo-disciplinador” (SALES, 

2007, p. 158). 

Nesse aspecto Goffman (1988), com sua análise teórica sobre estigma, nos 

permite pensar que não existem desviantes, porquanto qualquer indivíduo, num 

momento ou outro de sua vida, pode revelar-se possuidor de determinantes que o 

tornem desviante em relação aos grupos nos quais age e convive, bem como da 

sociedade na qual estará inserido. Para fundamentar essa ideia, ele acrescenta:  

 
 

[...] por exemplo, num sentido importante há só um tipo de homem 
que não tem nada do que se envergonhar: um homem jovem, 
casado, pai de família, branco urbano, do Norte, heterossexual, 
protestante, de educação universitária, bem empregado, de bom 
aspecto, bom peso, boa altura e com um sucesso recente nos 
esportes [...] (GOFFMAN, 1988, p.139). 
 

 

Conforme a citação supracitada existe um padrão a ser seguido por todos os 

indivíduos sociais, e quem não se encaixar nele é considerado um desviante. A 

sociedade pode nesse sentido ser dividida em dois grupos: os normais e os 

desviantes (pobres, adolescentes autores de atos infracionais, homossexuais, 

transexuais, prostitutas, dentre outros). O normal e o estigmatizado não são 

pessoas, mas pontos de vista, formas de compreender as diferenças e os diferentes 

na sociedade. 

Em função desse estigma esses meninos são transformados em arquétipos 

da violência, indignam-se e rebelam-se contra a condição de invisibilidade, querem 

escrever e realizar novos roteiros para suas vidas, roubar a cena, romper com o 

silêncio, ser o protagonista do espetáculo, e a violência possibilita a esses meninos 

a tão desejada visibilidade.  
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Segundo Zaluar (2004), os jovens figuram no cenário nacional, tanto como 

agentes, quanto como vítimas da violência e essa tendência também tem sido 

verificada internacionalmente, especialmente no continente americano. De maneira 

geral, procuramos discutir como a violência tem afetado o adolescente de forma 

bastante particular, seja como algoz ou vítima. Incide que nos dois casos há 

negação de seus direitos, violação do direito à vida, à liberdade, tendo em vista que 

esses meninos podem a qualquer momento ter sua vida ceifada pela polícia ou 

pelos “inimigos”.   

 “Os sinais de um ódio violento e vingativo começam a aparecer cada vez com 

mais intensidade” (ZALUAR, 2004, p. 43), estabelecendo uma guerra do bem contra 

o mal. Nesse cenário de violência os adolescentes pobres passam a ser a própria 

encarnação do mal. Essa visão distorcida sobre esses meninos serve para sustentar 

o argumento de rebaixamento da maioridade penal, bem como funciona como 

justificativa para a situação alarmante de extermínio da juventude pobre, negra e 

moradora de periferia17.  

 Para Zaluar (2004) o aumento espetacular da violência nos últimos anos só 

será compreendido se analisamos os mecanismos utilizados pelo crime organizado.  

Sem estabelecer essas redes de relações com as instituições que deveriam 

combater o crime, não é possível compreender como as armas e drogas chegam 

com tamanha facilidade nas periferias e bairro populares do Brasil. O envolvimento 

de adolescentes nesse universo é potencialmente perigoso, pois eles adentram num 

caminho que algumas vezes não tem volta e além disso, em geral, ficam rotulados 

como eternos suspeitos, incrimináveis e bandidos.  

 Nas últimas décadas houve um crescimento das taxas de crimes violentos no 

país, sobretudo por armas de fogo que vitimizam de forma trágica adolescentes e 

jovens. O cenário nacional é complexo, pois alia violência com impunidade, pobreza 

com disseminação de drogas, demanda por segurança e justiça com repressão e 

punição. 

 De acordo com Adorno (2000), é preciso compreender a disseminação do 

medo social, pois ele não corresponde à distribuição geográfica dos crimes. Em 

termos concretos, a possibilidade de uma pessoa ser vítima de homicídio é muito 

                                                           
17 Morreram no Brasil em 2015 um total de 880.386 pessoas vítimas de disparos de armas 

de fogo. Se esse número já é assustador, é ainda mais impactante verificar que 497.570 
deles eram jovens na faixa de 15 e 29 anos de idade (Mapa da violência, 2015).  
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maior nas periferias do que nos bairros de classe média alta, em contrapartida, os 

crimes contra o patrimônio tendem a ocorrer mais nesses últimos. Nessa direção 

Michaud (1989) afirma que o medo social “Corresponde à crença, fundada ou não, 

de que tudo pode acontecer, de que devemos esperar tudo, ou ainda de que não 

podemos mais ter certeza de nada nos comportamentos cotidianos”. 

Torna-se então comum o sentimento de medo e o apoio às políticas 

despóticas ou extremamente repressivas, conduzindo alguns autores a qualificar a 

sociedade brasileira como o oposto da cordialidade, o que inverte a teoria do homem 

cordial. Nesse processo de difusão do medo, a infância e adolescência pobres, ou 

moradoras de rua passam a ser os bandidos em potencial, criou-se um terrorismo a 

partir destas nesse país, que metamorfoseia as verdadeiras causas da violência, 

tomando o efeito pela causa.  

Diante de uma situação de falta (não necessariamente econômica), de 

acolhimento, de ser visto, escutado, de direitos, dentre outros aspectos, muitos 

adolescentes procuram estratégias para conseguir visibilidade, também como uma 

forma de autoafirmação.  

 

 

Sou de São Paulo do Potengi interior, perto de Macaíba por ali. Mora 
eu e minha mãe, meu filho e minha mulher. Meu pai quando eu tava 
na barriga da minha mãe ele abandonou ela, tenho contato com ele 
não. Mãe cuidou só deu e da minha irmã. Quando eu tenho condição 
eu ajudo minha mãe. Minha mãe não trabalha, não tem como 
trabalhar, ela vive só do bolsa família. Eu que ajudava em casa, 
trabalhava como fogueteiro, as vez aparecia serviço de servente de 
pedreiro eu ia mermo. Já era um dinheiro a mais, trabalhava de 
fogueteiro ganhava 200 real por semana. Era isso ou servente 
mermo eu sempre tava me virando. Comecei a trabalhar com 10 ano, 
já trabalhava nesse negoço de fogos, quando era no final de semana 
que eu num tinha trabalho eu pegava e ia pra feira, eu ficava assim 
no mei da feira o cliente fazia as compra dele, eu ficava assim 
esperano, eu já tinha minha freguesia pra fazer frete. Eu pegava o 
carro de mão ia deixar na casa dele, ganhava 1 ou 2 conto e assim 
ia, chegava em casa com meus 20, 30 conto chega ia feliz demais: 
- Mãe! Mãe! Mãe! Pega, pega! (risos)! 
Minha vida sempre foi difícil, meu pai não quer saber de mim. Minha 
mãe já tava danada já e ligou pro meu pai: Chico venha dá um jeito 
no seu filho que eu num aguento mais ele não. Ai quando foi no outro 
dia ele chegou lá em casa.  
- Ai o que tá aconteceno ai?  
Cheguei, olhei assim pra cara dele assim. Mainha fez: 
- Num tem como você ficar com ele na semana não? No final de 
semana eu pego ele.  
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Ele disse:  
- Num tem espaço na minha vida pra esse boy não.  
Comecei a chorar assim: 
- É o que, seu arrombado? Vá simbora da minha casa! 
A casa que a gente mora é alugada. Rodei no primeiro roubo, eu 
precisano como eu disse a senhora ai, nunca tinha feito esse negoço 
não, foi a primeira vez. Eu tava trabalhano, ai o cara me dispensou 
por que eu era de menor e não podia ficar por que complicava pro 
lado dele. Tem nada não, sossego. Ai passou, foi passando. Fiz dois 
bico, ai o negoço foi apertano dento de casa, olhei assim: 
- Mãe tem o que pra comer?  
- Meu filho tem nada não.  
- Qué isso? Não tem nada não. Peguei minha peça, sai e fui roubar 
(Magão, 17 anos). 

 

 

As crianças e adolescentes vitimados, alvos de sucessivas violações de 

direitos sociais, a princípio, não se manifestam, não perturbam a ordem, a menos 

quando, rompem com a invisibilidade, com a exibição de suas dores, misérias e falta 

de projetos de vida. Segundo Sales (2007), os adolescentes por meio do ato 

infracional promovem discursos e encetam linguagens que rompem silêncios sociais 

cúmplices de violência doméstica, de atrocidades institucionais, da exploração do 

trabalho infantil. Enfim, atraem a crítica e a condenação, mas também a 

sensibilização para sua situação específica e das condições de vida das crianças e 

adolescentes.  

No relato supracitado do adolescente, encontramos elementos que apontam a 

invisibilidade do sofrimento, as privações materiais, culturais e afetivas as quais está 

submetido. Esse menino só foi visto pela sociedade e pelo Estado quando se tornou 

agente da violência. Como aponta Sales (2007), trata-se, portanto, de uma 

visibilidade perversa, seletiva, reprodutora de discriminações históricas contra os 

setores mais pauperizados da sociedade.  

De acordo com Zaluar (2004) para superar esse “não lugar”, essa 

invisibilidade social na qual o jovem é constantemente lançado e essas múltiplas 

formas de violência que o atingem, é central conceder um novo lugar ao jovem, o 

lugar da fala, da manifestação, da expressão. É impossível saber o que o jovem 

deseja sem que ele próprio expresse a sua opinião. Conceder um “lugar ao jovem” 

passa necessariamente pelo reconhecimento da sua fala, não estigmatizando seu 

discurso ou sua ação, mas compreendendo o que há por trás dessas contestações.  
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Os caminhos para vivencia dá não violência passam pelo reconhecimento da 

infância e adolescência, da importância do seu papel na sociedade. É preciso 

conceder mais espaço para esses sujeitos, diversas vezes tão esquecíveis e 

invisíveis, para que eles efetivamente se tornem sujeitos de direitos.  “Dentro desse 

princípio, deve administrar a punição, minimizar o impacto da violência e criar 

oportunidades de reintegração social” (ADORNO, 2000, p.10). Esse modelo está 

presente no Estatuto da Criança e do Adolescente, contudo, nunca teve 

correspondência com a realidade. 

 Nessa direção, a violência é uma forma de comunicação, uma linguagem que 

não foi decodificada. De acordo com Soares (2000), a violência é uma linguagem 

não traduzida em conteúdos normativos, e assim somente emerge como recusa, 

revolta, negação. Não por menos, são os adolescentes, entre outros grupos, não 

reconhecidos e não encontram expressão numa sociedade que não os enxerga, lhes 

nega direitos sociais básicos, que utilizam da violência como forma de linguagem e 

socialização.  

Essa inserção dos adolescentes no mundo do crime revela uma forma de 

sociabilidade que acolhe, ele é visto, é ao mesmo tempo inimigo, aliado, é temido é 

herói e bandido, necessário e descartável. Exige condutas e seu funcionamento é 

regido por regras, estás não estão escritas em nenhum lugar, mas reproduzem 

efeitos que garantem aliados e respeito, e se concretiza no temor, o mundo do crime 

lhe assegura alguns privilégios mesmo correndo o risco de no dia seguinte não estar 

vivo. 

 

 

 
O caba robá, assim, robá a mãe de um ladrão, assim também é 
embaçado. Ai dá treta de bairro pra oto bairro, ai os oto vai querer 
matar o cara. Vai robá a mãe de um ladrão, é embaçado, cair numa 
cadeia. Se for estuprador, cabueta, que bate na mãe, é embaçado. 
Estuprador, enfiava logo um cabo de vassoura na bunda dele, aqui é 
só sujeito homi. Rogerio é lá de Pau dos Ferro, o cara quando sair 
vão matar ele, aguentou, roubou droga de oto caba. Já tão esperano 
ele com uma 12 e uma 15, ele já tá morto é só sair daqui (risos), eu 
num troco ideia com ele não. Se fosse uma cadeia grande, mas aqui 
num é cadeia grande, mas é como se fosse cadeia grande, num 
procede no crime não, estuprador. Se cair na cadeia, leva cabo de 
vassoura no cú e uma pisa, quem aguentou ladrão e bate na mãe 
também é embaçado. Tem caba que tá preso e não tem nem mais a 
mãe dele, ai o cara ser preso porque bateu na mãe (Negão, 17 
anos). 
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Eu matei só uns aí, só uns mesmo aí. Por causa de safadeza, 
covardia. O cara pega a droga com o cara, e num quer pagar. Tem 
que meter chumbo mermo. Quer fazer o que quer com o caba. Robá 
a moto do caba. Ladrão que roba ladrão só leva de pistola. De oitão 
no mei da testa. O oto boy que matei, foi por cabuetage, aguentano o 
cara, tem que morrer mermo. Robando o que era meu, já era robado 
(risos). Já era robado ai vem robar o que era do cara, já vem robar o 
que era do cara, meu irmão, né não? Eu robei umas 7 pra 9 moto, ai 
o bicho robou umas 4 minha. Levou, disse que ia vender, até hoje, 
cadê o dinheiro? Mas também num quis nem o dinheiro mais, quis foi 
o cocão dele. Já tá debaixo de 7 palmo faz tempo (Figurinha 17 
anos). 

 

 

 Podemos perceber nas falas dos adolescentes que no mundo do crime 

existem regras a serem respeitadas e atitudes reprováveis. Como bem coloca 

Negão o “sujeito-homem” não apenas segue as regras compartilhadas, não é 

apenas um sujeito moral, mas, sobretudo um sujeito ético partindo do ponto de vista, 

que toma decisões de acordo com os limites estabelecidos, respeitando seus 

parceiros e o grupo ao qual pertence. Do contrário, ao desobedecer às regras corre 

o risco de ser agredido pelos próprios companheiros e ter sua vida ceifada. “Não 

existe nenhuma comunidade humana, nem sequer um bando de ladrões, na qual a 

vida cotidiana não se coloque aquelas exigências fundamentais, ao menos frente 

aos membros da comunidade” (HELLER, 1987, p.155). 

   

FIGURA 1 – CÓDIGO DE CONDUTA DO SINDICATO DO CRIME DO RN 
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Fonte: Caderno de um adolescente interno no CEDUC-Mossoró  

 

FIGURA 2 - ARTIGOS DO CÓDIGO DE CONDUTA DO SINDICATO DO CRIME DO 

RN 

 

 

Fonte: Caderno de um adolescente interno no CEDUC-Mossoró 

 

Como podemos perceber a partir das imagens acima do código de conduta da 

Facção Sindicato do Crime do RN, existem regras e estas devem ser cumpridas, 

caso contrário os integrantes responsáveis julgam e aplicam as penalidades. Existe 

a necessidade do grupo construir regras de conduta, para que seja possível sua 

existência. Para, além disso, na figura chama a atenção a ressignificação da paz, 

liberdade, igualdade e justiça. Há uma reinvenção dos seus significados, além disso, 

eles são aspectos importantes para a coesão do grupo, pois a guerra não pode 

existir dentro do grupo, nele, todos são iguais e as contendas devem ser resolvidas 

justamente, ou seja, não pode haver supremacia dos interesses de um sobre outro. 

Por fim, a liberdade que se mostra como algo de extrema importância, já que eles 

são ameaçados pela ausência dela. 

É interessante ressaltar a união e parceria com os membros do grupo, ao 

passo que nenhum integrante e suas famílias ficam desamparados após a prisão ou 

morte de algum membro da facção. O crime se organiza, a ponto de ter um estatuto, 

mostrando a necessidade das regras de convívio.  
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O crime organizado se torna atrativo para alguns adolescentes, a sensação 

de pertencer a um grupo específico e poder contar com vários parceiros em 

diferentes cidades, com muitas armas e drogas, atribui a esses adolescentes 

prestígio e poder.  

 

Coloquei no cabelo Facção do RN. Eu dou valor a torcida 
organizada, sou da Império, eu era do Baraúnas só que os boys tudo 
safado começou a metê bala neu lá. Passei pra Império. Torcida 
império vermelho, dou valor a negócio de torcida. Mas agora num 
vou mais ser de torcida não, agora vou ser da facção do RN. Tem 
que vestir a camisa, completar 18 ano, tem que vestir a camisa num 
pode entra de menor não, só de maior, é do crime, é tipo uma máfia 
é tipo uma fámia. As puliça né tudo unida? A facção tá unindo a 
bandidagem, aqui que é o comando. O RN é inimigo do PCC, é treta 
deles dois. Entra nos cabeças lá de dentro que gerou a facção tá 
ligado? Chega lá e diz que quer vestir a camisa e já entra, rouba, 
mata e vende droga (Risos), mas tudo pra facção. É pra unir a 
bandidagem, aí mexeu com um da facção mexeu com todo mundo. É 
igual à puliça, tá entendeno? Só que a facção ainda é pequena. 
Quando aumentar aí da pra combater com a puliça, facção cresce 
ligeiro, pode crer e já tá tomando o Estado todim do RN. O bagulho é 
doido da facção, eu vou entrar ai (Psicopata, 17 anos). 

  

  

O mundo do crime não é estanque em relação às normas da sociedade. 

Existem punições quando se descumprem as regras estabelecidas, os próprios 

adolescentes julgam e aplicam as penalidades. Na fala do adolescente percebemos 

o desejo de fazer parte da facção, está lhe dá garantias e está organizada de forma 

que não estará sozinho e nem deixara sua família desamparada, bem como 

possibilita enfrentar a polícia de igual pra igual. Segundo Zaluar (2004, p.88) “negar 

o caráter organizado da criminalidade é negar a história”. 

 Georg Simmel é um dos mais importantes teóricos do conflito, e o concebe 

como uma forma de sociabilidade, na medida em que cria uma unidade por meio da 

interação entre os sujeitos. No desenrolar do conflito, estes desenvolvem regras de 

conduta e meios de expressão de suas divergências e interesses opostos, 

instituindo a socialização para o conflito e a medida ou limite para a violência, ou 

seja, o espaço para o comportamento socializado no próprio embate 

(SIMMEL,1995). Os grupos estão inseridos em práticas delituosas e violentas se 

colocam em conflito com o restante da sociedade, isso faz com que o grupo se 
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fortaleça contra o outro, seja a polícia, outros grupos violentos ou a sociedade de 

forma geral.  

No mundo do crime esses meninos vivem a experiência de desfrutar as 

diversas fases que esse mundo oferece: de um lado, dinheiro, mulheres, status, 

bens materiais, poder, reconhecimento, respeito; de outro, risco constante, inimigos, 

brigas, ferimentos, dores, traições, ódio, encarceramento e, por fim, a morte. Esse 

mundo possibilita aos meninos vivenciarem aventuras, medos, adrenalina, aspectos 

que os prende de forma irremediável. 

 Para esses adolescentes ser reconhecido como bandido é ter poder e, 

portanto, o estigma e/ou rótulo de “bandido” funciona positivamente no grupo, 

corresponde a dizer: sou forte, destemido, poderoso. Por isso os meninos vão 

incorporando uma imagem de violento, uma imagem que imprime medo. É um modo 

rápido de obter poder e prestigio, criam fantasias de ter o poder e a autoridade do 

chefe, mandar e ser atendido, são atitudes que produzem uma ilusão de poder e 

sucesso.  

 
 
 

Eu quando entro pra robá, mostro logo o revolver: 
 - Bora! Bora! Todo mundo com a mão na cabeça aí.  
Só no murro na cabeça dos homi aí. Já robei muito homi, eu chego 
logo intimidando, eu num lembro não, mas dissero que eu fui robá 
uma lanchonete no Santo Antônio, que eu dei tanto no boy que o 
cara ficou cheio de sangue. Eu num lembro não, tava muito doido. 
Disseram que eu fechei o comércio quase todo, o povo fechando 
tudo e eu no mei da rua atirando pra cima (doidão, 17 anos). 

 
Nos assalto, quando era preciso a gente fazia refém. Num gosto de 
violência não, só batia quando era preciso também. Os cara quer dá 
um de super herói também, né boy? Por que já é decretada essa lei, 
que se reagir morre, se reagir vira pó, se reagir num tenho pena não 
(Galã, 16 anos). 

 
 

O ato infracional faz os meninos se sentirem deuses detentores do poder de 

vida e morte sobre o outro. A arma passa a ser o símbolo visível do poder, quem a 

possui dita as regras, ameaça, bate, porque possui um elemento que o torna mais 

forte.  

O poder é histórico não se manifesta apenas de uma forma, mas se 

transforma de acordo com cada sociedade, condicionando a construção dos atores 

sociais.  Na ótica de Foucault (1988, p. 10), “O indivíduo é o produto de uma relação 



75 
 

de poder que se exerce sobre corpos, multiplicidades, movimentos, desejos e 

forças”. 

Para esse autor o poder não existe enquanto objeto o que existem são 

relações de poder, ele é algo que se exerce, se efetua, não está situado em um 

lugar privilegiado ou exclusivo, mas se dissemina por toda a estrutura social e se 

exerce como uma multiplicidade de relações de forças. Nessa direção: 

 
 
Não só se furta a se exercer diretamente sobre os corpos, mas se 
exalta e se reforça por suas manifestações físicas; de um poder que 
se afirma como poder armado; de um poder que faz valer suas 
regras e as obrigações como laços pessoais cuja ruptura constitui 
uma ofensa e exige vingança; de um poder para o qual a 
desobediência é um ato de hostilidade, de um poder que não precisa 
mostrar porque se aplica suas leis, mas quem são seus inimigos, e 
que forças descontroladas os ameaçam; de um poder que, na falta 
de uma vigilância ininterrupta, procura a renovação de seu efeito no 
brilho de suas manifestações singulares; de um poder que se 
retempera ostentando ritualmente sua realidade de superpoder 
(FOUCAULT, 1987, p. 48). 

 
 

Ao assumir a identidade de “bandido” de “todo poderoso”, os adolescentes 

representam para si mesmos o papel correspondente à forma como são vistos, 

estigmatizados e classificados na sociedade. Enfim, comportamentos, expressões e 

ações acabam sendo adotados porque a vinculação a imagem aprisiona a 

identidade que dela se espera.. Sales (2007) aponta:  

 

 

Para a atuação infracional como uma forma de se conquistar 
visibilidade. A violência se torna um valor e uma condição de 
reconhecimento na contemporaneidade. Afirma que os jovens 
gostam de ser vistos associados à beleza e irreverência e buscam 
reconhecimento e prestígio social diante da impossibilidade de 
gratificação imediata em termos de consumo, prazer e lazer. Os 
jovens infratores compreenderiam o poder e a força da imagem que 
os associa à rebeldia, a comportamentos transgressores ou à 
violência. Além disso, em sua opinião, estes jovens entenderiam que 
a sociedade somente atende seus direitos em situações limites, 
como revoltas, rebeliões ou ações violentas. Contudo, o drama de 
muitos destes jovens é o desejo de ser visível e ao mesmo tempo o 
sofrimento de ser “visto demais” ou “mal-visto”, por meio de uma 
indesejada “visibilidade perversa” (p. 51). 
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  Assim pode-se perceber que a visibilidade é uma condição contraditória, pois 

ao mesmo tempo, é produto de uma relação de poder, atingi-la não significa que o 

adolescente terá reconhecimento positivo ou ultrapassará as discriminações 

vivenciadas. Parafraseando Sales (2007), pela violência ele pode saltar da 

invisibilidade à visibilidade perversa.  

 Mesmo assim, existe um desejo por parte dos jovens de visibilidade e 

projeção social. Diante da necessidade do consumo, cenários sociais marcados por 

uma profunda desigualdade social, pobreza, miséria e ausência de políticas públicas 

“uma outra possibilidade que se abre para toda uma gama de sujeitos é a ruptura 

com a lei, por meio de ações delituosas, violentas ou não” (SALES, 2007, p. 101).  

Pela via da transgressão ou do delito, alguns adolescentes estão buscando 

aceitação e seu lugar na sociedade. Esses meninos desejam e querem o bom, 

contudo provam do pior que a sociedade pode oferecer: à privação de liberdade, a 

violência, a morte. O Ato infracional mostra, portanto, toda a sua contradição, pois 

na busca da aceitação e visibilidade, os adolescentes vivenciam o estigma e a não 

aceitação, como podemos perceber no relato abaixo:  

 

 
Essa vida é complicada (pausa), né não? Embaçado mesmo. 
Robava logo de muito, pegava logo de 20 a 30 mil conto de uma 
lapada. Por dia, assim, já peguei até mais. Mas derrubou, o castelo 
virou pó. Num tenho mais nenhum centavo. Nessa vida tem que 
matar pra não morrer, é complicado demais, tem que saber viver e 
muito nesse mundo, num tem o que dá não, o mundo do crime. Eu 
sei o que eu passei nessa vida lôca aí, só tem a perder, não tem 
nada a ganhar, só a perder. Se dizer que tá ganhando, ganhando tá, 
mais vai perder que nem eu, findei perdendo tudo é ruim demais 
(Figurinha, 17 anos). 

 

Na fala de Figurinha percebemos a fluidez do dinheiro conseguido. Ele 

escapa de suas mãos e essa é uma característica colocada por Simmel. O projeto 

do dinheiro que não se cumpre e o menino, por estar privado de liberdade percebe 

isso. Há um desencanto, pois o que ele tinha meio que se desmancha no ar. 

O mundo do crime possibilita aos adolescentes usufruir de bens de consumo, 

viagens, veículos, um padrão de vida diferente do que as condições 

socioeconômicas da família poderiam proporcionar a esses sujeitos. O ato 

infracional surge como uma forma de satisfazer os desejos de forma rápida e eles 

provam das facilidades oferecidas pelo mundo do crime, mas também do seu cálice 
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amargo, que muitas vezes, o adolescente só percebe quando sofre algum atentado 

a vida ou está privado de liberdade.  

Segundo Volpi (1992) o cometimento de uma infração não decorre 

simplesmente da má índole ou desvio moral, pois a maioria  absoluta  dos  casos  é  

reflexo  da  luta  pela  sobrevivência,  do  abandono  social e das carências e 

violências a que meninos e meninas pobres são  submetidos. Quem se dedica a 

estudar a problemática do adolescente em conflito com a lei não deve deixar de 

perceber que a ação dos jovens deve ser pensada no contexto de desigualdade 

social, pois delas explode as condições mais perversas para a sobrevivência.  

Zaluar (1999) debate os riscos de uma causalidade linear entre pobreza e 

violência, pois, na realidade, são pouquíssimos os jovens pobres que enveredam 

para a criminalidade. A pergunta sobre os motivos que levariam um jovem pobre a 

recorrer à criminalidade deveria ser invertida. Diante das desigualdades sociais e a 

busca desenfreada pelo consumo, a verdadeira pergunta seria: por que a maior 

parte dos jovens das periferias urbanas não enveredam para o mundo do crime, 

mesmo suas vidas sendo permeadas por inúmeras situações de violência? 

A associação entre pobreza e violência permitiu se criar no combate à 

violência a dicotomia entre políticas de direitos humanos versus lei e ordem, políticas 

sociais versus segurança pública ou políticas públicas de prevenção versus 

repressão. Zaluar (1999, p. 76) destaca: 

 

 

 
[...] as políticas sociais devem ser implementadas, não porque os 
pobres constituem um perigo permanente à segurança ou à ordem 
pública, não porque venham a ser as classes perigosas, mas porque 
um país democrático e justo não pode existir sem tais políticas. 

  

 

No contexto de uma sociedade punitiva e de produção de medo social, na 

qual os direitos humanos não se aplicam a todos indiscriminadamente, uma 

indiferença extremada diante da situação de sofrimento vivida tanto por adultos 

como por adolescentes privados de liberdade tem sido uma constante.  

O Pensamento “bandido bom é bandido morto” está fortemente presente na 

sociedade brasileira, a população não se importa com as condições de violência e 

maus tratos que os adolescentes vivenciam. Os estereótipos sobre os adolescentes 
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os destituir de sua humanidade e que não merece que nenhum direito seja 

garantido.  

Para Zaluar (1999) “apelaram para uma estetização da violência, que chegou 

a ser apresentada como saída para a dominação, a exploração, a exclusão dos 

dominados, explorados e excluídos” (p. 38). Por mais que a violência corte 

transversalmente a sociedade, ela vitima de forma mais concreta e direta suas 

camadas mais pauperizadas.  

 Para Soares (SALES, 2007), engana-se quem acredita que a vitimização letal 

se distribua democraticamente, cruzando fronteiras de classe, pois os pobres são as 

principais vítimas da criminalidade violenta. Mesmo reconhecendo a gravidade 

destes dados, é importante destacar que as violências sofridas pela maioria dos 

jovens brasileiros não se resumem às agressões físicas ou riscos de homicídios. “O 

grande risco é, pois, perceber a violência apenas como atitude extremada, 

autônoma e destruidora em si, sem nexos societários ou responsáveis. Cabe, 

portanto, não perder a sua dimensão sociocultural, ou política e social” (SALES, 

2007, p. 288). 

Por esses adolescentes vivenciarem uma cidadania escassa, estão 

cotidianamente expostos à violência social de não ter perspectiva de futuro, trabalho, 

educação, esporte, cultura e lazer. Assim, não podemos negar que as ações 

violentas tanto de cidadania escassa quanto as de risco de morte, fazem sofrer e 

são problemas reais enfrentados por algumas crianças e adolescentes no país. Não 

se pode recusar também as violências às quais esses meninos estão submetidos 

causam sofrimento, medo, angústia de estar vivo ou não no dia seguinte. Além de 

tudo isso, esses meninos não conseguem transformar efetivamente suas condições 

socioeconômicas, sendo na maioria das vezes o ato infracional uma forma de 

contribuir para o seu encarceramento e/ou extermínio.  

  

 

Quando sair daqui vou criar jeito, num vou viver mais nessa vida não. 
Só me ligar nos inimigo. Tenho um bocado. É um quereno ser mais 
do que o oto, tá ligado não? aí, o cara vive nessa vida é cheio de 
inimigo. Tenho um bucado, bem uns 20... mora tudo no meu setor, 
tudo aí, mas lá pra casa ele num desce não, tá ligado? Da galeria pra 
lá, eu moro da galeria pra cá. Homi, eu num subo a galeria, ele num 
desce também não, se descer é daquele jeito. Matei o cara que 
atirou neu, cê é doido, matei ele nem foi de tiro, foi de faca. Tô preso 
por causa disso, essa miséria. Isso começou por causa de uma 
mulher, tá ligado? A mulher lá fez um arrumado pra mim. Eu ia 
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passando na rua ela me chamou pra fumar maconha. Tá ligado aí? 
Aí fumei mais ela, aí ela disse que tava com fome, aí fui em casa 
pegar cumê pra ela. Mas sem interesse, tá ligado? Só pra ajudar 
mermo, ela tava com fome. Aí eu, de rocha: 
- Vou lá em casa pegar cumê pra você.  
Fui em casa esquentei o cumê, quando vou chegando perto da casa 
dela, tá ligado? Quando fui chegando na porta com o cumê, foi o fim, 
o bicho já saiu atirano neu. Eu tava desarmado, tava sem camisa 
homi. Eu corri baleado. Ela chamou um inimigo meu e escondeu 
dentro da casa dela. Caí lá na outra rua, ai meu pai me butô dento do 
carro e me levou pro hospital. Passei oito dia no hospital, ainda tem 
uma bala alojada na perna mas num sinto nada é bem aqui olhe, 
pegou aqui quase que morro. Esse negocio18  num doi não, já tô 
acostumado, já foi 9 mês. Armaria, tem que tirar isso daqui! É doido, 
é? (Boró, 17 anos). 

 

A violência praticada pelos adolescentes os encurrala, sendo quase 

impossível sair, a escolha de novos projetos de vida não depende somente do 

adolescente, ele está envolvido numa teia de relações conflituosas, as inimizades 

conquistadas no mundo do crime estão próximas a sua residência, ao voltar para 

casa esse adolescente corre o risco de sofrer mais um atentado a sua vida, matar se 

torna a única saída na luta pela sobrevivência. A violência torna-se um círculo da 

qual é muito difícil escapar. 

O fato de estarem privados de liberdade contribui para o processo de reflexão 

dos adolescentes, que diante do encarceramento, das marcas que a violência deixa 

no corpo e no psicológico, conseguem perceber o quanto a violência roubou a sua 

adolescência, restando-lhes lutar para sobreviver num mundo onde a vida é pouco 

valorizada e qualquer erro pode ser fatal. 

A cultura da violência os envolve de tal forma que a violência passa a ser 

corriqueira, banal, seja a sofrida ou praticada por eles, torna-se natural, uma forma 

de ser e de viver na sociedade. Outra face do mundo do crime vivenciada por esses 

sujeitos é a violência policial, existe uma guerra declarada entre os adolescentes 

autores de ato infracional e a polícia, nesta o outro é o inimigo, portanto, precisa ser 

destruído, aniquilado, seja ele o policial ou o menino.  

  

 
[...] Pronto, entrei, passou uns dois minuto, eu sai fui lá pra casa da 
minha avó, quando pensei que não:  

                                                           
18Uma das balas atingiu o estômago do adolescente e foi necessário colocar uma bolsa 
escrotal 
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- Para boy! Mão na cabeça!  
- O quê? Mão na cabeça? Tá faça o baculejo, aí. 
- Você vai pro CIAD agora.  
- É o que homi? Eu vou pra onde?  
- Vai pro CIAD agora.  
Ai tinha um puliça assim, oto na minha frente e oto do oto lado, era 
José China e João Olhei pro lado olhei pro oto, a polícia deu um 
vacilo, brá! Foi mermo no mei da cara, quebrou o óculos dele, ai o 
oto veio pra cima, eu fiz só me abaixar aqui, pegue do chute no mei 
das costas, vem o oto, brá! Um murro mermo no mei da minha cara. 
Ai eles sairo rebocano eu e eu arregaçano também daquele jeito. 
(risos). Ai eu tenho um processo de agressão de policiais (risos), um 
negoço assim. Quando chegou lá em cima, na delegacia, apanhei 
pouquinho não, as puliça tudim que tinha lá na delegacia pegaro eu. 
Pronto, quando eles conseguiro me algemar lá na rua, o povo tudo 
lá: 
- Num dê no menino não! Num dê no menino não!  
A população falano lá, e eu:  
- É isso ai comunidade, esses bicho é um safado.  
Quando cheguei perto da viatura, dei uma cuspida no vrido. Botaro 
eu na mala (risos), foi bagulho doido. Quando chegou lá em cima 
abriro a mala:  
- Desce! Desce!  
Ai eu:  
- Tenha calma! 
Pegaro um pelas perna e oto no braço, e jogaro no chão, bráá! Chão 
quente homi, era no pingo da mei dia esse bagulho. Apanhei com 
força de tudim, os polícia civil, os PM, tudim, os agente, tudim. Fizero 
uma roda assim, e eu no mei assim, cada um que chegava era um 
bofete na minha cara, chute na barriga, chute nas costa, em todo 
canto. Todo canto aqui no meu corpo levou bufete de puliça, é 
doido? Lá num tem exame não, daqueles de lesão (risos) (Magão, 17 
anos). 
 

 

 

A relação dos policiais e adolescentes autores de ato infracional é bastante 

conflituosa e na maioria das vezes permeada por violência. De um lado encontra-se 

um adolescente autor de infracional, e do outro, a polícia que usa a força autorizada 

pelo Estado de maneira abusiva.  

A polícia não se intimida ao espancar o adolescente, porque sabe da  

impunidade, pois, não há nenhum mecanismo de apuração ou de punição dos 

policiais, bem como, se sentem superiores, já que eles são uma autoridade e tem o 

dever de garantir a segurança da população enquanto o adolescente é mal visto 

pelo delito na qual cometeu.   

Há um estreito envolvimento dos adolescentes autores de ato infracional com 

policiais, pois ao contrário da maioria da população que quer exclui-los, os policiais 

convivem com eles, exercendo a parte “legítima” do poder, porém necessita dos 
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transgressores da lei, até para justificar sua existência e o reconhecimento de sua 

função na sociedade. Nessa direção Foucault afirma: 

 

Sem delinquência não há polícia. O que torna a presença policial, o 
controle policial tolerável pela população se não o medo do 
delinquente? [...] Esta instituição tão recente e tão pesada que é a 
polícia não se justifica senão por isso. Aceitamos entre nós essa 
gente de uniforme, armada, enquanto nós não temos o direito de o 
estar, que nos pede documentos, que vem rondar nossas portas. 
Como isso seria aceitável se não houvesse os delinquentes? Ou se 
não houvesse, todos os dias, nos jornais, artigos onde se conta o 
quãonumerosos e perigosos são os delinquentes? (1988, p.137-138) 

 

 

Foucault distingue infrator de delinquente, o primeiro é aquele que praticou 

uma infração as regras penais vigentes em dada sociedade, já o delinquente é não 

importa o que ele faça vai ser sempre visto como delinquente, e se submete as 

práticas punitivas e disciplinares das instituições de controle social. Nesse sentido a 

delinquência resulta de determinações de força e poder normativo, se apresenta 

fechada, separada, útil, dentro da lei, e serve para manter um sistema de poder 

funcionando. Vivemos em uma sociedade onde a violência, em seu sentido mais 

abrangente faz parte da vida cotidiana dos indivíduos, acontece em todos os 

segmentos sociais e está em todas as instituições, está implícita nas relações entre 

as pessoas e legitimada socialmente. De outra parte, é o assunto predileto da mídia, 

espetáculo que conquista e mantêm a fascinação da população.  

A sociedade punitiva considera a prisão como solução para o arrefecimento 

da violência e criminalidade, a ideia da pena como solução para um fenômeno tão 

complexo como a violência acaba por sustentar uma guerra contra a criminalidade 

vendo o adolescente autor de ato infracional como um inimigo a ser combatido.  

Portanto, há, nesse contexto, um Estado fortemente penal, tendo em vista 

que o atendimento dado a esses sujeitos configura-se, majoritariamente, por práticas 

repressivas e punitivas, permeadas por violência e maus tratos dentro e fora das 

unidades de internação.   

Cria-se a ilusão de que a violência só pode ser enfrentada com violência e 

esta é um problema de âmbito individual, relacionada à má índole do indivíduo. Em 

função disso, se gasta cada vez mais com segurança pública, em detrimento de 

políticas sociais como educação, trabalho, lazer, dentre outras.  Ao invés de oferecer 
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políticas sociais se gasta com aparatos repressivos porque estes são mais eficazes 

e rápidos do ponto de vista da limpeza social, contudo são efeitos paliativos e não 

atingem o cerne da questão.  

Os centros educacionais são o lugar dos pobres, negros, moradores de 

bairros estigmatizados. Tornam-se espaço de perpetuação da discriminação e 

consolidam estigmas sociais na medida em que as maiorias dos adolescentes 

internos nos centros educacionais têm baixa escolaridade, baixo poder econômico e 

são, em sua maioria, negros 19 , conforme anteriormente afirmado. E como bem 

afirma Foucault (1988) “As prisões não diminuem as taxas de criminalidade: pode-se 

aumentá-las, multiplicá-las ou transformá-las, a quantidade de crimes e de 

criminosos permanece estável, ou ainda pior, aumenta”. 

A cultura da violência costumeira e institucionalizada faz parte do cotidiano, 

se expressa em toda a sociedade, enquanto forma de relacionar-se com o mundo, 

uma linguagem específica. Os adolescentes crescem e são socializados nessa 

cultura que atinge a todos, embora de maneira diferente, independente da condição 

socioeconômica. Crescer e viver na sociedade contemporânea implica aprender a 

sobreviver em meio à violência, dessa forma, aprender a praticá-la como algo 

natural. 

O grande desafio da sociedade brasileira está em ampliar as políticas 

públicas de caráter social, garantindo a crianças e adolescentes a materialização de 

direitos previstos tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, dessa forma teríamos a possibilidade de reverter à trajetória de 

violência em que se veem inseridos crianças, adolescentes e jovens. Criando dessa 

forma uma cultura do direito, do respeito em contraposição à cultura da violência que 

de forma direta ou indireta afeta a todos nós.   

 

 

3.1 DINHEIRO E ADOLESCÊNCIA EM CONFLITO COM A LEI: PARA ALÉM DO 

ÓBVIO 

 

Nos últimos anos vem se aprofundando o estudo sobre dinheiro, não somente 

no sentindo econômico, mas, sobretudo, o compreendendo como um símbolo nessa 

sociedade capitalista, a fim de dar respostas à relação individuo-dinheiro-sociedade 

                                                           
19

 Dado do mapa do encarceramento, 2015. 
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(NILDO, 2007). O dinheiro além de uma representação econômica do valor possui 

um aspecto simbólico, que muitas vezes não se apresenta de forma imediata, 

enquanto símbolo ele é representante de muitos elementos que vão além do 

econômico.  

De acordo com Russo (2011), o dinheiro contém elementos econômicos, 

sociais, culturais e históricos e traz em si uma infinidade de aspectos a serem 

desvendados, que são inerentes ao uso que se faz dele e, pela sua complexidade e 

multiplicidade, exige uma observação atenta e constante para uma apreensão mais 

aprofundada de suas diferentes dimensões. 

 As pessoas procuram obter dinheiro para satisfazer suas necessidades 

pessoais, o que demostra seu papel mediador no comportamento dos indivíduos, ou 

seja, ele separa e une ao mesmo tempo. Ele remete, ao mesmo tempo, ao caráter 

impessoal que domina tudo que se faz por meio dele.  

 O sistema capitalista transformou o homem em força de trabalho e 

consequentemente em mercadoria. Ao transformar a força de trabalho humana em 

objeto sujeito as leis mercadológicas, esse sistema reforçou a importância do 

dinheiro em detrimento do ser humano. Por ele valores morais são deixados de lado.  

O dinheiro integra dimensões afetivas, simbólicas que possibilitam aos 

sujeitos diferentes formas de valorização. Cada indivíduo desenvolve atitudes, 

sentimentos e comportamentos em relação a ele. “O ser humano como ser cultural, 

contamina o dinheiro com sentimentos, transformando-o num objeto animado, pois, 

ama-o, odeia-o, deseja-o e acima de tudo dá-lhe significados que estão além da sua 

presença material” (RUSSO, 2011, p. 3).   

De acordo com Russo (2011), o dinheiro na sociedade atual está altamente 

implicado na construção da identidade do ser humano. Na sociedade capitalista, o 

dinheiro para muitas pessoas, torna-se um valor fundamental. Todo indivíduo ao 

longo da vida adota diferentes valores éticos, alguns são mais importantes e por isso 

constituem valores fundamentais. Segundo Viana (2011), os valores são 

constituídos socialmente e, por conseguinte, é preciso compreender a sociedade 

para entender determinados valores e como alguns se tornam dominantes na 

totalidade da vida social ou fundamentais para determinados indivíduos. Mesmo 

numa sociedade marcada pelo individualismo não é possível falar em nenhum 

domínio da vida humana desligado do lado social, coletivo. Os próprios sentimentos 
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que parecem apenas estar na esfera de pertencimento do eu, são referenciados 

pela instância da coletividade.  

O dinheiro como valor fundamental coloca-se acima dos valores éticos 

tornando-se mais importante do que os indivíduos, e tudo passa a ser válido para 

obtê-lo.  Simmel (1998) afirma que o dinheiro esvazia o núcleo das coisas, 

transforma inclusive objetos intangíveis em mercadorias comuns, até mesmo 

aqueles desprovidos de utilidade, tudo àquilo que em determinados momentos 

históricos não se podia comprar, sob o signo da economia monetária, passa a ter um 

preço.   

 O dinheiro passa a ser visto como elemento que possibilita felicidade e 

prazer e por isso ocorre sua supervalorização na sociedade, e para obtê-lo se passa 

por cima de valores morais construídos socialmente. Nesta direção Simmel afirma:  

 
 

O dinheiro abriu, para o homem singular, a chance à satisfação plena dos 
seus desejos numa distância muito mais próxima e mais cheia de tentações. 
Existe a possibilidade de ganhar, quase com um golpe só, tudo que é 
desejável (1998, p. 35). 
 
 

 As relações sociais estão cada vez mais subordinadas as relações entre 

coisas, e passam a ocorrer na esfera das condições de vida material. Em nossa 

sociedade o dinheiro é o denominador comum, passando a ser positivo e negativo 

nas relações sociais. Ele alterou as relações provocando efeitos que convergiram 

para o individualismo. A difusão do dinheiro provocou uma série de conflitos, ele 

carrega o simbolismo do “impessoal”, do “racional”.   

Conforme demonstrou Simmel (1998), as relações de tipo monetário se 

tornaram predominante na época moderna representam o patamar máximo de 

individualização.  O dinheiro hoje, não é somente um mediador nas relações de 

troca ou na compra de mercadoria, sua função vai além, passa a ser também e 

nivelador das relações sociais. Verifica-se dessa maneira que o dinheiro alterou 

substancialmente as relações entres os atores sociais. 

  

Sendo o equivalente a todas as múltiplas coisas de uma e mesma 
forma, o dinheiro torna-se o mais assustador dos niveladores. Pois 
expressa todas as diferenças qualitativas das coisas em termos de 
quanto.O dinheiro, com toda a ausência de cor e indiferença, torna-
se o denominador comum de todos os valores; arranca 
irreparavelmente a essência das coisas, sua individualidade, seu 
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valor específico e sua incomparabilidade. [...] As grandes cidades, 
principais sedes do intercâmbio monetário, acentuam a capacidade 
que as coisas têm de poderem ser adquiridas muito mais 
notavelmente do que as localidades menores. É por isso que as 
grandes cidades também constituem a localização (genuína) da 
atitude blasé.” (SIMMEL, 1987, p. 16-14) 

 

 

O elemento monetário trouxe mais liberdade individual, tornou tudo mais 

veloz, inclusive, o contato e as relações humanas. As relações sociais são mais 

objetivas, impessoais e fugazes. De acordo com Simmel (1987), ao passo que o 

dinheiro possibilita uma maior liberdade individual cria também uma impessoalidade 

e instrumentação das relações sociais.   

 Ele cria condições para a vida na metrópole, e essa por sua vez possibilita 

sua existência e fortalecimento. Este é como um imã atrai tudo e todos ao seu redor.  

Nesta direção Simmel (1998) aponta:  

 

O dinheiro é o signo por excelência da modernidade, equivalente 
universal que converte qualidade em quantidade, daí seu caráter 
indiferente, que ao mesmo tempo aproxima e afasta, alarga círculos 
sociais e os torna dele dependentes, circula sem parar e, ao mesmo 
tempo, é o ponto fixo em torno do qual homens e objetos orbitam 
continuamente. O dinheiro afina o entendimento e propicia o 
aplainamento de sentimentos, estabelecendo marcas indeléveis do 
estilo de vida moderno: objetividade, exatidão, calculabilidade, 
pontualidade, praticidade e padronização (p. 580).  

 

 

Para Simmel, o dinheiro é ao mesmo tempo herói e vilão da modernidade. Por 

um lado permite que as relações sociais sejam mais independentes por ser um meio 

de troca universal e reconhecido por todos. Por outro, essa independência nas 

relações sociais torna o contato entre sujeitos apenas comercial. O dinheiro, como 

meio de troca universal, destrói toda especificidade, torna tudo nivelado. Sua 

impessoalidade é também a fonte da impessoalidade das relações humanas.  

 Por conseguinte, se nas metrópoles tudo é colorido pelo interesse por 

dinheiro, isso explica, segundo Simmel (1998), a perda do sentido que caracteriza a 

modernidade. Assim, o dinheiro seria o Deus terrestre da modernidade, ou seja, o 

centro das coisas mais opostas, mais estranhas, mais afastadas e nele encontram 

seu ponto comum e entram em contato.  
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Com as figuras do avarento, do pródigo, do cínico e do blasé, o autor constrói 

uma interessante alegoria com personagens urbanos. No comportamento do 

avarento, por exemplo, nota-se o dinheiro como o valor absoluto da modernidade, 

pois o personagem goza com o dinheiro que possui, é aquele que encontra 

satisfação na posse mais intensa desse bem. Mas, esse valor também é notado no 

comportamento do esbanjador: ele dilapida seu patrimônio. Em ambos os casos, o 

elemento monetário é à base da felicidade no cotidiano. Já a figura do cínico, 

conhece o preço de tudo quantitativamente, mas, contraditoriamente, não conhece o 

valor (moral) de nada, e para o blasé, para quem os valores são indiferentes, o 

dinheiro anestesia todos os valores (SIMMEL, 1988). 

Esses personagens urbanos citados por Simmel podem ser identificado na 

fala do adolescente, para quem todo dinheiro obtido nos assaltos era utilizado para 

diversão.  

 
 
O primeiro assalto já foi logo um carro (risos). Num gosto de 
robá coisa pouca não, dou valor não. Celular de mulher 
trabalhadeira num dô valor não. Roubo mais farmácia, lotérica, 
loja, essas coisa assim. O maior assalto que fiz foi 50 mil, mas, 
dividido pá quatro. Foi uma casa lotérica. Com o dinheiro dos 
assalto comprava roupa pra mim, ia pras festa, gastava, era só 
pra curtir, só pra luxar (Galã, 16 anos).  

 

O dinheiro seria assim, o deus da época moderna, da mesma forma que Deus 

tem sua figura na intensa reunião de todas as heterogeneidades, o dinheiro ocuparia 

o mesmo papel, isto é, um centro no qual todas as coisas distintas, encontram o 

elemento comum e se tocam. “O que há entre deus e o dinheiro é uma 

correspondência psicológica, uma analogia justamente, pois os efeitos que ambos 

causam e as sensações que oferecem a seus devotos são iguais” (SIMMEL, 1998; 

p. 36).  

Na sociedade moderna há uma busca incessante pelo dinheiro, para obtê-lo 

suborna-se, mata-se, rouba-se, corrompe-se, prostitui-se dentre muitas outras 

possibilidades, tudo é feito por ele, que quando alcançado possibilita a quem o 

possui um leque de opções (RUSSO, 2011).  

 

 
O dinheiro é simplesmente aquilo que é valioso e o valor econômico 
significa ser trocável por qualquer coisa. Todos os outros objetos têm 
um conteúdo específico do qual eles derivam o seu valor. O dinheiro 
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deriva seu conteúdo do seu valor; seu valor é transformado em uma 
substância, o valor das coisas sem as coisas elas mesmas (SIMMEL, 
1990, p. 121). 

 

 

 

Segundo Russo (2011) o valor do dinheiro deriva de outros valores. Seu valor 

enquanto objeto possível de ser trocado substitui o valor enquanto substância. Como 

valor abstrato não expressa nada mais do que a relatividade das coisas que 

constituem o valor; e, ao mesmo tempo, como um polo estável, contrasta com o 

eterno movimento, flutuações e equações dos objetos. O dinheiro comporta-se como 

um ponto fixo ao redor do qual os objetos se movimentam e, ao mesmo tempo, está 

sempre em movimento permitindo a concretização das relações de troca.  

 Mesmo que o dinheiro exista e se reconheça seu valor apenas por uma 

convenção social, os adolescentes autores de atos infracionais reconhecem nele um 

elemento fundamental para materializar seus desejos de forma mais imediata.  

  

A gente roubava sempre cinco, seis, sete mil pra cada. As vez a 
pessoa também num ganhava muita coisa não, depende né? La em 
natal tem muita coisa pra robá, quando o cara robá assim fica 
sossegado, vai gastano o dinheiro, quando vai acabando ou acabou 
ai vai robá de novo. Já roubei casa, robava tudo, joia, dinheiro, tudo. 
(Flocão, 16 anos) 

 

 

No depoimento supracitado demostra a necessidade do dinheiro para a 

satisfação dos seus desejos, eles passam a ser reconhecidos no mundo a partir do 

momento que exibem bens de consumo. Os ato infracional na vida dos adolescentes 

se torna um meio rápido para se conseguir dinheiro, e por meio dele satisfazer seus 

desejos e sonhos de forma mais imediata.  

A vida em sociedade gira em torno do dinheiro, e os adolescentes sabem 

disso, não é possível ignorá-lo ou viver sem ele. Somos dependentes dele, 

necessitamos de inúmeras coisas para a sobrevivência compradas por seu 

intermédio. Para os adolescentes internos no CEDUC-Mossoró o dinheiro é 

indispensável à sobrevivência, como também para garantir suas necessidades mais 

subjetivas.  

 De acordo com Russo (2011), o dinheiro prostituiu as relações sociais. Em 

nossa sociedade, tudo se troca por dinheiro; tudo está à venda. “Pagamos pelo ar, 

pela água, pela terra, pela vida e pela morte. As relações entre seres humanos, 
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mesmo em última instância, têm sempre alguma ligação com o dinheiro” (p. 65). Até 

mesmo os sentimentos foram reformatados na sociedade do dinheiro. Atualmente, 

nada ou quase nada é realizado sem ele.  

O dinheiro possui vários e extensivos usos configura-se como uma ferramenta 

significante e valiosa, nessa direção Simmel afirma: 

 

 
O valor de uma dada quantidade de dinheiro excede o valor do 
objeto particular pelo qual ele é trocado, porque ele torna possível a 
troca de qualquer outro objeto em uma área ilimitada. Claro que o 
dinheiro pode ser usado basicamente apenas para um dos objetos, 
mas a escolha que ele oferece é um bônus que aumenta seu valor. 
Como o dinheiro não está realmente relacionado a um objetivo 
específico, ele adquire uma relação com a totalidade dos objetos. O 
dinheiro é a ferramenta que tem o maior número possível de usos 
imprevisíveis e então possui o máximo valor possível a esse respeito 
(1990, p. 212) 

 
 

 Há inúmeras possibilidades do uso do dinheiro, o que eleva ainda o seu valor. 

Sua posse dá a sensação de pode comprar tudo, mesmo sendo necessário escolher 

um objeto entre muitos desejados, contudo, as promessas do dinheiro são bem 

maiores do que de fato é possível fazer com ele. Nesse sentido, os adolescentes 

internos no CEDUC-Mossoró precisam sempre de mais dinheiro.   

  Os adolescentes veem no dinheiro e no leque de opções oferecidas por ele à 

possibilidade de uma vida melhor, do ponto de vista material,  na grande maioria das 

vezes não é concretizada. Tendo em vista, que nenhuma quantia é suficiente para 

atender os apelos da sociedade de consumo. Pois a dinâmica da sociedade é 

constante criando sempre mais necessidades e desejo por novos objetos com 

amplas alternativas. Na sociedade contemporânea, ninguém sobrevive sem o 

dinheiro20.  

 

Minha irmã estuda o resto trabalha, eu sou o mais novo de tudim. 
Parei de estudar na quinta série. Trabalhava [tráfico de drogas] o dia 
todo e com o dinheiro comprava roupa, ia pras festa. Eu num espero 
dinheiro da minha família não. Se eu tivesse dinheiro vivia bem eu e 
minha família, né? Dô valor a roupa, gosto do bad boy, tem de todo 

                                                           
20

 Não se trata necessariamente do papel moeda, mas de sua representação simbólica, que 

pode inclusive ser expresso no cartão de crédito, ou seja, trata-se da capacidade de 
consumir, de trocar produtos pelo equivalente universal. 
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preço tem de 200 conto, comprei um casaco de 300. Bad boy é 
massa, quiser me dá de presente eu aceito (Marrento, 16 anos). 

 

 

O dinheiro obtido com o tráfico de drogas, ou com o trabalho como o 

adolescente se refere, garante a ele a possibilidade de comprar determinados 

objetos, que na maioria das vezes a família não poderia lhe proporcionar. A ideia de 

o dinheiro possibilitar uma vida melhor para ele e a família é algo universal, senão 

todos, quase todos os sujeitos nessa sociedade do dinheiro buscam-no como forma 

de garantir uma vida melhor e mais tranquila.  

 Entretanto, essa é uma promessa não cumprida do dinheiro, pois ao passo 

que em alguns momentos ele possibilita ao adolescente comprar tudo o que deseja, 

ele também torna a vida dos adolescentes autores de ato infracional mais difícil e 

envolta em uma cultura da violência.   

 Por sua vez, o trabalho formal ou informal, aparece como meio por 

excelência, pois o dinheiro é imprescindível para a sobrevivência. O trabalho 

independente de qual seja, não pode ser abandonado sem que haja outras 

garantias, isso implicaria diretamente na impossibilidade de suprir as necessidades 

básicas da vida quotidiana, na qual o dinheiro não é apenas necessário, é 

indispensável.   

 Com pouco grau de escolaridade do adolescente Marrento 21 , o trabalho 

formal se torna difícil, o tráfico de drogas se apresenta como uma forma de 

conseguir dinheiro mais lucrativo do que o trabalho formal. Nele o adolescente faz 

seu horário e tem participação no lucro diário da venda de drogas, lucro esse que na 

maioria das vezes ultrapassa o salário mínimo22 estipulado na sociedade e, como 

afirma Simmel “Com o dinheiro na bolsa, estamos livres” (1998, p. 30). 

 

Dou valor assaltar pouca coisa não, meu negoço é vender droga e 
assaltar moto. Meu negoço mais era vender droga, por dia fazia 10 
mil conto, por mês eu fosse contar, viximaria! Fazia uns 100 mil ou 
mais. Vida de patrão mermo eu tinha. Só andava no ouro, com brinco 
de ouro, cordão de ouro, aliança de ouro. Só andava assim, só 
andava podendo. Mas depois dessa, só vendeno de novo. Homi eu 
sai com 19 dia, já tava com um bocado de coisa já. Eu cai porque 
tava com dois mil conto no bolso. Eu ia pras festa, pras coleguinha, 
rodei com duas senha no bolso, a minha e a da minha mulé que eu 
comprei pra nois ir. Ia gastar os dois mil todin na festa porque no 

                                                           
21

 Todos os adolescentes participantes da pesquisa possuir baixa escolaridade. 
22

 O salário mínimo correspondente a novembro e dezembro de 2015 era 880 reais.  
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outro dia tem mais. Mermão é um gasto, assim por nada, sabe? 
(Figurinha, 17 anos). 

 

 

O dinheiro sendo apenas um mero meio para a obtenção de outros bens 

acaba por se tornar um fim, como se fosse um bem autônomo, quando na verdade 

só tem sentido quando ligado a um objetivo específico. Na medida em que muitas 

vezes o alvo final não pode ser alcançado a qualquer hora e como o dinheiro é esse 

mecanismo facilitador, acaba por se tornar o meio incondicional, tornando tudo 

possível a qualquer momento.  

Para o Simmel (1998), o dinheiro facilita o esquecimento, então os fins últimos 

são esquecidos e os meios passam a ocupar seu lugar. Faz-se mister ressaltar que 

com relação a origem do dinheiro, enquanto outros tipos de propriedades facilitam a 

memória, o dinheiro facilita o esquecimento, desta forma, os indivíduos na 

sociedade, muitas vezes, utilizam-se de meios ilícitos para a aquisição de dinheiro, 

sem que isso lhes traga muito transtornos ou lembranças. 

Tudo nessa sociedade passa a ser quantificável inclusive o próprio dinheiro, 

uma vez que a quantidade de dinheiro transforma-se numa qualidade. Nesse 

sentido, Simmel (1998) afirma que tudo passa a ser quantificável e qualificável pelo 

e para o dinheiro. O dinheiro nesse sentido é o mais importante nivelador da 

sociedade, esvaziado as coisas de seus conteúdos, do seu possível valor especifico 

e incomparável.   

 Para Simmel (1998), a influência do dinheiro não se manifesta apenas na 

preponderância do intelecto sobre a vontade e as paixões, mas também, na 

dominação do quantitativo sobre o qualitativo. Nessa perspectiva, a modernidade se 

caracteriza por uma espécie de intelectualidade que gere a construção das opções 

de vida dos indivíduos na sociedade moderna. A calculabilidade passou a fazer 

parte da vida quotidiana, levando as pessoas a passarem os dias inteiros a avaliar, 

calcular e transformar valores qualitativos em quantitativos.  

 O dinheiro reduz tudo à uma relação comercial, por meio dele tudo se torna 

passível de ser medido e contabilizado, o valor se limita ao valor monetário. Dentro 

dessa lógica do cálculo o dinheiro torna tudo indiferente, destrói as diferenças, pois 

por meio dele tudo poder ser obtido. 
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Eu já vendi muito e já fumei. Eu vendia maconha, peda, pó, Loló, de 
uma peda você tem direito a um real, tá ligado? Se o cara vender 
100 peda tem direito a 100 conto, tá ligado? fazia 1000 em dois dia, 
peda é o que sai mais. O que mais vende nesse mundo é peda, chei 
de noiado. Vendia nas Malvina, saía de casa vendia no mei da rua. 
Só assaltava posto aí, só assaltava de muito, num dô valor a roubar 
de quem num tem não, num dô valor a roubar um celular desse 
não... tá ligado? não? Com o dinheiro fazia um monte de coisa, ia 
pras festa, comprava coisa pra mim, curtia. Esse dinheiro é 
amaldiçoado, hoje em dia o cara num tem nada. Já peguei tanto 
dinheiro na minha vida. Quando sair daqui vou criar jeito, num vou 
viver mais nessa vida não (Vingador,17 anos). 

 

 

Como podemos inferir a partir da fala do adolescente, o dinheiro obtido por 

meio do tráfico de drogas e roubos, acaba de forma rápida. Ele é o mais fugaz dos 

objetos, não significa nada em si mesmo, não para, está em constante movimento é 

fluido, é um meio para se chegar a um fim. O adolescente expressa à fluidez do 

elemento monetário quando relata que ganhou muito, mas não tem nada. Ele pensa 

isso como uma maldição, o que pode estar ligado ao fato dele estar fazendo algo 

“fora da lei”. Um elemento indiferente e racional como o dinheiro, é percebido, 

portanto, por elementos da subjetividade e da irracionalidade.  

O dinheiro é passageiro, como o prazer e a satisfação de vê-lo na mão, assim 

como são passageiras as possibilidades de se comprar qualquer objeto por meio 

dele. O prazer advindo por meio dele logo se dissipa dando lugar a outros desejos e 

necessidades, sendo necessário obter mais dinheiro para satisfazer novos desejos. 

O dinheiro cria um círculo vicioso que encaminha o adolescente a continuar 

cometendo delitos para conseguir sempre mais.  

É mister ressaltar no relato do adolescente, que ele demostra se importar com 

o outro, de não gostar de roubar pobres. O alvo dos assaltos são postos de 

combustíveis, nesses estabelecimentos a quantidade de dinheiro movimentado no 

dia é alta, possibilitando um maior lucro para o adolescente. O dinheiro conseguido, 

na maioria das vezes, era utilizado para diversão e compras de roupas, na sua 

grande maioria são de marcas socialmente valorizadas, representando status e 

prestígio para quem as usa.  

O adolescente relata que ganhava muito, também gastava muito, o 

adolescente não tem dimensão de quanto fugaz e rotativo é o dinheiro, sentido como 

uma maldição, uma espécie de praga.  



92 
 

A maldição na qual o adolescente se reporta está ligado ao movimento 

incessante do dinheiro, ao fato dele não parar no bolso, na incapacidade de realizar 

algo grandioso ou de conseguir efetivar sonhos e projetos por meio dele. No 

máximo, o dinheiro conseguido é para obter alguns objetos considerados 

momentaneamente importantes. Se ganha muito, mas se gasta na mesma 

proporção ou até mais, dando a sensação ao adolescente que o dinheiro é 

amaldiçoado porque ganhou muito, mas não lhe restou nada.  

Para Simmel (1998), o dinheiro como um elemento facilitador de aspirações e 

mediador entre o homem e os seus desejos, cria a ilusão, tão logo seja alcançado, 

de satisfação plena e felicidade. Quando ele é alcançado, cresce a ilusão de que 

todo o resto é mais fácil de se conseguir. Por isso, o desejo enorme do homem 

moderno de ser feliz, alimenta-se do poder e sucesso do dinheiro, pois ele parece 

concentrar tudo que é desejado nessa sociedade.  

 Assim, existe uma busca desenfreada por mais dinheiro ou pelas inúmeras 

possibilidades representadas pela sua posse. Se o ato infracional, roubo, assalto ou 

tráfico de drogas, representa uma satisfação momentânea, o dinheiro participa como 

elemento principal desse contentamento, servindo como mediador para a troca por 

objetos.  

  

 

Eu assaltava, mais dinheiro. O cara pegar celular num presta não, se 
for rastreado? Bom é dinheiro que não é rastreado. Gosto de roupa 
de marca: Maresia, Nike e Smolder. Eu apanhei do menino lá do 
pavilhão 4, a gente trocou. A roupa que eu gosto é cara, só uma 
bermuda da maresia é 170 conto, uma camisa 80, 90. Uma kenner é 
130, 160, uma dessas aqui que eu tô é 140. Assaltava pra comprar 
essas coisa. Tenho umas peça guardada da Greenishe, da Maresia, 
foi cara porque é original. Lá em Pau dos Ferros vende na Playboy e 
na Desafio, eu compro no dinheiro logo. Eu só fumava maconha, eu 
já vendi droga, mas num achava muito bom não, é muito cara 
vendeno, ai eu só vendia quando tinha pouco caba, eu vendia 
maconha por dez conto, um pedacinho assim, ela vem num tablete 
bem fininho assim e eu vou só torano. Eu ganhava um bocado de 
dinheiro, 1000, 1500 por dia. Aí gastava por ai com bebida e ajudava 
minha avó, se eu tiver precisano de dinheiro, roubo uma moto e vou 
robá nos otos canto né? Num posto, numa farmácia, num gosto de 
robá pessoa assim não. Gastava dinheiro só com roupa e festa. O 
maior assalto que fiz foi 500 conto, mas foi eu e oto, ai repartiu. Com 
o dinheiro comemorei meu aniversário, já acordei assim, completano 
ano, depois fomo robá depois fomo beber gastar o dinheiro com 
uísque e cerveja, mas eu só bebo uísque (Negão, 16 anos). 
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 No relato de Negão percebemos que o dinheiro era utilizado para satisfação 

das necessidades imediatas, como festas, roupas e bebidas e também para garantir 

a sobrevivência da família. O dinheiro lhe permitia comprar e consumir determinados 

objetos socialmente valorizados. Ao mesmo tempo em que, sendo autor de ato 

infracional, os olhares preconceituosos da população o considera indesejável, 

indigno para viver em sociedade, o adolescente consegue adquirir bens de 

consumo, o que dá sentido à vida e o faz sentir mais parte da sociedade.  

 Na sociedade moderna impera a ideia da valorização do ter em detrimento do 

ser. Há uma mudança de valores e de definições, o ter nessa sociedade implica uma 

nova visão de ser humano, passamos a valer aquilo que possuímos.  

A liberdade prometida pelo dinheiro e por aquilo que ele pode proporcionar 

tem um preço muito alto na vida do adolescente. Embora Negão, tenha conseguido 

realizar pequenos sonhos, projetos e obtido objetos tidos como indispensáveis em 

sua vida. 

 Os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação no 

CEDUC-Mossoró encontram-se presos a um círculo vicioso, praticam atos 

infracionais para conseguir dinheiro e comprar mais objetos, armas, drogas e 

diversão, quando acaba voltam a praticar infrações na buscar por mais dinheiro. A 

cada dia começa uma nova luta por dinheiro, a vida na sociedade moderna cria 

necessidades a todo o momento e para sobreviver é necessário supri-las, o dinheiro 

é um elemento pelo qual os adolescentes conseguem o que querem e/ou precisam.  

 Segundo Russo (2011) O dinheiro nunca é suficiente, pois o dia de amanhã é 

sempre uma incógnita e inaugura novas necessidades. Tais necessidades passam 

também pelo status de certos produtos na sociedade; ganhar mais significa ter 

acesso ao melhor. Em nesse contexto os objetos baratos são vistos como ruins ou 

descartáveis, o que está diretamente ligado aos apelos do consumo. O dinheiro não 

tem qualidades específicas para um uso particular, mas funciona somente como um 

meio para adquirir valores concretos e, por isso, há sempre inúmeras oportunidades 

de usá-lo com qualquer objeto e em diferentes pontos do tempo. 

 Para Simmel (1990) a riqueza presente no dinheiro resulta da pobreza de 

seus conteúdos subjetivos, já que da ausência de qualquer significado íntimo 

decorre uma grande abundância dos usos práticos a ele inerentes, de tal forma que 
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ele nunca é uma conclusão, mas somente um ponto de transição para outros 

conteúdos.  

  

Se liberdade significa que o desejo pode ser realizado livremente, 
então quanto mais possuímos mais parecemos ser livres, desde que, 
aceitemos como o significado da propriedade que podemos fazer o 
que quer que queiramos com seu conteúdo. Não temos liberdade 
para fazer com a propriedade de outra pessoa ou com objetos que 
não podem ser possuídos como tal (SIMMEL, 1990, p. 324).   
  

 

Embora hoje na sociedade quase tudo tenha um preço, existem coisas que o 

dinheiro não pode comprar. Como por exemplo, o amor da mãe que para os 

adolescentes internos no CEDUC-Mossoró está acima do elemento monetário. Para 

Russo (2011), a posse do dinheiro apresenta-se como uma espécie de 

superioridade sobre a propriedade dos produtos, pois ele possui a qualidade única 

de não ser relacionado com qualquer característica particular das coisas, de estar 

dissociado de objetivos específicos e de se configurar como um meio puramente 

abstrato. A liberdade de usá-lo para alcançar objetivos diversos dá ao consumidor 

uma vantagem. 

O dinheiro garante ao indivíduo a mais completa liberdade de se expressar 

em um objeto, embora somente dentro dos limites colocados por sua ausência de 

qualidades específicas.  

 

 
Formalmente, o dinheiro é, ao mesmo tempo, o objeto mais receptivo 
e, por causa do seu vazio completo, o menos receptivo. Como o 
dinheiro que nós possuímos pertence a nós absolutamente e sem 
reserva, nós somos incapazes, em outras palavras, de extrair 
qualquer coisa mais dele. Em geral, é verdadeiro dizer que um objeto 
pode significar alguma coisa para nós somente por ser algo 
substancial em si mesmo; somente então, na extensão que o objeto 
coloca limites para nossa liberdade, ele cede à nossa liberdade. Essa 
antítese lógica, em cuja tensão a unidade de nosso comportamento 
em direção ao objeto é realizada, alcança seu ponto máximo no 
dinheiro. O dinheiro significa mais para nós do que qualquer outro 
objeto possuído porque ele nos obedece sem reserva – e ele 
significa menos para nós porque ele perde qualquer conteúdo que 
poderia ser apropriado para além da mera forma da posse. Nós o 
possuímos mais do que qualquer outro objeto, mas temos menos 
dele do que de todos os outros objetos (SIMMEL, 1990, p. 325).  
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O dinheiro muda comportamentos, a posse dele tem um significado além do 

econômico. Ter dinheiro nessa sociedade significa se valorizado, ter status dentre 

outros adjetivos. Para Russo (2011) ele é um símbolo da liberdade, à medida que os 

objetos, de forma geral, se caracterizam pela ausência ou limitação dela. Como 

regra, quaisquer objetos podem ser adquiridos por intermédio do dinheiro. Ele está 

ligado ao movimento, enquanto os outros objetos são pontos fixos, ao redor dos 

quais o dinheiro circula. 

 Para a referida autora, o dinheiro ao mediar à troca cria uma rede de relações 

e tal processo ilustra a sua qualidade essencial: por meio da distância de toda 

determinação, ele é capaz de aproximar os fios da vida interna e externa que correm 

em direções completamente opostas e atua como uma ferramenta de decisiva 

importância cultural e representacional.  

No tempo em que Simmel escreveu sobre dinheiro ele já aparecia como o 

meio e o fim por excelência, em nossos dias os apelos da sociedade de consumo 

reforçam ainda mais tal característica.  

 Todos querem e buscam meios de conseguir dinheiro, pois ele dá um novo e 

diferenciado sentido à vida. O dinheiro traz estabilidade, tranquilidade e menos 

dificuldades com as necessidades básicas da vida. Já a ausência dele gera 

instabilidade, preocupação, angústia e sentimento de fracasso, já que sem ele os 

sujeitos estão privados de obter bens de consumo.  

 O dinheiro para os adolescentes privados de liberdade no CEDUC-Mossoró, 

está ligado à felicidade, alegria, satisfação, status, festas, drogas, mulheres e armas. 

Para esses meninos o dinheiro é tudo e nada ao mesmo tempo, mas eles têm 

consciência que não podem e não querem abrir mão dele. Consequentemente vem 

a prática de atos ilícitos para obtenção de dinheiro. O dinheiro está diretamente 

ligado à racionalidade, calculabilidade e a ausência de sentimentos, ele media a 

relação sujeito-objeto e também a relação entre indivíduos.   

 O ato infracional é o fim e o meio, e ganha um significado para além do 

econômico e quantitativo, está ligado à ideia de visibilidade. Nesse sentido, o 

dinheiro é um símbolo e como tal seu conteúdo subjacente ultrapassa a forma 

material. Em uma sociedade em que o ter é mais importante do que o ser, o dinheiro 

justifica os meios ilícitos para obtê-lo. Deste modo o dinheiro é positivo e negativo, 

garante ao adolescente tudo o que ele precisa e deseja no momento, mas também o 

encurrala no ciclo de violência.  
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3.2 MARCAS DA VIDA: DINHEIRO E MÚSICAS NA VIDA DOS ADOLESCENTES 
DO CEDUC-MOSSORÓ 
 

“Não adianta querer ser, tem que ter pra trocar. O 

mundo é diferente da ponte pra cá” (Racionais) 

 

Nos últimos anos, podemos observar que os adolescentes e jovens vêm 

lançando mão da dimensão simbólica como a principal forma de comunicação. É 

possível constatar esse fenômeno nas ruas, escolas, igrejas ou nos espaços de 

convivência dos adolescentes, onde estes se reúnem em torno de expressões 

culturais diferenciadas, como a música, a dança, o teatro, assim, por meio do corpo, 

das roupas, de uma linguagem própria, eles se posicionam diante de si mesmos e 

da sociedade.  

 Quando pensamos os adolescentes em conflito com a lei, a música é a 

atividade que mais os envolve e os mobiliza. O Rap é o estilo musical preferido dos 

adolescentes, este tema nos chamou atenção pelo conteúdo das mensagens 

inclusas nas letras de rap, nas quais dinheiro e violência ganham notoriedade, bem 

como o relato das situações de vulnerabilidade social e de invisibilidade estão 

presentes.  

O ritmo surgiu no Brasil em 1986, na cidade de São Paulo. Nos anos 1990 

ganhou mais visibilidade na indústria televisiva, tendo grande sucesso e 

promovendo o movimento, que tem por objetivo, por meio de suas letras, ritmo, 

vestimentas e forma de dançar, denunciar a injustiça e a desigualdade social. 

 Para Adorno (1994), a música tende a criar um espírito e formas de 

comunidade, exercendo um grande poder de agregação. Por meio dela os meninos 

revivem suas histórias de pobreza, sofrimento e, sobretudo, de violência. 

 O Rap apresenta parte da história de um Brasil desigual, seu estilo busca 

difundir uma realidade social, para a qual violência e pobreza formam um pano de 

fundo. Nessa direção Abramoway afirma: 

 

Os rappers assumem a denúncia social como seu principal papel, por 
intermédio de uma música capaz de retratar o mundo real, com um 
discurso agressivo. Porém, os jovens não consideram as letras uma 
apologia à violência, mas, sim, o fruto de uma realidade relatada por 
aqueles que são suas testemunhas oculares: a realidade é que é 
violenta (1999, p. 182). 
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 Por apresentar letras que discorrem sobre o cotidiano das periferias, 

mostrando a realidade de um país violento, racista e extremamente desigual, 

realidade esta que é conhecida por todos, porém ignorada pela sociedade e pelo 

Estado, bem como por denunciar essa realidade violenta, o rap é visto pela maioria 

das pessoas como música de “bandido”. 

 Os adolescentes em conflito com a lei por meio do rap se comunicam e 

ganham visibilidade, as letras das músicas expressam seus medos, desejos, 

sonhos. Com um estilo peculiar, as roupas de marca, os anéis, cordões, tatuagens, 

definem uma linguagem própria, pela qual esses sujeitos demonstram ser 

protagonistas de suas histórias.   

 Ser visto pelo outro é importante para esses meninos, muitas vezes com uma 

história de ausências e carências. Assim, os símbolos de status passam a ser 

fundamentais para a tão sonhada visibilidade, e esses sujeitos vão utilizar de vários 

artifícios para possuí-los, o dinheiro entra em cena como elemento que pode lhes 

proporcionar a realização de seus sonhos, desde comprar o tênis de marca, até 

garantir uma vida melhor para seus familiares.  

O dinheiro tem um papel de destaque nas músicas ouvidas pelos 

adolescentes internos no CEDUC-Mossoró, como se percebe na música23 a seguir.  

 

Estão querendo saber o que eu faço o dia inteiro 
Se você ainda não sabe é a mente é o que? 
Máquina de Fazer Dinheiro 
Porque nós fecha no morro também fecha no asfalto 
Forgando na balada joga dinheiro pro alto 
De Armani e Titanium só os rádios do momento 
O relógio vale um carro o cordão um apartamento 
De perfume Calvin Klein e o boné da Cavalera 
As iniciais do nome no pingente na dedera 
De Holister Abercrombie Nike Adidas Puma disk 
Eu deixo ela escolher vai de Hornet ou de Bandit 
Mas se tiver amiguinha eu também tô preparado 
As morena vai no Volvo e as loira vai no Camaro 
Tô na beira da piscina 300g do boldo 
Enquanto elas queima eu já tô bolando outro 
Pode abrir a geladeira só não vai se impressionar 
Com tanto lança-perfume e o champanhe pra brindar 

                                                           
23

 Todas as músicas utilizadas nesse trabalho foram citadas pelos adolescentes durante a oficina 

sobre dinheiro e durante as entrevistas. 
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O que me deixa feliz é contar nota de 100 
Quem não conta no Brasil no exterior também 
É o terror é o terror, é o terror dos banqueiros 
É a mente do vilão, máquina de fazer dinheiro 
É o terror é o terror, é o terror dos banqueiros 
Faz de galo, faz de 100, faz de dólar faz dinheiro 
(Máquina de fazer dinheiro- MC Bruno) 

 

Percebemos que a música evidência o dinheiro como tema essencial, a letra 

retrata tudo que se pode comprar por meio dele, objetos anteriormente presentes 

nos depoimentos dos meninos.  

Este rap revela a importância do processo de monetarização, que passa a 

atingir o espaço dos valores humanos. E cada um vale a riqueza que detém, os 

adolescentes de periferia sentem isso ainda mais forte, pois estão distantes dos 

ideais de beleza, fama, sucesso e status. Na sociedade contemporânea o status não 

tem a ver com valores como honestidade, coragem, generosidade, mas com aquilo 

que se possui. A música supracitada denuncia essa importância do ser em nossa 

sociedade, e mostra o tráfico como máquina de fazer dinheiro, ou seja, não importa 

como, o caminho, o importante é o resultado final, a riqueza conseguida.  

Aos meninos da periferia estão destinados os empregos informais, a pouca 

escolarização e o estigma de potencialmente perigoso. Se para viver nessa 

sociedade a necessidade do dinheiro passa a ser uma constante para todos, para 

esses adolescentes em particular, o é ainda mais essencial, porque sua posse pode 

fazer mudar o olhar das pessoas na rua, de medo, para respeito, prestígio.  

O desejo e a busca pelo dinheiro por esses meninos passa a ser, o desejo e a 

busca por serem vistos. Visibilidade está que se dá por meio do consumo dos bens 

materiais socialmente valorizados na sociedade. Os produtos de marca passam a 

ser os preferidos dos adolescentes, aliado aos anéis, cordões e bonés que 

compõem o estilo dos adolescentes.  

 

Aparecesse uma coisa boa pra robar eu ia mermo, num dô valor a 
coisa pequena não, devolvo até o celular das vítimas. Se tiver 
dinheiro, se num tiver aí tem que trazer, né? Num teno tem que 
trazer. Num quero nada de ninguém não, só quero das loja. Se eu 
entrar numa loja e tiver roupa legal eu trago, só uso roupa de marca, 
Nike, Adidas, Maresia, dou valor (Flocão, 16 anos). 

O crime por uma parte é bom (risos) a parte boa é que a pessoa tá 
ali, né? Pra onde quiser o cara vai, eu gosto de ganhar dinheiro, 
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gosto de tá turistano aí no mundo, já fui pra altas praia, praia Tibau 
do Sul, Pipa, Areia Branca, Barra de Majaraguape, é, gosto de tá 
turistano no mei do mundo. Praia Canguaretama. Eu ando isso aqui 
tudim quando você menos imagina eu ando isso aqui tudim. Eu 
pareço um caba véi um cidadão turistano, sou cidadão do mal a 
pessoa não tá pronto pra ir pra sociedade, comunidade. Roupa eu só 
uso Smolder, Nike, Ciclone e Adidas, só uso original. Uma bermuda 
dessa aqui é 90 conto. É tudo no shopping que minha mulécompra, 
no norte shopping, lá na ecológica. Minha mulé só compra roupa lá 
pra mim (Figurinha, 17 anos). 

 

 

 Os relatos reforçam a ideia do prazer e luxo que o dinheiro pode proporcionar. 

Os adolescentes negam os valores sociais, á medida que roubam, matam, 

fortalecem a violência como modo de vida, mas ao mesmo tempo, o fazem para se 

inserir na sociedade, para consumir, ter acesso a uma cidadania que é ilusória, pois 

está ligada somente ao consumo, mas não lhes retira da condição de pária social. 

É importante ressaltar a fala do adolescente Figurinha quando ele diz: “gosto 

de tá turistano”, “Eu pareço um caba véi, um cidadão turistano”. Não há cidadania 

sem democracia, os indivíduos a exercem efetivamente quando os direitos sociais 

inseridos no caput 5° da Constituição são cumpridos. Contudo, sabemos que a 

cidadania não é garantida pelo Estado, que nega direitos fundamentais a milhões de 

pessoas, que vivenciam as mais diferentes formas de violência social. 

 Os adolescentes vivenciam esse abandono de forma ainda mais intensa, 

quando o Estado nega o direito a educação, moradia, esporte e lazer e são deixados 

à própria sorte. A cidadania para esses meninos é um sonho distante e só poderá 

ser alcançada pela efetivação dos direitos sociais, econômicos e culturais.  

 O elemento monetário passa a garantir essa cidadania, quando possibilita 

adquirir bem materiais e conhecer lugares antes impensados, os adolescentes 

passam a vivenciar outras realidades, conhecer novos territórios, que se não fosse 

pelo ato infracional possivelmente não teriam acesso.  

 Segundo Simmel (1999) a metrópole é o local do dinheiro por excelência, de 

maior circulação de dinheiro, bens e mercadoria na história da humanidade. Ela atrai 

multidões em busca de suas múltiplas possibilidades. Contudo, o dinheiro nivela 

todas as particularidades, passando a indagar somente o comum a todos, seu valor 

de troca. Deste modo, o elemento monetário nivela tudo ao “quanto”. 
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 O dinheiro é desejado e fundamental para esses meninos. O olhar se torna 

feliz quando se pode comprar o que se quer, o tênis desejado, na cor preferida, e até 

todo o estoque, se assim o quiserem. O sistema monetário tem a capacidade de 

transformar tudo em mercadoria, até as pessoas, o prazer dos adolescentes está em 

gastar, em usufruir do dinheiro como meio de obter o maior número de coisas. Como 

podemos perceber na música abaixo:  

 

 

Segunda, terça, quarta é ladrão, não tem dia 

Gozolândia é com nóis, vamo atrás das vadia 

Champanhe, Churrasco, Bohemia, Picanha, Bacardi, 

Amarula, Whisky e Maconha 

Madeireiro tem uma pá, interesseiro nem falo 

De olho nas minhas arma, meus ouro, meus carro 

Golfão, um diplomata e uma ranger mil grau 

Invejoso quer ter, não consegue, passa mal 

Uns correntão, uns relojão, as bombeta, as bermuda 

Ligeiro com o zóião, espertão com os tranca rua 

Caminhada sempre a pampa, com Deus e minha banca 

Sem Zé, sem Mané, sem gambé, sem pilantra 

Só os confirmados, no Omega filmado, sério ouro 

Master Card, Visa clonado, pra esbanja com as vagabunda 

Sem miséria, dinheiro é pra gasta e volta troco, essa é a ideia 

Guardo uma merreca pra trinca com o advogado 

O resto é balada, noitada e só talo 

Nós tá no tráfico, então abrem parque 

Bahia, Pernambuco, Jet-ski, Iate, Skol 

Água de coco, maconha e Balantines 

Audi, Suzuki, Bolovour e Portinari 

Um diretinho pra fala com os irmão do Xis 

Celular é mato, tem da claro, da vivo da TIM 

Tim, Tim, brindando com o vinho do porto 

Dim, Dim, vinte quatro por quarenta e oito 

À firma tá á milhão, de vento em poupa 

Tem droga e um arsenal entupido até a boca 

Os boy tem, nós que ter, que não, nós vai ter 

Hilux, Pajeiro, Cross Fox, Citroen 

Os boy tem, nós que ter, que não, nós vai ter 

Super Teneré, Falcon,Tornado, XT 

Os boy tem, nós que ter, que não, nós vai ter 

Tisso, Bulôba, Rolex, Cartiê 

Os boy tem, nós que ter, que não, nós vai ter 

Nesse embalo eu vi uma pá de mano e preso ou morrer 

Necessidade, quem quer passa necessidade 
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Anda a pé e vê o boyzão desfilando de Audi 

Nós não tem faculdade, mas tem arma e tem Crack 

Disposição de sobra pra assalta no Aspen Park 

Do bom e do melhor, quem nunca sonhou ter 

Casa em Guaratuba e na garagem uma Frontier 

Os irmão vê na TV então também que ter 

Só de role, com a silverado duble 

De Umuarama Paraná pro Paraguay dois palito 

Camionete a diesel tio, "cê" tá bonito 

Roubado é mais zica, fronteira é sinistra 

Federal mato, dispensa sem pista 

Se for seguro é mais fácil passa 

Depois que chega, é só liga e canta 

Ai você é que escolhe a maneira de negocia 

Quer levar uma droga, á dinheiro ou cheira? 

Uma cota em dinheiro e maconha na fita 

Tem que manda um fumo lá pra Santa Catarina 

O malucão vende na praia, os boy fuma pra caralho 

Não tem de dois, nem de cinco é só galo 

Maconheiro é mato, dinheiro é mato 

Lá, para aqueles lado o mato é mais caro 

Tem que paga o corre e mim dos moleque 

Os bate estrada na pista, ligeiro com os verme 

Final de ano é mais zica ainda 

Operação Papai Noel embaça nas rodovia 

A pista tá molhada mais os louco arrisca 

Vários passa o natal bem longe da família 

Tempra azul, quatro porta, dois mano, um enquadro 

A droga na carudano porta mala do carro 

A droga apreendida, quadrilha rodou 

Só laranja, danada, a carreta passou 

(Dinheiro é pra gastar e voltar troco - KG) 

 

 A música expressa o desejo de consumir e, pelo dinheiro, todos os desejos 

podem ser materializados. Parafraseando Bauman  “Consumo, logo existo”, essas 

palavras demonstram que a existência nessa sociedade moderna pode ser 

caracterizada a partir do dinheiro. Para aqueles que não têm o mesmo acesso ao 

consumo essa existência é negada. Assim, como o sistema não introduz todas as 

pessoas no processo de consumo, o ato infracional para os adolescentes passa a 

ser a alternativa.  
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A música faz uma apologia ao tráfico, pois por meio dele se consegue tudo o 

que quer, inclusive aquilo que se vê o outro consumindo e de outra forma não se 

poderia ter. Não importa de onde o dinheiro vem, o importante é possui-lo. 

A inserção nas práticas infracionais acontece muitas vezes de forma sutil e 

atrativa, o dinheiro vem rápido e possibilita prazeres, mas também vai embora 

rápido. E sempre exige a necessidade de mais, quando o adolescente percebe já 

está envolto em um movimento violento que cria e se alimenta do dinheiro e da 

cultura da violência e da qual não consegue escapar. 

O tráfico de drogas passa a ser uma alternativa aos adolescentes, apesar dos 

aspectos negativos atribuídos a essa participação (morte, violência policial, 

confronto por território, privação de liberdade, dentre outros), esses meninos 

atribuem-lhe um sentido positivo, além da aquisição de bens de consumo, eles são 

respeitados na comunidade, temidos. Esses elementos reforçam a dinâmica do 

tráfico, sustentam práticas e reforçam o envolvimento dos adolescentes. 

 

O jogo, as drogas, a diversão, tornaram-se o objetivo mais 
importante da vida para muitos setores da população, especialmente 
para os mais jovens. O crime organizado desenvolveu-se nos atuais 
níveis porque tais práticas socialmente aceitáveis e valorizadas 
foram proibidas por força de lei, possibilitando níveis inigualáveis de 
lucro a quem se dispõe a negociar com estes bens (ZALUAR, 2004, 
p. 60). 
 
 

 O mercado das drogas é altamente lucrativo, se consegue ganhar em um dia 

o salário mínimo pago aos trabalhadores formais. Contudo, não é fácil viver do 

tráfico, pois ele funciona como uma empresa, cada um possui uma função 

destinada. A hierarquia dentro dessa atividade ilícita é exercida de forma autoritária, 

a violência é a forma de impor a lei do tráfico. Muitos adolescentes têm suas vidas 

ceifadas por dívidas de drogas ou brigas por territórios, dentre outros perigos 

existentes nesse meio. 

 Apesar de conhecer a dinâmica de violência do tráfico, o que se consegue 

lucrar por meio dele, compensa os perigos aos quais são expostos. Simmel (1999) 

afirma que, o dinheiro é ambíguo, veneno e remédio, bom e mau, doença e cura.  

 O dinheiro só realiza sua função ao ser repassado de uma pessoa para outra, 

se colocando como o símbolo mais autêntico do caráter absolutamente transitório do 

mundo moderno. “Tudo flui, inclusive o dinheiro, mas como circular é sua própria 
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essência, é como se tudo fluísse, mas o dinheiro permanecesse” (WAIZBORT, 2000, 

58). 

 A caracterização do dinheiro como um elemento cíclico, em torno do qual tudo 

circula, remete a sua ideia de objeto onipotente e onipresente. De acordo com 

Simmel (1999), a posse do dinheiro, em contraste com todas as outras posses 

oferece, corresponde psicologicamente ao sentimento que o devoto encontra em 

seu Deus. 

 Deus e o dinheiro, como forças abstratas, superam a multiplicidade de valores 

e objetos, são pontos de encontros de coisas e sentidos, e acabam que por produzir 

conforto. O dinheiro para Simmel traz segurança e tranquilidade, assim como Deus.  

 O dinheiro tem o poder de comprar tudo, em posse dele os adolescentes em 

conflito com a lei se sentem mais seguros e fazem de tudo para conseguir mais. 

Como podemos observar na música abaixo: 

 

 
Dinheiro quanto mais tem, muito mais quer, 
quanto mais tem, muito mais quer, 
Dinheiro quanto mais tem, muito mais quer, 
Dinheiro compra o carro, conforto, 
Dinheiro compra o carro, conforto, 
Mas o dinheiro não compra a vida de um homem morto, 
Por dinheiro o homem mata se transforma em bandido, 
Por dinheiro faz amigos e gera inimigos, 
Por dinheiro o homem usa o nome do senhor, 
Com dinheiro o homem muda até a sua cor, 
O dinheiro se tornou o Deus dono da terra, 
Por dinheiro o homem destrói o mundo em forma de 
guerra, 
Por dinheiro mata os pais pra herdar sua herança, 
Por dinheiro vende os filhos prostituem as crianças, 
Eu também quero dinheiro, me diga quem não quer 
dinheiro, 
Dinheiro compra o homem, dinheiro compra a mulher, 
O dinheiro se não tem, faz falta pra alguém, 
O dinheiro traz o mal, o dinheiro traz o bem, 
Quem não quer nota de 100 transbordando lá no banco, 
Por dinheiro se corrompe, até um homem santo, 
O dinheiro é o remédio, que cura a fome, 
O dinheiro é o vírus que, mata o homem, 
Dinheiro compra o prazer, mas não compra o amor, 
Dinheiro traz alegria, mas também traz à dor, 
Eu também quero dinheiro me diga quem não quer, 
Dinheiro compra o homem, dinheiro compra a mulher, 
Dinheiro compra o carro, dinheiro compra o conforto, 
Dinheiro não compra a vida de um homem morto,  
Quem troca o amor por dinheiro, com certeza não ama, 
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Quem ama não troca o amor por dinheiro por grana, 
Dinheiro compra o padre, dinheiro compra o pastor, 
Dinheiro compra o juiz, dinheiro compra o promotor, 
Dinheiro compra o prazer, dinheiro te deixa forte, 
Mas o dinheiro não te livra das garras da morte, 
Por dinheiro a prostituta vende seu corpo, 
Por dinheiro a mulher, pra sua mãe dá desgosto, 
Se você tem dinheiro, tem muita gente ao seu lado, 
Mas se você não tem nada, te tiram como quebrado, 
Um Zé ninguém que vale menos que um pisante, 
Um Zé ninguém que tem forças pra seguir adiante, 
Um Zé ninguém que sou só tenho a noite e o dia, 
Não tenho nada no bolso, mas tenho DEUS como guia. 
(Dinheiro - Pacificadores) 

 
 

 
A música supracitada retrata bem a ambiguidade do dinheiro, para Simmel 

(1999) o dinheiro possui ambivalências importantes: dilui valores quando colocados 

no mercado, aumenta possibilidades de escolhas, de trocas. Ele é o representante 

da liberdade humana e seus desejos. Por meio dele os indivíduos podem ter e 

desejar quase tudo e nisto se encontra o que mais seduz a alma.  

 Por meio da posse do dinheiro, os adolescentes em conflito com a lei podem 

realizar hoje e agora, a satisfação dos seus desejos e, portanto a concretude da 

felicidade. O uso do dinheiro no ato de consumir é o que gera a sensação de 

conforto.  

 Para os adolescentes a falta de dinheiro faz a vida mais difícil, sem 

qualificação a família não consegue emprego e sem emprego não há recursos 

financeiros para viver dignamente em sociedade. O cenário é propício para a prática 

de delitos, entram em cena mecanismos de cooptação efetivamente convincentes. 

 O incentivo ao consumo nessa sociedade impõe diferenças sociais e exalta 

os que desfilam roupas com os símbolos visuais e ostentam poder social. 

Automóveis, imóveis, vestuário, e uma infinidade de outros objetos permeiam o 

imaginário dos adolescentes em conflito com a lei.  

 Nessa sociedade consumista se distingue os que podem e os destituídos 

desse poder, por meio de certos signos, como roupas, carros, celulares, dentre 

outros. O ter tornou-se sinônimo do ser, e isso implica na negação ou invisibilização 

da população impossibilitada de consumir. Esses sujeitos, muitas vezes 

desqualificados para o mercado de trabalho, pela sua exclusão dos processos 
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educativos formais, são bombardeados diariamente pelo apelo consumista, 

restando-lhe conformar-se com a miséria ou rebelar-se. 

 Para os meninos internos no CEDUC-Mossoró rebelar-se foi à decisão, a 

violência é também para esses sujeitos uma forma de comunicação. Eles 

denunciam, com seus corpos marcados pela violência, a omissão do Estado na 

garantia dos direitos sociais e a fragmentação das políticas sociais. A violência 

produzida por esses meninos expõe as contradições dessa sociedade marcada por 

profundas desigualdades sociais e as situações de vulnerabilidade social que eles 

vivenciam quotidianamente nas suas periferias. “A violência vem preencher o vazio 

deixado por atores e relações sociais e políticas enfraquecidas” (WIEVIORKA, 1997, 

p. 25). 

 O Estado não chega nessas periferias e esses meninos vivenciam desde 

cedo as mais variadas formas de violência, crescem embalados por uma cultura da 

violência, com a qual, quase sempre, é difícil romper. Na maioria das vezes o Estado 

só se apresenta para esses sujeitos quando eles cometem seus primeiros delitos. 

Diante disso, compreender o fenômeno da violência, cujos atores são adolescentes 

é uma tarefa que exige um olhar voltado para as causas imediatas e mediatas, mais 

do que para seus efeitos.  

 Vergonha, medo ira, humilhação, laços familiares fragilizados, violação de 

direitos, falta de acesso a políticas sociais mais do que ingredientes para baixa-

estima, conduzem esses adolescentes a caminhos conflituosos. O lugar da 

inferioridade e do abandono compõem a identidade desses meninos. O lugar da 

igualdade e dos direitos preconizados na Constituição Federal e no Estatuto da 

Criança e do Adolescente torna-se retórica.  

  “A violência é antes de tudo uma resistência da identidade ameaçada, ou a 

caminho da destruição” (WIEVIORKA, 1997, p. 34). É pela rebelião e transgressão 

das leis sociais que muitos adolescentes conquistam os símbolos de poder, dos 

quais antes de entrar no campo da infração eram privados de usufruir.  

 Os desenhos, imagens de revistas são utilizados pelos adolescentes internos 

no CEDUC-Mossoró para expressar a forma como se vêem ou como gostariam que 

fossem vistos, os seus objetos de desejos, a forma como pensam o mundo e a 

realidade que vivenciam. Sendo comum encontra nas alas de convivência desses 

sujeitos, desenhos e recortes de revistas que expressam seus medos, desejos, 
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sonhos e vontades. Por meio deles é possível compreender universo dos 

adolescentes privados de liberdade no CEDUC-Mossoró.  

 

Figura 3- Soldado de uma Facção              Figura 4- Boneco e arma  

 

      Fonte: Imagem fotografada no Pavilhão 4 e 1 respectivamente  

 

Figura 5 – Objetos de consumo desejados pelos adolescentes 

 

Fonte: Imagem fotografada no pavilhão 2 
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Os desenhos feitos pelos adolescentes nos pavilhões24 demonstram a forma 

como eles se veem e/ou gostariam de ser vistos. Os adolescentes querem e gostam 

de ser reconhecidos como perigosos maus e também da ideia de imprimirem medo. 

As roupas de marcas específicas, cordões, anéis, dinheiro no bolso e a arma 

compõem o estilo desses adolescentes. A arma tem um papel central porque ela 

atribui a esses meninos o poder, é a lei do mais forte, e nesse caso, o mais forte é 

aquele que detém o poder, simbolizado na arma.  

Status, autoestima e virilidade são elementos de identidade ofertados pela 

“vida do crime”, portanto, são vantagens simbólicas não encontradas facilmente em 

outros espaços sociais.  

 Na escala da violência, os adolescentes de periferia têm a possibilidade de 

ganhos subjetivos incomparáveis em relação a outras atividades de sobrevivência, 

ofertadas pelas parcas possibilidades de projetos de vida fora da criminalidade. Para 

Sales (2007) contraditoriamente, os meios de comunicação assim como possibilitam 

maior visibilidade à violência, também possibilitam a entrada em cena de rostos 

antes invisíveis. 

 A força adquirida pelo porte de armas, o poder acessado dentro da hierarquia 

do tráfico de drogas, a admiração das meninas e o medo provocado nas pessoas 

são fatores que levam ao fortalecimento da autoestima e dá visibilidade aos 

adolescentes e, portanto é uma forma de reconhecimento social.  

 Nessa sociedade consumista não é necessário ter valores ou moral, e sim 

apresentar a marca certa, a grife adequada para impor respeito. Nos desenhos 

acima podemos perceber que várias marcas respeitadas na sociedade são parte do 

desejo dos adolescentes. Esses vestuários dão visibilidade e trazem a sensação 

para quem a usa de ser melhor que os outros, mais poderoso, mesmo que para 

tanto seja necessário praticar delitos. Nesta direção Galante (1998, p. 147) afirma: 

 

 

Objeto de luta material, objeto de luta simbólica, instaurador de 
lugares identitários, de status, ordenador do espaço vivido e 
relacional, o dinheiro e suas representações, muito além do poder 
imediato da compra e da posse concreta de objetos que propicia, nos 

                                                           
24 Como os adolescentes se referem a as alas de convivência 
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conduz por caminhos de um imaginário constitutivo das relações e 
das práticas sociais em sua pesada materialidade 

 

 

 Vivenciamos uma sociedade caraterizada por grandes diferenças sociais, pelo 

individualismo e consumismo exacerbado. Determinados modelos de vida e padrões 

de beleza são vendidos pelos meios de comunicação, e todos sentem a 

necessidade de estar nos padrões impostos. 

 O consumo como elemento altamente valorizado nas relações sociais não é 

exclusividade de adolescentes em conflito com a lei, mas tem sido a tônica das 

relações em geral, levando a um fechamento cada vez maior das pessoas em torno 

de necessidades, em sua extensa maioria, produzidas.  

 Nesse contexto, o problema da violência associado à criminalidade, afeta a 

vida das pessoas e tem causas e consequências complexas, principalmente nas 

situações envolvendo adolescentes. Convive-se numa sociedade onde a violência, 

em seu sentido mais abrangente, faz parte da vida quotidiana das pessoas, 

acontece em todos os segmentos sociais e está em todas as instituições como na 

família, escola, trabalho, está implícita nas relações entre pessoas e muitas vezes 

banalizada socialmente.  

 Vivem-se momentos de intranquilidade e insegurança, a associação da 

violência à figura do adolescente encontra respaldo na sociedade. Os adolescentes 

têm sido protagonistas na reprodução da violência, mas também têm se constituído 

como suas maiores vítimas.  

É mister, portanto, compreender a situação da infância e adolescência como 

expressão da questão social e lutar pela garantia dos seus direitos, assegurando-

lhes a centralidade e visibilidade devidas. 
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4 CONCLUSÃO  

  

A violência e dinheiro são partes fundamentais das relações sociais 

construídas pelos adolescentes internos no CEDUC-Mossoró, por meio deles eles, 

erigem suas identidades e se sentem reconhecidos.  

 A inserção desses meninos na cultura da violência parece ter como 

motivações, a necessidade de ser tornarem visíveis, as dificuldades financeiras e o 

desejo de poder materializar seus sonhos e vontades. A violência na vida dos 

adolescentes em conflito com a lei acontece de forma dual, eles praticam delitos, 

mas também são agredidos pela sociedade, particularmente pelos representantes 

da ordem e justiça, os policiais, assim, como pudemos ver ao longo das reflexões 

aqui postas, eles vivenciam as mais variadas formas de violência.  

 É comum na fase da adolescência que os jovens queiram estar ligados a 

beleza, virilidade, status, e desejem ser vistos e reconhecidos, contudo essa 

realidade é negada para muitos adolescentes pobres do nosso país, que desde a 

mais tenra idade vivenciam situações de vulnerabilidade social e negação de 

direitos. Estes meninos têm sua cidadania negada, não são percebidos como 

sujeitos de direitos, ao contrário tem sua invisibilidade reafirmada cotidianamente 

pelo Estado e pela sociedade.  

 Os adolescentes internos no CEDUC-Mossoró fazem parte desse grupo 

“invisível” e rompem a invisibilidade por meio da violência, embora sejam algozes 

foram muito antes vítimas da violência social, familiar e em sua maioria interpessoal. 

A violência praticada por esses meninos nada mais é do que a reprodução da 

violência quotidiana existente na sociedade e que, muitas vezes, também se 

reproduz dentro das unidades de internação.  

A violência é a forma de comunicação utilizada por eles, para denunciar a 

omissão do Estado e da sociedade, por meio da violência esses meninos 

evidenciam as contradições da sociedade e expõem a situação de total ausência do 

Estado que milhares de crianças e adolescentes vivenciam diariamente nesse país.  

É mister ressaltar que esses sujeitos também carregam essa contradição a 

medida  que evidenciam abismos e desigualdades sociais, por meio da violência, 

portanto, da desordem, mas ao mesmo tempo buscam se adequar aquilo que é 

aceito na sociedade, as roupas, marcas, acessórios, carros etc, que os fazem se 

parte da vida social. 
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O dinheiro para esses meninos tem um significado importante, pois é a 

possibilidade de uma vida com menos privações pra ele e os familiares, com pose 

do dinheiro ele é visto, é respeitado na sociedade e admirado entre os seus 

companheiros. Por meio do ato infracional os adolescentes conseguem materializar 

todos os seus desejos e mesmo alguns mais subjetivos. A busca pelo dinheiro e por 

tudo aquilo que ele pode proporcionar a esses sujeitos traz a satisfação imediata.  

O status, poder, diversão, mulheres, proporcionados pelo dinheiro fortalece no 

imaginário desses meninos que eles são aquilo que possuem. Na história de vida 

desses sujeitos o dinheiro e o poder conseguido por meio do ato infracional passam 

a ser determinante na explicação e continuação do ato infracional e dá sentido a 

existência desses sujeitos.  

Através dos delitos os adolescentes obtêm dinheiro e quanto mais dinheiro 

mais poder e respeito entre os companheiros. A violência possibilita-lhes a tão 

sonhada visibilidade, e o dinheiro no bolso parece, aliado a tudo que ele simboliza, 

compensa todas as dificuldades encontradas na criminalidade. 

É mister ressaltar que a ligação entre dinheiro, cultura da violência e os atos 

infracionais praticados pelos adolescentes não são necessariamente de 

dependência ou de determinação, mas   a vulnerabilidade social  vivenciada por 

esses meninos e o discurso que impera na sociedade que  cria sempre novos 

desejos e necessidades, a felicidade atrelada ao consumo, e este passa a ser uma 

necessidade imediata  na qual as pessoas são valorizadas a partir daquilo que 

possuem. Faz com que esses elementos se ajudem mutuamente, gerando um ciclo 

que se retroalimenta. 

A análise da ligação entre adolescente em conflito com a lei, dinheiro e cultura 

da violência nos possibilitou discussões importantes, mas, sobretudo inquietantes, 

tendo em vista que essa temática é bastante polêmica e compõe o pano de fundo da 

sociedade brasileira, marcada desde período colonial pela violência praticada contra 

crianças e adolescentes.  

A questão da violência engendrada por adolescentes em conflito com a lei é 

uma preocupação constante dos governantes e da população numa sociedade cada 

vez mais violenta. Questionamos: Quais os caminhos possíveis para a prevenção da 

inserção desses adolescentes na cultura da violência? No âmbito do Serviço Social 

o que é possível fazer? Qual política social é possível para esses sujeitos? 



111 
 

Embora, não tenhamos respostas para esse questionamento e muitos outros 

existentes na sociedade podemos constatar, a partir da fundamentação teórica e dos 

dados produzidos que, de fato existe uma ligação entre adolescente em conflito com 

a lei, dinheiro e cultura da violência.  

No entanto, em uma perspectiva emancipatória, de valorização da vida e 

reconhecimento das situações de negligência do Estado vivenciadas por esses 

meninos, o enfretamento da problemática da violência deve contemplar formas de 

garantir políticas sociais eficazes, bem como, alternativas de geração de renda, 

incentivos a projetos pessoais e coletivos de vida, educação, cultura, esporte, lazer, 

oportunidade de visibilidade social positiva. 

Reconhecimento e pertencimento social são algumas das estratégias que 

podem ser adotadas no sentido de garantir os direitos desta parcela da população. 

O desafio implica a necessidade do Estado conjuntamente com todos os segmentos 

sociais garantir os direitos fundamentais desses sujeitos, o que não significa uma 

perspectiva de projeto apenas para crianças e adolescente, mas para todos os 

membros da sociedade. 
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